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PODER EXECUTIVO 

DECRETOS 
.:• .I 

DECRETO N" "5'5116 DE H DE DEZEMBRO DE 2015 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo an. 119, inciso XXI!, da Constituição do Estado do 
Amapá, cjc o art. 46, da Lei n• 0338, de 16 de abril de 1997, de acordo com o 
Decreto n• 0064, de 05/01/15, e tendo em vista o contido no Ofício n• 

0644/2015-GAB/DEFENAP, 

RESOLVE: 

Nomear Anaira Silva dos Santos para exercer o cargo em 

comissão de Gerente de Subgrupo de Atividades do Projeto "Expansão e 

Melhoria do Atendimento Jurídico no Estado do Amapá", Código CDS-2, da 
Defensoria Pública do Estado do Amapá, a contar de 18 de novembro de 2015. 

Macapá, \ t de dezembro de 2015 

ANTÔNIO A SILVA 

DECRETO N" 5S'a 1- DE 1 i DE DEZEMBRO DE 2015 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXII, da Constituição do Estado do 
Amí\pá, cfc o art. 46, da Lei n• 0338, de 16 de abril de 1997, de acordo com o 
Decreto n• 0064, de 05/01/15, e tendo em vista o contido no Ofício n° 
0644/2015-GAB/DEFEN'AP, ----

RESOLVE: 

Exonerar Luiz Poblo Nery Videira do cargo em com1ssao de 

Gerente ge Subgrupo de Atividades do Projeto "Expansão e .Melhoria do 

· Atendimento Jurídico no Estado do Amapá", Código CDS-2, da Défensoria 
Pública do Estado do Amapá, a contar de 18 de novembro de 2015. 

Macapcí, ~ 1 de dezembro de 2015 

SILVA 

ovemado 

DECRETO W 5S' ~ S' DE I i DE DEZEMBRO DE 2015 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXII, da Constituição do Estado do 
Amapá, c/c a Lei Complementar n• 0089, de O I de julho de 2015, 

RESOLVE: 

Exonerar Fronk Jorge Barros Inaj~za do cargo em comissão df I 
Responsável Técnico Nível IJl - Análise de, Prqce~so/Gabinete, Código CDS-3. 
da Procuradoria-Geral do ~stado. ..~ , , .... . 

Macapá, 1 i de de2êlnero de· 2015 

~·I ..;...--,..--

DECRETO N° SS~'f DE 1 i. DE DEZEMBRO DE 2015 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usand~ das-atribuiÇões 
que lhe são conferidas pelo art. 119, .tnciso XXII, da Constituição do Estado do 
Amapá, cfc a Lei Complementar n• 0089, de 01 de julho de 2015, 

RESOLVE: 
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PODER EXECUTIVO 

Antônio Waldez Góes da Silva 
Governador 

João Bosco Papaléo Paes 
Vice-Governador 

Secretarias Extraordinárias 

Sécretaria Extraordinária em Brasília: Gilvam Pinheiro Borges 
Secretaria Extraordinária dos Povos Indígenas: Eclemilda Macia! Silva 
Secretaria Extraonl. de Pol. para 'a Juven.: Rafael Cambraia Barbosa 
Secretaria Extraord. de Políticas para Mulheres: Maria Silvando 1\1. Duarte 
Secretaria Extraord. de Políticas Afro Descendentes: Núbia Cristina S. de Souza 

Órgãos Estratégicos de Execução 

Gabinete do Governador: Marcelo lgnacio da Roza 
Gabinete de Segurança Institucional: Maj.PM. Huelton Corrêa Medeiros 
Controladoria Geral: Otni Miranda deAicncarJímior 
Procuradoria Geral: Narson de Sá Galeno 
Defc~soria Pública: Horácio Maurien Ferreira de Magalhães 
Polícia Militar: Cel. PM José Carlos Corrêa de Souza 
Políci'n Civil: Del. Maria de Lourdes Sousa 
Corpo. de Bombeiros: Cel. BM. Marcelo Magno Bispo Corrêa 
PolíciaTécnico-Científica: Salatiel Guimarães 

Secretarias de Estado 

Administração: Maria Goreth da Silva c Sousa 
Desenvolvimento Rural: Osvaldo Hélio Dantas Soares 
Cultura: Disney Furtado da Silva 
Comunicação: Gilberto Ubaiara Rodrigues 
Ciência c Tecnologia: Robério Aleixo Anselmo Nobre 
DesJlOrto e Lazer: Edinoelson Pereira da Trindade 
Educação: Conceição Corrêa Medeiros 
Fazenda: Josenildo Santos Abrantes 
Infraestrutura: André Rocha 
Meio Ambiente: Marcelo Ivan Pantoja C reão 
Planejamento: Antônio Pinheiro Teles Júnior 
SDC:Aicir Figueira Matos 
Saúde: Renilda Nascimento ~a Costa (interina) 
Segurança: Cel RR Gastão Valente Calandrini de Azcvêdo 
Setrap: Odival Monterrozo Leite 
Trabalho c EmJlreendcdorismo: Marciane Costa do Espírito Santo 
Turismo: Syntia Machado dos Santos Lamarão 
Mobilizaçil~ Social: Maria de Nazaré Farias do Nascimento 
SEGOV: Renildo Nascimento da Costa 
Relações Institucionais: Jorge ~manoel Amanajás Cardoso 

Autarquias'Estaduais e Órgãos Vinculados 

Amprev: Arnaldo Santos Filho 
ADEAP: Eliczir Viterbino da Silva 
SIAC- Super Fácil: Alessandro de Carvalho Agro 
EAP: Cristiane Vilhena de Souza 
Iapen: Jefferson Dias Picanço 
Detran: Inácio Monteiro Maciel 
Diagro: Otacílio Pereira Barbosa 
Hcmoap: Domingos Sávio de Souza Guerreiro 
IEPA: Wagner José Pinheiro Costa 
IPEI\1: José dos Santos Pereira Neto 
Jucap: Gilberto Laurindo 
Lacen: Nahon de Sá Galeno 
PescaJl: Guarabichaba Martins Ferreira 
Procon: Vicente da Silva Cruz 
Prodap: José Lutiano Costa da Silva 
RDI\1: Roberto Coelho do Nascimento 
Rurnp: José Maria Darmasso Lima 
IMAP: Luis Henrique Costa 
IEF: Marcos da Silva Tenório 
UEAP: Perseu do Silva A par! cio 
ARSAP: Rodolfo Fernandes da Silva Torres 

Fundações Estadual 

Tumucumaque: Mary de Fátima Guedes dos Santos 
Feria: Alba Nize Colares Caldas 

Sociedades de Economia Mista 

AFAP: Francisco de Assis Souza Costa 
Caesa: Patrícia de Cássia da Silvo Brito 
CEA: Angelo do Carmo 
GasaJl: Odmir Barriga Dias 

Nomear Elson Auzier para exercer o cargo em comiss~o de 

Responsável Técnico Nível III - Análise de Processo/Gabinete, Código Cl:l>S-3, 
da Procuradoria-Geral do Estado. 

Macapá, H de dezembro de 2015 

.. 
I 

DECRETO N° 5!><! O DE ! ~ DE DEZEMBRO DE 2015 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe sã,o conferidas pelo art. 119, inciso XX!I, da Constituição do Estado do 
Amapá, cfc a Lei n• 1.881, de 28 de abril de 20015, e tendo em vista o contido 

no Ofício n° 3810/2015-SESA, 

RESOLVE: 

Exonerar Elson Auzier do cargo em com1ssao de Assistente 

Técnico-Juridico, C6digo CDS-3, do Sistema Integrado de Apoio· Técnico
Juridico do Poder Executivo do Estado do Amapá. 

Macapá, H de dezembro de "2015 

J 
ANTÔNIÓ iALDEZ ~ .,S ÕA SILVA 

Sovemado 

DECRETO W S5'H DE H DE DEZEMBRO DE 2015 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXII, da Cqnstituição do Estado do 
Amapá, c/c a Lei n• 1.881, de 28 de abril de 20015, e tendo em vista ó contido 

no Ofício n° 3810/2015-SESA, 

RESOLVE: 

f 

. -~Jijli- r- ; '· . i/ • :;s' ~?.~ear FabriCio Gomes Romany para exercer o cargo em 
coí-Jipsáo d~,Assi~tente Têcnico-Jurídico, Código CDS-3, do Sistema Integrado 
de Ap~io#ch(c?-Juridico do Poder Executivo do Estado do Amapá. 

I I ' ' '-. 

; ''J! , 
1
, MafàJ,á. 11 de dmmbro de 2015 

.~ 1·: ' l 
I ·'O I' I I • ~. l 

·/:·.·':i':.:! 
·':. j::;... ! I~ J ~' . <'I 

!l u ANTÔNI0-\1 LDEZ "G: ~Õ"A SILVA 

lovernadorl / 
~~ .. ,. .. 

DECRETO N° '5 S'l i OE t i DE DEZEMBRO OE 2015 

.\ · O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
.'ijy_e lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXII, da Constituição do Estado do 
,\otfuapâ, c/c a Lei n• 1.184, de 04 de janeiro de 200b. de acordo com o Decreto 

,.. · n• 5658, de 16 de setembro de 2014, 

RESOLVE: 

Nomear Raphaela Moreira Silva, ocupante do cargo de 
Especialista em Educação/Fisioterapeuta, Matricula n• 994138, pertencente 
ao Quadro de Pessoal Civil do Estado do Amapá, para exercer a função 

~---------------------------------------------------------------------------------J 

/ 
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comissioqada de SecretárioExecutivojGabinete, Código FGI-2, do Instituto do 
Meio Ambiente e de Ordenamento Territorial do Estado do Amapá, a contar de 
1• de dezembro de 2015. 

Macapé, ~f de dezembro de 2015 

SILVA 

DECRETO N° SS9 3 DE 1 i DE DEZEMBRO DE 2015 

O GOVERNADOR CO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXV, da Constituição do Estado do 
Amapá, e tendo em vista o contido no Ofício n" 0764/2015-GAB/SEMA, 

RESOLVE: 

Homologar o deslocamento de Marcelo Ivan Pantoja Creão, 

Secretário de E~tado do Meio Ambiente, da sede de suas atribuições, Macapá
·AP até a cidade do Rio de Janeiro-RJ, a fim de participar da Reunião de 
Tr~balho do Projeto Fundo Amazõnia de Ordenamento Territorial e Gestão 
Florestal, além de discussão de novo Projeto acerca do Cadastro Ambiental 
Rural para o Amapá, no período de 29/11 a 01/12/2015, sem õnus para o 
Estado. 

Macapé, H de dezembro de 2015 

ANTÔNIO SILVA 

DECRETO N" Ss<\ 'i DE 1~ DE DEZEMBRO DE 2015 

O ·GOVERNADOR CO ESTADO CO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXV, da Constituição do Estado do 
Amapá, e tendo em vista o contido no Ofício n" 0764/2015-GAB/SEMA, 

RESOLVE: 

Homologar a designaÇão de Robério · Aleixo Anselmo Nobre, 
Secretário de Estado da Ciência e Tecnologia, pelo exercício, em substituição, 
do cargo de.Secretário de Estado do Meio Ambiente, durante o i_mpedimcnto do 
titular, no periodo de;29/ 11 a 01/12/2015. 

Macapé, H de dezembro de 2015 

DECRETO N" "3 '59 S'" DE H DE DEZEMBRO DE Z015 

O GOVERNADOR CO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXV, da Constituição· do Estado do 
Amapá, e tendo em vista o contido no Ofício n• 2061/2015-GAB/SEJUSP, 

RESOLVE: 

Homologar o deslocamento do Cel PM RR Gastão Valente 
Calandrini de Azevêda, Secretário de Estado da Justiça e Segurança Pública, 
da sede de suas atribuições, Macapá-AP, até a cidade de São ·Luís· 'AA, a fim 

• participar da XXXVII Reunião Ordinária da Conselho de Segurança Pública do 
Meio-Norte - COMEN, bem como participar da LX Reunião Ordinária do 
Colégio Nacional dos Secretários de Segurança Pública - CONSESP, no periodo 
de 02 a 04 de dezembro de 2015, sem õnus para o Estado. 

Macapá, H de dezembro de 2015 

ANTÔNIO SILVA 

DECRETO N° SS'"'.G DE H DE DEZEMBRO DE 2015 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXV, da Constituição do Estado do 
Amapá, e tendo em vista o contido no Ofleio n" 2061/2015-GAB/SEJUSP, 

RESOLVE: 

Homologar a designação do Cel QOPMC José Carlos Corr~a de 
SoUla, Comandante Geral da Policia Militar do Estado do Amapá, pelo 
exercício, em substituição, do cargo de Secretário de Estado da Justiça e 
Segurança Pública, durante o impedimento do titular, no período de 02 a 04 
de dezembro de 2015. 

ESTADO DO AMAPA 
DIÁRIO OFICIAL 

REMESSA DE MATÉRIA 

Raimundo Nazaré Tavares Ferreira 
Diretor ., 

Aline Vanessa Gemaque Sa~t'ris 
Chefe da Divisão Administrativa 

Mary Sônia Ataide 
Chefe da Divisão de Comercialização 

Ela in e Alencar Ferreira 
Chefe da Divisão Industrial 

Membro da ABIO- Associação Brasileira de 
Imprensa Oficiais 

Sede: Av: A urino Borges de Oliveira, 103 
. Bairro São Lázaro Macapá-AP 

CEP: 68.908-470 

Fones: (96) 3212-2136 - 3212-2137 
3212-2138 Fone Fax: (96) 3212-2135 

AS MATÉRIAS A SEREM PUBLICADAS 

NO DIÁRIO OFICIAL SOMENTE SERÃO 

ACEITAS SE APRESENTADAS NAS 

SEGUINTES MEDIDAS: Bem DE 

LARGURA PARA TR~S COLUNAS, 

12cm DE LARGURA PARA DUAS 

COLUNAS OU 26cm DE LARGURA 

NO CASO DE BALANÇO, TABELAS 

E QUADROS. FONTE ARIAL 1 O. 

·PREÇOS DE ASSINATURAS 

ORDEM ASSINATURA 3 MESES 6 MESES 12 MESES 

01 ASSINAT. R$ 75,00 R$150,00 R$ 300,00 
ASSINA TU· 

RACIREMES R$ 225,00 R$ 450,00 R$ 900,00 
SA POSTAL 

PREÇOS DE VENDAS AVULSAS E PUBLJCAÇÕES 

Exemplar ................................................................ R$ 5,00 
Exemplar Atrasado .... , .. , .......... , .. , .. , ...................... R$ 6,00 
Centímetro Composto em Lauda Padrão ............ R$ 5,50 
Centímetro para Compor .............. , ........ , ............. R$ 8,00 
Página Exclusiva ....... : ....................................... R$ 430,00 
Proclama de Casamento ..................................... R$ 50,00 
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publicação de matérias apresentadas em 

desacordo com suas normas. 

HORÁRIO D.E ATEND.IMENTO 
D.AS 07:30 às 12:00 horas 
D.AS 14:30 às 18:00 horas 



Macapã, 1112 2015 (DIÁRIO OFICIAL) Pãg 04 

Macapá, H de dezembro de 2015 

DE DEZEMBRO DE 2015 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo artigo 119, inciso XV, da Constituição do Estado 
do Amap~; art. 1•, § 2•, da Emenda Constitucional n• 079, de 27 de maio de 
2014; art. 54, da Lei Complementar n• 0084, de 07 de abril de 2014 (Estatuto 
dos Militares do Estado do Amapá), c/c o art. 6°, da LINDB, e tendo em vista o 
teor do Processo n° 28740.000933/1!5-DP, 

RESOLVE: 

Art. 1° Promover ao Posto de C.AP QOPMA, pelo critério de 
tempo de serviço, o 1° TEN QOPMA Edson Rodrigues da Silvei, a contar de OS _ 
de agosto de 2015. 

Art. 2° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Maeapá, 1 t de dezembro de 2015 

í ~' ~~h 
ANTÔNIO ALDEZ Gé~~ DA SILVA 

overnado~ 

DE !~ DE DEZEMBRO DE 2015 

Dispõe sobre a transferência do Serviço 
Ativo da Polícia Militar do Amapó para· a 
Reserva Remunerada, "EX-OFFÍCIO", do 
CAP QOPMA JOAQUIM PEREIRA !>A 

SILVA. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XV, da Constituição do Estado do 
Amapá, c/c a Lei Complementar n• 0084, de 07 de abril de 2014 {Estatuto dos 
Militares do Estado do Amapá), em consonância com a Emenda Constitucional 
n• 79, de 27 de maio de 2014, c tendo em vista o teor do Processo n° 

28740.001047/2015-DIP, 

DECRETA: 

Art. 1°- Fica transferido para a. Inatividade, mediante Rese1va 
Remunerada, "EX-OFFIC!O", o CAP QOPMA Joaquim Pereira da Silva, 
penenccnte ao ex-Território Federal do Amapá, cedido à Policia Militar do 
Estado do Amapá, nos termos do art. 42, da Constituição Federal, e art. 1•, § 
2•, da Emenda Constitucional n• 79, de 27 de maio de 2014, c/c os arts. 53, 
§§ 1•, 2• e 3•, inciso "IX"; 54,§ 1•; 113, inciso 11; 115, incisciV e 182, da Lei 
Complementar n• 0084, de 07 de abril de 2014 (Estatuto dos Militares do 
Estado do Amapá). 

Art. 2° Por se tratar de servidor do Quadro da União, os 
proventos .devidos terão como base o que determina a Lei n• 10.486, de 04 de 
julho de 2002, calculados sobre o soldo de CAP PM, sendo-lhe assegurado 
todos os direitos pecuniários e prerrogativas previstas nos diplomas lega.is 
pertinent7s. 

Art. 3° A Diretoria de Inativos e Pensionistas da Policia Militar 
do Amapá efetivará. o presente desligamento do serviço ativo, de acordo com o 
disposto·nos arts. 111, inciso I, Parágrafo único e 112, da Lei Complementar 
n• 0084, de 07 de abril de 2014. 

Art. 4° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 
com efeitos retroativos a contar 27 de maio de 2015. 

Maeapá, 1 { de dezembro 

I 

de 2015 
/"", 

ANTÔNio \i LDEZ GO p~ ;, siLVA 

lovernador 

DECRETO N° -55qq DE H DE DEÍEMBRO DE 2015 

9 GOVERNADOR DO ESTADO DO AM.APk usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XX!l, da Constituição do Estado do_ 
Am~, e ten~o em vista~tido no Pro~:esso n° 38.0086/2015- PESCAP, 

RESOLVE: 

Homologar a licença com vencimentos da servidora da servidora 
Stefane Santos Corrêa, ocupante do cargo de Provimento Efetivo de 
Extensionista em Pesca e Aquicultura - Engenharia de Pesca, Classe "3*', 
Padrão I, Grupo Meio Ambiente e Ordenamento Territorial, Ciência e 
Tecnologia e Produção, lotada na Agência de Pesca do Amapá - PESCAP, 
penencente ao Quadro de Pessoal Civil do Estado do Amapá, para cursar Pós
Graduação Stricto Sensu - Mestrado ·em Recursos Pesqueiros e Engenharia 'de 
Pesca, na Universidade Estadual do Oeste do Paraná- UNIOESTE, a contar de 
01 de abril de 2015 a 01 de abril de 2017. · 

Maca pá, ·H de dezembro de 2015 

1"\ 

VMt J 
-

ANTÔNIO~ LDEZ ~ ~SILVA 
overnado 

DE H DE. DEZEMBRO DE 2015 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXV, da Constituição do Estado do 
Amapá, e tendo em vista o contido no Processo no 314/194522/2015, 

RESOLVE: 

Interromper, a contar de 15 de novembro de 2015, a licença sem 
vencimento, para acompanhar cônjuge, concedida pelo Decreto n• 0929, de 
20 de fevereiro de 2015, publicado no Diário Oficial do Estado do Amapá n• 
5902, de 20 de fevereiro de 2015, á servidora Mario Nilzo Vieira dos Santos 
Ferreira, ocupante do cargo de Provimento Efetivo de Oficial de Polícia Civil, 
Classe 2*, Padrão III, Grupo Policia Civil, Cadastro n• 917281, integrante do 
Quadro de Pessoal Civil do Estado do Amapá, lotada na .DOPC, na forma 
estabelecida no artigo 108, da Lei n• 0066, de 03 de maio de 1993, 

Macopá, .1i de denmbro dt 2015 

I W\1 ~~i 
ANTÔNIO~\' ~LDEZ G F~~ SILVA 

_ ~vernado 

DECRETO W S"60i- DE H DE DeZE'\,1~1\o DE 2015 

I 
O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições! 

que lhe sã,o conferidas pelo art. 119, inciso XXV, da Constituição do Estado do' 
Amapá, e tendo em vista o contidó no Oficio n• 1.426/2015-GAB/AMPREV, 

RESOLVE: 

Retificar o Decreto n° 5129, de 06 de novembro de· 2015, 
publicado no Diário Oficial do Estado do Amapá n° 6075, de 06 de novembro 
de 2015, que passa a vigorar com a seguinte redação: 

"O GOVERNADOR 1>0 ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribu.ições 
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXII, da Constituição do Estado do 
Amapá, considerando o disposto no art. 6°, incisos 1,-11, IIl e IV, da Emenda 
Constitucional no 41/03, cfc os arts. 40, incisos 1, 11,111 e IV,§§ 1•, 2•; 69; 89, 
capu.t e 91, § 1°, da Lei n• 0915, de 18 de agosto de 2005 (com redação • 
alterada pela Lei n• 1.432, de 29 de dezembro de 2009), e em fàce do que 
consta no Processo n° 2015.04.0363P-AMPREV, 

RESOLVE: 

Art. 1° Conceder Aposentadoria Voluntária por Tempo de 
Contribui~ão- Especial, com proventos integrais e com paridade, na forma da 
Lei, à servidora Aldenora do Socorro Labato Carvalho, ocupante do cargo del 
Provim,ento Efetivo de Professor, Classe A, Padrão 16, Grupo Magistério, 
Matricula n• 318000, lotada na Secretaria de Estado da Educação, do Quadro 
de Pessoal Civil do Estado do Amapá. 

Art. 2° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação." 

\ 

\ 
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Macapá, 1& de~ede 2015 

~ IV ii 
ANTÓNIO"i LDEZ I E:~ SILVA 

overnadi-_ 

DE DEZEMBRO DE 201!5 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usandodas atribuições 
que lhe são conferidas pelo artigo 119. inciso XV, da Constituição do Estado 
do Amapá; art. 67, inciso Vl, § 2•, alínea "b" e§ 3°, da Lei Complementar n• , 
0084, de 07 de abril de 2014 (Estatuto dos Militares do Estado do Amapá); cfc 
o art. 13, Parágrafo único da Lei n• 00294, .de 28 de junho de 1996; arts. 4•, 
Parágrafo único; 9° e 18, da Lei n• 6.752, de 17 de dezembro de 1979; tendo 
em vista 'o teor do Processo n° 28740.001226/15-DP; o cumprimento da 
Decisão Judicial contida no Procuso n° 0001087-11.2015.8.03.0000, em 
conformidade com o Parecer Jurídico n• 2088/2015, exarado pela 
Procuràdoria-Geral do Estado; 

RESOLVE: 

Art. 1° Tornar sem efeito o Decreto n° 4444, de 08 de setembro 
de '2015, publicado no Oiório Oflc:ial do Estado do Am<lpá n• 6035, de 08 de 
setembro de 2015. 

Art. 2° Promover em ressarcimento de preterição ao Posto de 
Capitão QOPMA, pelo critério de Antiguidade, o 1° TEN QOPMA Jackson José 
dos S<lntos Monteiro, pertencente ao Quadro de Oficiais Policiais Militares 
Administrativos (QOPMA), da Polícia Militar do Amapá, a contar de 25 de 

dezembro de 2014. 

Art. 3° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Macapá, {i de dezembro de 2015 

J 
ANTÓNI<Y ALOEZ ~ E i5'A SILVA 

~ernadcr _ 

DECRETO N° 5603 DE H DE DEZEMBRO DE 2015 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuiçóes 
que lhe são cõnferidas pelo artigo 119, inciso XV, da Constituição do Estado 
do Amapá; art. 67, inciso VI,§ 2°, alínea "b" e§ 3°, da Lei Complementar n• 
0084, de 07 de abril de 2014 (Estatuto dos Militares do Estado do Amapá); cfc 
o art. 13, Parágrafo único da Lei n• 00294, de 28 de junho de 1996; arts. 4°, 
Parágrafo único; 9° e 18, da Lei n• 6.752, de 17 de dezembro de 1979; tendo 
em vista o teor do Processo n° 28740.001226/15-DP; o cumprimento da 
Decisão Judicial contida no Processo n° 0001087-11.2015.8.03.0000, em 
conformidade com o Parecer Jurídico n• 2088/2015, exarado pela 
Procuradoria-Geral do Estado, 

RESOLVE: 

Art. 1° Tomar sem ef~ito o Deeréto n° 4443, de 08 de setembro 
de 2015, publicado no Diário Oficial do EstGdo do Amapá n• 6035, de 08 de 
setembro de 2015. 

Art. 2° Promover em ressarcimento de preterição ao Posto de 
Capitão QOPMA. pelo critério de Antiguidade. o 1° TEN QOPMA Antônio 
Euclides dos Anjos Nascimento. pertencente ao Quadro de Oficiais Policiuis 
Militares Administrativos (QOPMA). da Polícia Militar do Amapá, a contar de 
2!5 de due:mbro de 2014. 

Art. 3° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Macapó, ~ t de dezembro de 2015 

J ~'(AI ~,. 
ANTÔNIO\ I'LOEZ G( S ~SILVA 
. _____ .. 5overnador\ 

DECRETO N" '560'-\ DE ~ t DE DEZEMBRO DE 2015 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são C#)nferidas pelo artigo ll9, inciso XV, da Constituição do Estado 
do Amapá; art. 67, inciso VI,§ 2•, alínea "b" e§ 3•, da Lei Complementar n• 
0084. de 07 de abril de 2014 (Estatuto dos Militares do Estad~o Amapa), cj.s__, 

o art. 13, Parágrafo único da Lei n• 00294, de 28 de junho de 1996; art. 4°, 
Parágrafo único; arts. 9• e 18, da Lei n• 6.752, de 17 de dezembro de 1979, 
tendo em vista o teor do Processo n° 28740.001420/13-DP: o cumprimento da 
Decisão Judicial contida no Processo n• 0016331-11.2014.8_03.0001, em 
conformidade com os termos do Ofício n° 1212/2015-PJUD-PGE, 

RESOLVE: 

Art. 1° Tornar sem efeito o Decreto n° 4131, de 02 de julho de 
2014. publicado no Diário Oficial do Estado do Amapá n• 574!5, de 02 de 
julho de 2014. 

Art. 2° Promover em ressarcimento de preterição ao Posto de 2° 
Tenente QOPMA, pelo critério de Antiguidade, o SUB TEN QPPMM Idalmo 
Gonçalves .Gomes. pertencente ao Quadro de Praças Policiais Militares Músicos 
(QPPMM), da Policia Militar do Amapá, a contar de 25 de agosto de 20! 3. 

Art. 3° Este Decreto entra em vigor na data de ·sua publicação. 

Macapá, H de dezembro de 2015 

J 
ANTÔNIO I ~LDEZ GÓ~~~ SILVA 

• ~v ... rnndn 

Orgãos Estratégicos de Execução 

Policia Militar 
.Cel. PM José Carlos Corrêa de Souza 

EXTRATO DA DENÚNCIA E RESCISÃO N" 
001/2015- PMAP AO CONV~NIO N" 003/2011· 

DETRAN 

FUNDAMENTO LEGAL: Lei n• 8.666, de 21 de 
junho de 1993 e suas alterações posteriores 11 
OBJETO: Denúncia e Rescisão ao Convênio n• 
003/2011-DETRAN 11 MOTIVAÇÃO: Tem 
fundamento no interesse público e na 
conveniência administrativa, haja vista que o 
convencionado no instrumento não vem sendo 
cumprido em sua totalidade. 11 DA DENÚNCIA: por 
consenso e transigência entre as partes, está 
DENUNCIADO E RESCINDIDO O CONV~NIO N" 

.003/2011-DETRAN, firmado em 27/09/2011, em 
razão da falta dé cumprimento de suas cláusulas, 
tomando-se inviável a continuidade desta parceria. 
11 DO DISTRATO: as partes dão por encerrado o 
CONV~NIO N" 003/2011-DETRAN, nada mais 
tendo a reclamar uma da outra, a qualquer tftulo e 
em qualquer época. 11 DATA DA ASSINATURA: 
03 nov 15. 11 SIGNATÁRIOS: CEL QOPMC José 
Carlos Corrêa de Souza - Comandante Geral da 
PMAP e o Delegado de Policia Civil INÁCIO 
MONTEIRO MACIEL - Diretor-Presidente do 
DETRAN. 

Macapá-AP, 10 de dezembro de 2015. 

JêaluÍ' 
ELIENE GOMES TORK- CAP QOPMC 

_Resp. p/ Diretgria A~inistrat~ da P~P . 

EXTRATO DO TERMO DE RESCISÃO 
·UNILATERAL AO CONV~NIO N". 001\2014-

CTMAC/PfJIAP 

PROCESSO N°. 01\2014-DCC 

FUNDAMENTO LEGAL: Artigos 58, inciso 11; 79, I, 
§ 1" ele 116 da Lei n. 8.666/93, bem como, de 
acordo com. o disposto na allnea 'c', Cláusula 
Nona do Instrumento de Convênio 11 OBJETO: 
Rescisão, de forma Unilateral, do Convênio n• 
001/2014-CTMAC/PMAP, por conta do 
inadimplemento das cláusulas e condições 
estabelecidas no instrumento. 11 MOTIVAÇÃO: o· 
interesse e a conveniênCia administrativa, haja 
vista que no referido instrumento foram_violadas . 
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algumas disposições legais no tange a sua 
formalidade e execuçao. 11 DO DISTRATO: dá-se 
por encerrado o CONVt:NIO N° 001/2014-
CTMAC/PMAP, nada mais tendo as partes a 
reclamar uma da outra, a qualquer tftulo e em 
qualquer época. DATA DA ASSINATURA: 23 nov 
15. SIGNATÁRIO: CEL QOPMC José Carlos 
Corrêa de Souza ~Comandante Geral da PMAP. 

Macapá-AP. 10 de dezembro de 2015. 

ELIENE GOME S TORK- CAP QOPMC 
Resp. p/ Dir toria Administrativa da PMAP 

EXTRATO DO TERCEIRO TERMO ADITIVO AO 
CONTRATO N° 023/12- PMAP 

PROCESSO N°: 3401 01.2015.00006-DOF/PMAP 
PREGÃO PRESENCIAL: 029/2012-
CPUOA/PMAP 

INSTRUMENTOS E PARTES: O Estado do 
Amapá, através da POLICIA MILITA~ DO AMAPÁ. 
CNPJ. n• 06.023.862/0001-16, como 
CONTRATANTE e a Empresa ALFA & OMEGA 
SERVIÇOS E COMI:RCIO L TOA-ME. CNPJ no 
08.367.126/0001-00, como CONTRATADO. 11 
OBJETO ADITADO: serviços de manutençao 
preventiva e corretiva da frota de veiculas 
automotores da PMAP,. de categoria Leve. 11 
AL TERAÇOES: Cláusulas Segunda - Da Dotaçao 
e. do Preço e Terceira - Do Prazo de Vigência do 
2° Termo Aditivo ao Contrato n• 02312012-PMAP. 
11 DA DOTAÇÃO E DO PREÇO: Fonte FPE (101), 
Ação n° 2306 - Operacionalizaçao da PMAP, NO 
no 339039- NE n° 2015NE00006, de 02/02/15-
valor R$ 185.617,04 (Cento e oitenta e cinco mil 
seiscentos e dezessete reais e quatro centavos) • 
mensal estimado R$ 15.468,08 (quinze mil, 
quatrocentos e sessenta e oito reais e oito 
centavos) - total anual estimado em R$ 
185.617,04 (Cento e oitenta e cinco mil seiscentos 
e dezessete reais e quatro centavos). 11 DA 
PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE VIG~NCIA: 12 
(doze) meses, até o dia 12 dez 2016. 

Macapá-AP, 11 de dezembro de 2015. 

EXTRATO DO TERCEIRO TERMO ADITIVO AO 
CONTRATO N° 024112- PMAP 

PROCESSO N" 340101.2015.00007-DOF/PMAP 
PREGÃO PRESENCIAL: 029/2012· 
CPUDAIPMAP 

INSTRUMENTOS E PARTES: O Estado do 
Amapá, através da POLICIA MILITAR DO AMAPÁ, 
CNPJ n• 06.023.862/0001-16, como 
CONTRATANTE e a Empresa U. M. LIMA-ME. 
CNPJ n• 23.074.560/0001-96, como 
CONTRATADO. 11 OBJETO ADITADO: Serviços 
de manutençao preventiva e corretiva da frota de 
veiculas automotores da PMAP. de categoria 
Média. 11 ALTERAÇÕES: Cláusulas Segunda -
Da Dotação e do Preço e Terceira- Do Prazo de 
Vigência do 2° Termo Aditivo ao Contrato n• 
024/201'2-PMAP. 11 DA DOTAÇÃO E DO PREÇO: 
Fonte FPE (101), Açao n• 2306 
Operacionalizaçao da PMAP, NO n• 339039- NE 
n• 2015NE00008, de · 02/02/15 - valor R$ 
285.029,02 (duzentos e oitenta e cinco mil e vinte 
e nove reais e dois centavos) - mensal estimado 
R$ 23.752,41 (vinte e três mil, setecentos e 
cinquenta e dois e quarenta e um centavos) - total 
anual estimado em R$ 285.029,02 (duzentos e 
oitenta e cinco mil, vinte e nove reais e dois 
centavos). 11 DA PRORROGAÇÃO DO PRAZO 
DE VIG~NCIA: 12 (doze) meses, até o dia 13 dez. 
2016. 

MacaQ_á-AP, 11 de dezeJ!!bro de 201_5._ 

. ! ELIENE.GÓMEWs TORK- CAP QOPMC 
Resp. p/ Diretoria Administrativa da PMAP 

(DIÁRIO OFICIAL) 

Gabinete de Segurança Institucional 

Maj. PM Huelton Corrêa Madeiros 

PORTARIA N'. 04012015- GSI/GEA 

O Chefe do Gabinete de Segurança 
Institucional do Governo do Estado do Amap,, usando das 
atribuições que lhe sQo conferidas pelo Decreto 
Govtrnamental n' 0009/2015, de 02 de janeiro do corrente, e 
tendo em vista a autorizaçDo do excelentlssimo Sonhor 
Go\'ernãdor do Estado. 

RESOLVI::: 

Art. I' . Autorizar o deslocamento do militar abaixo 
relacionado, da sede de sua• atribuições em Maeap,-AP, até a 
cidade de Brasllla-DF, nos dias 08 e 09 de dezembro de 201~. 
para serviço de assessoramento, segurança e apoio 
institucional ao Excelentlssimo Senhor Governador do 
Estado. 

-I' Ttn PM Paulo Se<iiO Costa dos Santos. Grupo lll. 

Art. 2' - De acordo com o art. 4', allnea b, do Decreto n' 
1472. do 04 de abril de 2002, quo altera a tabola dos valores 
das diárias dos strvldoros civis e militares do Estado do , 
Amapa, o setor rosponsãvel dever' providenciar os 
procedimentos referentes aos direitos pecuniários a que faz 
jus. 

Defensoria Pública 

Horácio Màurien Ferreira de Magalhães 

PORTARIA 
NO. 113/2015-DEFENAP 

O DEFENSOR PÚBLICO-GERAL DO 
ESTADO DO AMAPÁ, usando das 
atribuições que lhe são conferidas pelo 
Artigo 119, Inciso III, da Lei Complementar 
Estadual no. 0086, de 25.06.2014, e pelo 
Decreto no 022, de 02 de janeiro de 2015, 

RESOLVE: 

Designar a servidora RENATA KELLEN 
ELEUTERIO BARROSO, Pedagoga, lotada 
no Núcleo de Atendimento Especializado a 
Criança e Adolescente, para se deslocar da 
sede de suas atividades Macapá/AP, até a 
cidade de Brasílla/DF, no período de os a 
10/12/2015, para fins de participar do 
evento alusivo aos 25 anos do estatuto da 
Criança e do Adolescente, denominado "ECA 
• 25 ANOS PELA ABSOLUTA PRIORIDADE DA 
CRIANÇA E DO ADOLESCENTE", sem ônus 
para esta Instituição. 

Dê-se ciência, 
cumpra"se. 

PORTARIA 
N0,114/2015-DEFENAP 

O DEFENSOR PÚBUCO-GERAL DO 
ESTADO DO AMAPÁ, usando das 
atribuições que lhe são conferidas pelo 
Artigo 119, Inciso III, da Lei Complementar 
Estadual no. 0086, de 25.06.2014, e pelo 
Decreto no 022, de 02 de janeiro de 2015, 

RESOLVE: 

Designar a servidora CARMEM FABÍOLA 
PIMENTEL GÓES LEMOS, Assessora de 
Planejamento, CDS-2, lotada nesta 
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Instituição, para se deslocar da sede de 
suas atividades Macapá/AP, até a cidade de 
Brasílla/DF, no período de 14 a 
18/12/2015, para participar do Curso de 
Capacitação em elaboração e gerenciamento 
de projetos, a ser realizado no Ministério da 
Justiça, sem ônus para a instituição. 

'oê-se ciência, registre-se, publique-se e 
cumpra-se. 

Polícia Técnico-Científica 

Salatiel Guimarães 

PORTARIA 
N' 10412015/POUTtC. 

O DIRETOR PRESIDENTE DA POLICIA T~CNICO CIENTIFICA, no uso dn 
atrlbulçOes que lhe conftte o Art. 13 da Lei Es11duol n' 0338 de 18 de abrO de 
1997, e O.t1eto n• 041 ae 02 de Janeiro de 2015, tendo om vista !lemo. n• 
123/2Q1~BIDICCJPOLITEC. 

RESOLVE: 

M 1'. AUTORIZAR o dHiocameatD du aervldoru, JUREMA MENDES 
SALVADOR - Paplloocoplttl e SHIRLEY SIMONE ROCHA DIAS, T .. nh:.s 
Penclal, atendendo I sollcltoçlo faltl através do Oficio n' 15112015-JITF, com 
Hn.slldada de po!tidparom da Jomodo do Juotiço lllnororrto fluvial, no ptriodo 

dt 02 i 07/1212015, no Diltrito de Sucunju- AP. Sem 6nu1 paro o Eetado. 1 
conforme decreto n' 4335, del1 de Agoeto dt 20t5. 

M 2'. REVOGAM·SE as dlsposiçOes em contrlrlo. 

Ma"fli-AP. 02 do Oozembro do 20n. 

~E~. 
POI!TARIA 

• N'. 10512015/POLITEC. 

O DIRETOR PRESIDENTE DA POLiciA TECNICO CIEHrifiCA. no uso 
du atrlbulçõ11 quo lha confora o M 23 da lei Eotadual n• 0338 de 16 de abril 
de 1997, a Decreto n' 041 de 02 de Janeiro dt 2015, tendo em vlota llerno. n' 
100/201~ABIOCIPOLITEC 

RESOLVE: 

Ali. I'. NOMEAR 01 HMdom, llballo nladonadoo, paro otuorem como 
memblol mponabtla polo roceblmtnto do Softwn Adobe Audlti011, vmlo 
2015, nf-ao aconlo do <OOplnl~o t6cnlc.s tnlriSENASP e SEJUSP. 
. • JOSt AIIARILDO NUNES MAGALHAES • Pti1IO Crtonlllat - CPF 
1U.242572-IIO -1111111: a1Nr!ldo9209Mbotm!!t com-,.,.,..., (M) 18111·2761: 

• GILSON QUEIROZ NASCIMENTO- PorMo Criml!\11- CPF 072.i82.U2· 
91 • emalt gl!onluiza3@otcombr • ttltfooa: (il) 191&5-llle; 

• EDSON DOS SANTOS OLIVE1RA- Perllo ~~~ • CPF 311.565.0&2-
20 •11!1111: HPIQ1911Ytlra@yahoo,com br -ltlafont (H) 9912$-5600. 

M 2'. REVOGAM-SE n dlspollçOas em contririo. 

Macap!-AP, 16 de Novembro de 2015. 

PORTARIA 
11'. 106/201~1TEC. 

O DIRElOR PRESIDENTE DA POLiciA TtCNICO CEirTifiCA, no UIO 
du lllltbulç6eo que llt confn o M 23 da Lol EtUdual 11' Glll dt 15 de 
tbltl clt 1997, t tlotcniJ> 11' 041 ~do 02 do Jantln> dt 2015,11ndo em rillo 
lltmo. n' 02712015-0AIIIDMIPOLITEC. 

RESOLVE! 

Ar1.1'. AIITOIIIZAR o dnlou,..,to do ttMdor IIIÁRCIO DE 
CAIIVALHO PEIIA • DI ... do DAAIPOIJTEC, JNft - 1116 1 cldtdo ele 
Jltl6tn.PA, com ol!jollvo dt Plllklpar ele um curtO dt 0..0 Púllllca, 110 
perlodo dt11 t 21 do Ou""""' do 2015. Som 6nut ptf1l o Eteado. 

Art 2'. fiEVOGAII.SE n cltpotlç&tt tm co""*lo. 

MICipt.AP,10 de Dul!llb!O dt2015. 

TERCEIRO TERMO ADnlVO AO CONTRATO N" 01112012 • 
POUTEC ' 

TERCEIRO TERMO ADITIVO AO· CONTRATO DE 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE ENTRE SI CELEBRAM A 
POÚCIA T~CNICO.CIENTIFICA E A EMPRESA N. 8. ROSA· 
ME, PARA OS FINS NELE DECLARADOS. 

CONTRATANTE: O ESTADO DO AMAPA, por intermédio da 
POUCIA TéCNICO.CIENTIFICAIPOLITEC-AP, CNPJ sob o n• 
34.943.4801000·46, com sede na Rod. BR 156- Km 01 - sao 
Lázaro, Macapé-AP, representada neste ato pelo Diretor 
Presidenle o Dr. SALATIEL GUIMARAES, portador da carteira 
de identidade n• 441.985-AP e do CPF .n• 251.855. 662-68, 
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residente e domlciüado nesta cidade, nomeado pelo Decreto n° 
0041, de 01 de Janeiro de 2015 e do outro lado como 
CONTRATADA, a empresa N. 8. ROSA SOUZA-ME 
personalidade jurldica de direito privado, Inscrita no CNPJ 
10.233.937/0001-60, com sede nesta cidade de Macapã no 
endereço Av. Feliciano Coelho, n" 930-G, bairro do Trem, neste 
ato representado por seu titular DANILO BITTENCOURT 
ROSA DE SOUZA, flG n' M47263<41 SSP MG, CPF n• 
842.374.146-04, firmam o presente Contrato mediante as 
seguintes Clãusulas e condiçOes, que mutuamente outorgam e 
estabelecem. 

CLÁUSULA PRIMEIRA- DO FUNDAMENTO LEGAL: 

Artigo 57, inciso 11 da Lei 8.666/93. 

CLÁUSULA SEGUNDA • DO OBJETO: 

a) O presente Termo Aditivo tem como objeto a 
prorrogaçao da vigência do contrato firmado entre as 
partes em 27/11/2012. 

CLÁUSULA TERCEIRA ·DA PRORROGAÇ)\0: 

O prazo de vigência do contrato n.• 011/2012-POLITEC, fica 
prorrogado por 12 (Doze) meses iniciando-se em 27 de 
novembro de 2015, estendendo-se até 27 de novembro de 
2016. 

CLÁUSULA QUARTA - DO REAJUSTE: 

O reajuste do valor do contrato somente podara ser concedido 
após doze meses da data de sua assinatura, desde que se 
justifique sua necessidade visando a adequaçao aos novos 
preços praticados no mercado. Nesta hipótese, devidamente 
comprovada, o reajuste terá como base a data de 
apresentação da proposta ou do último reajuste, precedido de 
demonstração analitlca do aumento dos custos de acordo com 
~ Plannh~ de Custos, vedada a inclusão de antecipaçõese de 
beneficios não previstos originalmente. · 
PARÁGRAFO ÚNICO - O lndice estabelecido neste em 
comum acordo para o reajuste anual será o lndice Nacional de 
Preço ao Consumidor Amplo - IPCAIIBGE. 

CLÁUSULA QUINTA- DA DOTAÇÂO ORÇAMENTÁRIA: 

As despesas com a execução dos serviços ore contratados 
correrão por conta do Elemento de Despesa 33.90.39 (Outros 
Serviços de Terceiro-Pessoa Jurldico) e Programa de 
Trabalho 06.182.0380.2409.160000 (Operacionalização dos 
Serviços da POLITEC- Estado). 

CLAUSULA SEXTA- VALOR DO CONTRATO: 

O valor total do contrato continua Inalterado, que é de R$ 
2.681,00 (Doia mil seiscentos e oitenta e um reaQ 

ClAUSULA S~TIMA -DA RA TIFICAÇÂO: 

Ficam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato 
originário, naquilo que nAo contrariem o presente aditivo. 

ClAUSULA OIATAVA- DA PUBLICAÇAO: 

O Contratante providenciara a publicaçfio deste Termo Aditivo, 
no Diário Oficial do Estado do Amapá, conforme determina o 
parãgrafo único, do artigo 61 da lei n.• 8.666/93. 

CLÁUSULA NONA - DO FORO: 

1. As questOes decorrentes da execuçao deste Instrumento, 
que não possam ser dirimidas administrativamente, serão 
processadas e julgadas na Justiça Estadual, no Foro da cidade 
de Macapé, Seção Judiciária do Estado do Amapá. 

E, ~seim justas e contratadas, as partes assinam o presente 
Termo Aditivo em 02 (duas) vias de igual teor, para um 11() 

efeito, sem rasura ou emendas, o qual de pois de lido e achado 
conforme, perante duas testemunhas a todo o ato presente, vai 
pelas partes assinado, as qua1s se obrigam a cumpri-lo. 

Macapé-AP, 27 de novembro de 2015. 

Polícia Civil ',,\_ ... _ 

Del. Maria de Lourdes Sousa 

PORTARIA N° 623/2015-DGPC 

-~A DELEGADA-GERAL DE POLÍCIA CIVIL, usand~ · 
das atribuiçõps que lhe são conferidas pelo ·art. 17, 
XI. da Lei n• 0883/05 e pelo Decreto n.• 0038/15, 
Qublicado no DOE 11.0 5670, de 02. de janeiro de_ 

DIÁRIO. OFICIAL 
t·:n ,· 

Z015, combinado com o art. 168 da Lei n.• 0066/93, 
e tendo em vista os motivos expostos no Ofício n.• 
790/2015-CPAD/CGPC, subscrito pela Presidente 
da Comissão do Processo Administrativo 
Disciplinar n.• 010/2015-CGPC. os quais justificam 
a necessidade de redesignação de comissão e 
regularização do prazo fixado em lei para a 
conclusão dos respectivos trabalhos, 

RESOLVE: 

REDESIGNAR para constituírem a Comissão 
processante, os servidores estáveis, do quadro do 
Ex-Território Federal do Amapá: Joelma da Silva, 
matrícula n.• 1014619, Escrivã de Policia Civil, 
Woston Artagnan de Souza Leite, matrícula n.• 
1012626, Escrivão de Policia Civil e Antonio 
Domingos de Jesus Machado Barreto, matrícula 
n• 1012646, Agente de . Polícia Civil. todos 
integrantes da comissão atuante, para sob a 
presidência do primeiro, dar ,continuidade á 
apuração dos fatos relatados no Processo n.• 
010/2015-DGPC; 
Fixar em 60 (sessenta) dias o prazo para conclusão 
dos trabalhos, a contar do dia subsequente do 
término do período inicial; 
Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Dê-se ciência. 
Publique-se e cumpra-se. 

Macapá-AP, 23 de agosto de 2015. 

-~Sousa 
Delegada-Geral de Policia Civil 

PORTA RIA N° 62412015-DGPC ..... , .. 
A DELEGADA-GERAL DE POLICIA CIVIL, usando 
das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 17, 
XI, da Lei n.0 0883/05 e pelo Decreto n• 0036/15, 
publicado no DOE n.• 5670, de 02 de janeiro de 
2015, combinado com o art. 168 da Lei n.• 0066/93, 
e tendo em vista os motivos expostos no Oficio n.0 

789/2015-CPAD/CGPC, subscrito pela Presidente 
da Comissão do Processo Administrativo 
Disciplinar n.O 009/2016-CGPC, os quais justificam 
a necessidade de redesignação de comissão e 
regularização do prazo fixado em lei para a 
conclusão dos ~espectivos trabalhos, 

RESOLVE: 

REDESIGNAR para constitt.lrem a Comism 
processante, os servidores esrNeis, do quadro do 
Ex-TerritJio Federal do Amap'l: Joelma da Silva, 
matricula n~1014819, Escri-..ãde Polcia Civil, Woston 
Artagnan de Souza Leite, matricula n~ 1012828, 
Escrilil:l de Pofcia Civil e Antonio Domingos de 
Jesus Machado Barreto, matricula n~ 1012646, 
Agente de Polcia Civil. todos integrantes da comis!ib 
atuante, para sob a presicfncia do primeiro, dar 
continuidade à apur., dos fatos relatados no 
Processo n.O 009/2015-DGPC; 
Fixar em 60 (sessenta) dias o prazo para conclum 
dos trabalhos. a contar do dia subsequente do 
ümino do periodo inicial; 
Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publi$ 

Dê-se ciência. 
Publique-se e cumpra-se. 

Macapá-AP, 23 de agosto de 2015. 

~Sousa 
Delegada-Geral de Policia Civil 

PORTARIA N.O 625/2015-DGPC 

A DELEGADA-GERAL DE POLICIA CIVIL, usando 
das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 17, 
XI, da Lei n.• 0863, de 23 de março de 2005 e pelo 
Decreto n.O 0038 e DOE 5870, de 02101/2015, 
combinado com o art. 166, da Lei' n.• 0066/93 e 

'!endo em vista os motivos expostos no Oficio n.O 
817/15-CPAD, subscrito pela Presidente da 
Comissão do Processo Ad~JllnletrJtivo. Disciplinar 
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· n.O 041/2014-DGPC, os quais justificam a 
necessidade de prorrogação do prazo fixado em lei 
para a conclusão dos respectivos trabalhos, 

RESOLVE: 

PRORROGAR, por 60 dias, o prazo para conclusão 
dos trabalhos da Comissão constitulda pela 
Portaria n.O 685/2014-DGPC, a contar do prazo 
legal. 

Dê-se ciência. 
Publique-se e cumpra-se. 

Macapá-AP, 23 de novembro de 2015. 

Ma~Sousa 
Delegada-Geral de Policia Civil 

PORTA R I A NO 0687/2015 • DGPC 

A DELEGADA GERAL DE POÚCIA CML DO 
AMAPÁ, no uso das atribuições que lhe são conferidas 
pela Portaria (N) 004/2000 - SEJUSP, e tendo em vista 
o documento, Memorando no 774/1S -GAB{DPI 

RESOLVE: 

1 - HOMOLOGAR o deslocamento dos 
Servidores WELUNGTON DEMOSTENES 8. DE UMA 
FERRAZ (Delegado de Policia), LUIZ VILHENA PIRES, 
IVANILDO DUARTE DA SILVA, RAFAEL LUTIANI 
CORDEIRO DO CARMO, SERGIO ROBERTO BLANC DOS 
SANTOS, RAIMUNDO DE SOUZA E SOUZA (Agentes de 
Polida) e JORGE CRISTOVÃO BARBOSA SILVA (Agente 
Administrativo), que viajaram da sede de suas 
atividades Maca pá/ AP, até o munldplo de Laranjal do 
Jari, no perlodo de 27 à 30/10/201S, em missão 
policial. 

2 - De acordo com o Decreto 1492, de 04 Abril 
02 e Lei no 0066, de 03 Maio 93, autorizo o saque de 04 
(quatro) diária( s ). 

Registre-se, Publique-se e Dê·se Ciência. 

Macapá-AP, 2S de Novembro de 2015. 

~SOUSA 
Delegada Geral de Polícia Civil do Amapa 

PORTARIA N° 692/2015- DGPC 

A DELEGADA GERAL DE POLICIA 

CIVIL, MARIA DE LOURDES SOUSA. no uso qe suas 

atribuições legais, contidas no art. 17, XIX da Lei n• 883 de 

23 de março de 2005 (Lei Orgânica da Policia Civil do Estadf\ 

doAmapâ); 

RESOLVE: 

A.!:t.....r - AGRADECER c ELOGJAR os 

Delegados de Policia Civil GERMANO GERALDO 
CARNEIRO DO VALE -Titular da Divisão de Homicidios, 

JAMIL FARIAS CASSES- Delegado Plantonista, lotado na 
Delegacia de Policia de Santarém/P A, JOSÉ KLEIDSON DE 

CASTRO - Titular da UIPP de Mojui dos Crunpos/P A, por 

sua dedicaçao, eficiência, esplrito de equipe c perseverança na 

eficaz captura e prisão do nacional Josicl Alves de Morais 
Júnior, suspeito de ter pmticado o homicídio do Taxista 

Raimundo Wilson Brito ocorrido no munidpio de Porto 

Grunde/AP, no mês de julho do corrente ano, ~ferente ao IP 
n' 002/20 15-NOI/DGPC. 

Art. 2' - SUGERIR ·seja consignado o elogio 
nos assentos funcionais destes servidores. 

Anote-se. Comunique-se. Publique-se. 

Macapá-AP, 07 de Dezembro de 2015. 

MA~SSOUSA 
Delegada de Policia Civil 

Delegada Geral de Policia Civil 
Decreto n' 003812015-GEA · ·. 

PORJARIA N" 69312015- DGPC · 

A DELEGADA GERAL DE POLICIA 
CIVIL, MARIA DE LOURDES SOUSA, no uso de suas 
atribuições legais, contidas no art. 17, ~IX da Lei n• 883 de 



Macapá, 11.12.2015 

23 de março de 2005 (Lei Orgânica da Policia Civil do Estado 
do Amapá); 

RESOLVE: 

A!!.....!:.: AGRADEÇER e ELOGIAR os 
Investigadores de Policia Civil ARTUR VINICIUS SANTQS 
SOUZA. DILERMANDO PERICLES DE SOUSA, 
DORIVALDO DA COSTA ALMEIDA, HELCIO MANOEL 
DA COSTA PEDROSO, HELIO REGO PEREIRA, JOSÉ 
MARIA CARVALHO DE ALMEIDA, lotados na Delegacia 
de Polícia de Santarém!P A, por sua dedieaçao, eficiência, 
espfrito de equipe e perseverança na eficaz captura e prisao do 
nacional Josiel Alves de Morais Júnior, suspeito de ter 
praticado o homicfdio do Taxista Raimundo. Wilson Brito 
ocorrido no município de Porto Grande/ AP, no m!s de julho 
do•corrente ano, Referente ao IP n• 00212015-NOIIDGPC. 

A.!:t:.J:.: SUGERIR seja consig11ado o elogio 
nos assentos funcionais destes servidores. 

Anote-se. Comunique-se. Publique-se. 

Macapá·AP, 07 de Dezembro de 201 S. 

MA~· SOUSA 
Delegada de Policia Civil 

Delegada Geral de Policia Civil 
Decreto n' 003812015-GEA 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

DISPENSA N' 00812015- DGPC 

Ratifico nos termos da lei. 

~ 
MARIA DE LOURDES SOUSA 

Delegada Geral de Policia 

PROCESSO: 28820.000612/2015. 
OBJETO: Locação de imóvel 
FUNDAMENTO LEGAL: Art. 24, inciso X da Lei n• 

I 
8.66619.1. 
LOCADOR: ANA MELICIA DO ESPIRITO 

; SANTO. 
VALOR: RS 29.343,00 tvlntt t nove mil, trezentos e 
quarenta e trh reais) 

JUSTIFICATIVA 

Senhora Delegada Geral, 

A Administração Pública para exercer 
suas funções básicas em determinados momento 
recorre à celebração de contratos com os 
particulares, a fim de promover o bem-estar da 
coletividade, n!io podendo dispor de certos 
princ!pios básicos que regem toda a atividade 
administrativa, como a supremacia do interesse 
público sobre o particular e a indisponibilidade do 
interesse público. 

A carência do Estado com locais para 
instalação de seus órgãos públic51s é uma 
constância na Administração Pública, tendo que 
recorrer à locações de imóveis com particulares. 

A Delegacia Geral de Policia Civil do 
Estado do Amapá (DGPC), órgao estratégico de 
execução do Estado, não se distanciou desta 
necessidade, assolada principalmente nos 
interiores do Estado do Amapá, precisando de 
locações com caractcrfsticas singulares que 
permitam estabelecimentos de Unidades Policiais e 
possibilitêm um atendimento eficaz a população e 
o guamecimento humanitário do cidadão infrator. 

Diante destes aspectos, em 2009 
promoveu-se dispensa de licitação através do 
Processo n. 28820.00009812009, que culminou 
com a locação do imóvel pertencente a senhora 
ANA MELICIA DO ESPJRITO SANTO, 
situado rua Progresso, n. 1176- bairro Agreste 
no munielpio do· Laranjal do Jari/AP, o qual 
sofreu reforma e modificações em alguns cômodos 
pela SEINF, com anuência da contratada, para 
adaptação da Delegacia Especializada em Crimes 
Contra a Mulher - DECCM e Delegacia da 
lnflincia c Juventude· DIJ. 

As Especializadas daquele município 
ainda estão instaladas no mesmo local, sofrendo o 
contrato renoyaçOes diante do ajustamento das 
partes e, desde que esteja servindo ao seu fim 
precípuo e seja .Y~_ntajoso a administração. N.Q 
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entanto, em 2014 foi detectado pela Procuradoria 
Geral do Estado vício na renovação ocorrida em 
20 13, que somente poderia ser sanada através de 
nõVa dispensa de licitação, ratificada na apreciação 
em2015. 

Em vista a situação evidenciada e com 
fulcro no art. 24, inciso X c/c art. 26, inciso 11 e 1ll 
da Lei n. 8.666/93, elege-se novamente o imóvel 
da senhora ANA MELICIA DO ESPIRITO 
SANTO, situado rua Progresso, n. 1176 -
bairro Agreste no município do Laranjal do 
Jari/AP, para sediar as Delegacias Especializadas 
- DECCM e DIJ, tendo em vista que passou por 
adaptações necessária em 2009, apresentando 
cômodos suficientes, sendo o único imóvel 
·daquele município a possibilitar tal instalações, 
como também uma localização no centro da cidade 
favonlvel a população. 

Ressalte-se ainda, que o Estado do Amapá 
vivencia um momento delicado na economia. 
assim como os demais entes federativos, 
estabelecendo contenções de despesas através do 
Decreto n. 4.335, de 31 de agosto de 2015, que 
refletem diretamente nos órgãos públicos e, 
consequentemente, na prestaçãa social. 

O imóvel locado passou por avaliação 
técnica em 20 li que concluiu por · um valor 
máximo de locação de R$ 2.480,00 (dois mil 
quatrocentos e oitenta reais)/mês e este laudo foi 
levado em consideração novamente devido a 
dificuldade encontrada pela DGPC para promoção 
de nova avaliação ante a existência do Decreto 
Governamental e da greve dos servidores da 
SE!NF. 

A proposta da locadora é satisfatória para 
a DGPC sendo que o preço proposto anual foi de 
RS 29.343,00 (vinte e nove mil, trezentos e 
quarenta e três reais), com um gasto mensal de R$ 
2.445,25 (dois mil, quatrocentos e quarenta e cinco 
reais e vinte e cinco centavos), estando entre a 
média de preço praticada pela administração 
pública local, conforme fls. 31 a 35v, valor que 
está aquém do cotado na avaliação efetivada em 
2011. 

Portanto, com fulcro no Art. 24, inciso X 
c/c art. 26 incisos 11 e 111 da Lei n. 8.666/93 e 
ulteriores alterações, submetemos a presente 
Justificativa a Senhora Delegada Geral de Polícia 
Civil, para homologação, e posterior publicação no 
Diário Oficial do Estado, a fim de produzir os 
devidos efeitos legais. 

Macapá·AP.. li de dezembro de 2015. 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

DISPENSA N• 00912015- DGPC 

Ratifico nos termos da Lei. 
~015. 

, MÁRIA DE LOURDES SOUSA 
Delegada Geral de Policia 

PROCESSO: 28810.00061312015. 
OBJETO: Locação de imóvel 
FUNDAMENTO LEGAL.: Art. 24. inciso X da Lei n• 
8.666/93. 
LOCADOR: MARIA DO CARMO CAMPOS DE· 
FREITAS. 
VALOR: RS 42.383,76 (quarenta e dois mil, trezentos 
e oitenta e trfs reais e stttnta t seis centavos) 

JUSTIFICATIVA 

Senhora Delegada Geral, 

A Administração Pública para exercer 
suas funções básicas em dctenninados momentos 
recorre à celebraçt!o de contratos com os 
particulares, a fim de promover o bem-estar da 
coletividade, nl!o podendo dispor de certos 
principies básicos que regem toda a atividade 
administrativa, como a supremacia do interesse 
público sobre o particular e a indisponibilidade do 
interesse público. 

A carência do Estado com locais para 
instalação de seus órgãos públicos é uma · 
constancia na Administração Pública, tendo que 
, ~ecorrer à locaçõe_s ~e imóveis com particulares. __ _ 

--------------. 

A Delegacia Geral de Polfcia Civil do 
Estado do Amapá (DGPC), órgão estratégico de 
execução do Eslado, nl!o se distanciou desta 
necessidade, assolada principalmente nos 
interiores do Estado do Amapá, precisando de 
locações com caracterlsticas singulares que 
permitam estabelecimentos de Unidades Policiais c 
possibilitem um atendimento eficaz a população e 
o guarnecimento humanitário do cidadão infrator. 

Diante destes aspectos, em 2009 
promoveu-se dispensa de licitação através do 
Processo n. 28820.00003612009, que culminou 
com a locação do imóve I pertencente a senhora 
MARIA DO CARMO CAMPOS DE FREITAS, 
situado na Rua Emllio Médice, n. 2293 -bairro 
Agreste no munlclplo do Laranjal do Jari/AP. o 
qual sofreu reforma e modificações em alguns 
cômodos pela SEINF, com anuência da contratada, 
para adaptação da Central de Flagrante de Laranjal 
do Jari. 

A Central de Flagrante daquele municlpio 
ainda está instalada no mesmo local, sofrendo o 
contrato renovações diante do ajustamento das 
partes e, desde que esteja servindo ao seu fim 
preclpuo e seja vantajoso a administraçao. No 
entanto, em 2014 foi detectado pela Procuradoria 
Geral do Estado vicio na renovação ocorrida em 
2013, que somente poderia ser sanada através de 
õOvã dispensa de licitação, ratificada na apreciaçãÕ. 
em2015. 

Em vista a situação evidenciada e com 
fulcro no art. 24, inciso X c/c art. 26, inciso 11 e 111 
da Lei n. 8.666/93, elege-se novamente o imóvel 
da senhora MARIA DO CARMO CAMPOS DE 
FREITAS, situado na Rua Emílio Médh:e, n. 
2293- bairro Agreste no municlpio do Laranjal 
do Jari/ AP, para sediar a Central de Flagrantes do 
Laranjal do Jari, tendo em vista que passou por 
adaptações necessária em 2009, apresentando 
cômodos suficientes, sendo o único imóvel 
daquele município a possibilitar tal instalação, 
como também uma localização no centro da cidade 
favonlvel a população. 
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Ressalte-se ainda, que o E~tado do Amapá 
vivencia um momento delicado na economia, 
assim como os demais entes federativos, 
estabelecendo contenções de despesas através do 
Decreto n. 4.335, de 31 de agosto de 2015, que . 
refletem diretamente nos órgãos públicos e, 
consequentemente, na prestação social. 

O imóvel locado passou por avaliação 
técnica em 2011 que concluiu por um valor 
méximo de locação de R$ 4.330,00 (quatro mil,· 
trezenios e trinta reais)/mês e este laudo foi levado 
em consideração novamente devido a dificuldade 
encontrada pela DGPC para promoção de nova 
avaliação ante a existência do Decreto 
Governamental e da greve dos servidores da 
SEINF. 

A proposta da locadora é satisfatória para 
a DGPC sendo que o preço proposto anual foi de 
RS 42.383,76 (quarenta e dois mil, trezentos e 
oitenta e três reais e setenta e seis centavos), com 
um gasto mensal de R$ 3.531,98 (três mil 
quinhentos e trin_ta e um reais e noventa e oito 
centavos), estando entre a média de preço 
praticada pela administraçao pública local, 
conforme fls. 37 a 41 v, valor que está aquém do 
cotado na avaliação efetivada em 2011. 

Portanto, com fulcro no Art. 24, inciso X 
etc art. 26 incisos 11 c 111 da Lei n. 8.666/93 e 
ulteriores alterações, submetemos a presente 
Justificativa a Senhora Delegada Geral de Policia 
Civil, para homologação, e posterior publicação no 
Diário Oficial do Estado, a fim de produzir os 
devidos eft<itos legais. 

P, 11 de dezembro de 2015. 

O..rr•tn n. n4~211nt~ 

Procuradoria Geral do Estado 

Narson de Sá Galeno 

PORTARIA N" 28012015-PGE 

O SUBPROCURADOR·GERAL 
DO ESTADO DO AMAPÁ, no uso das atribuições 
que lhes são conferidas pelo art. a•, § 2", incisos I, 
11 e VI. da_Lei Complementar. n•. 0089 de Q_1 de. 
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Julho de 2015, e tendo em vista o Memo. n• 
203/2015-PGE/PTRVAP. 

RESOLVE: 

Art. 1" • Alterar o período de 
férias da servidóra Roaana Maria de Lima 
Ribeiro, que seriam usufruídas no período de 09 
de novembro a 08 de dezembro do corrente ano, 
conforme (P) n• 26912015-PGE, para fruição no 
período de 11 de fevereiro a 11 de março de 2016. 

; Art. 2° - Esta Portaria entra em 
vigor na dàta de sua expedição. 

Dê-se ciência. Publique-se. Cumpra-se. 

1 

Gabinete do Procurador-Geral, Macapá·AP, 03 de 
Dezembro de 2015. ' 

Jul'ífli?o ~lar 
Subprocurador-Geral do Estado. 

Dec. N• 0025/2015. de 02.01.2015 

PORTARIA N° 29812015-PGE 

O SUBPROCURADOR-GERAL DO 
ESTADO DO AMAPÁ. no uso das atribuições que 
lhes são conferidas pelo. art. a•. § 2•. incisos I, li e 
VI da Lei Complementar n°. 0089 de 01 de Julho de 
2015, e tendo em vista o Plano de Viagem n° 
05512015-PJUDIPGE 

RESOLVE: 

Art. 1°- Autorizar o deslocamento dos 
servidores Alexandre Martins Sampaio. 
Procurador do Estado, para participar de Audiência 
e Valdomiro Freitas dos Reis-Motorista, da sede 
de suas atribuições Macapá/AP. até o Município 
de Porto Grande/AP. no dia 09 de Dezembro do 
corrente ano. 
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VI da Lei Complementar n°. 0089 de 01 de Julho de 
2015. 

RESOLVE: 

' Art. 1° - CONCEDER, 30 (Trinta) dias 
de Férias, relativas ao exerclcio 2014, a servidora 
Claudia Cristina Dias da Silva, no exercicio do 
cargo Comissionado de Coordenador Técnico Nivel 
111, código CDS-3, para fruição no periodo oe 04 
de janeiro a 02 de feve_re;ro de 2016. 

Art. 2° - Esta Portaria é irretratável e 
entra em vigor na data de sua expedição. 

Dê-se ciência. Publique-se. Cumpra-se. 

Gabinete do Procurador-Geral. Macapá-AP. 09 de 
Dezembro de 201~~;/. 

Julhiano Cesar A velar 
Subprocurador-Geral do Estado. 

Dec. N° 0025/20.15, de 02.01.2015. 

G·abinete Civil 
Marcelo lgnáélo da Roza 

P O R TA R I A N• OB0/2015·GAB/GOV 

O CHEH DE GABINm DO GOVERNADOR, no 
uso da .faculdade cJe delegação, que lhe é confertda pelo mclso 11, do 
art. 123, da Constituição Estadual, Le1 n• 0664, de 06.04.02 e tendo 
em vr>tJ o teor doMemo n• lll/2015-CER/GAB, 

RESOLVE: 

Homologar o deslocamento da serv~dora ELEN 
FERNANDA CHAVES PINHEIRO, Re<ponsável por Atividade Nível 
111/CCI\P, Código COI·3, lotada ne<te Gabinete do Governador, Que 
viajou da ~ede de suas atribuições Macapá-AP, até ao município de 
ltaubai·AP, a fim de realilar acompanhamento da Agenda Of~ial do 
Excelentíssimo Senhor Governador do Es[ado, no dta 02.12.1 S. 

dezembro de 2011. VVlffi /)/"\ 
Art. 2° - F:sta Portaria entra em vigor 

na data dé sua expedição. 

CHEFIA DE GABINENTO .. GOVERNADOR, em Mocapá·AP, 09 de 

ARêELO IGNAC;{ 'ROZ~ 
Chefe de Gabinete do~v~rnador 

Dê-se ciência. Cumpra-se. Publique-se. 
PORTA R I A N° OB1/Í015·GAB/GOV 

Gabinete do Procurador-Geral. Macapá-AP, 07 de 
Dezembro de 2015. j ~ 

c:..;.? 

O CHEFE DE GABINETE DO GOVERNADOR, no 
uso da faculdade de del"!laç.lo, que lhe é conferida pelo ~nciso 11 do 
art. 123, da Constituição Estadual, Lei no 0664, de 08.04.01 e ta~do . 
em vrsta o teor doMemo n° 1t412015·CEP/GAB, 

RESOLVE: 
Julhiano Cesar Avelar 

Subprocurador-Geral do Estado. 
Dec. N° 0025/2015. de 02.01 2015 

PORTARIA N° 299/2015-PGE 

O PROCURADOR-GERAL DO ESTADO 
DO AMAPÁ, no uso das. atribuições que lhes são 
conferidas pelo artigo 7° .. incisos I, li e XXV da Lei 
Complementar n°. 0089, de 01 de Julho de 2015, e 
tendo em vista o Oficio n°. 4010/2015-GAB/SEAD. 

RESOLVE: 

Art. 1°- Autorizar o deslocamento do 
servidor .HEUOS RIOS FERREIRA, Procurador do 
Estéôo. da séde (je suas atribuições Macapá/AP. 
até a cidadé de Bras i lia": DF. para participar dà 
Re~~ião ~in~ a Comissão responsável péla 

Designar os servidores ÉRICA GUEDES DE SOUSA, 
Cncfe de Un•<!ade de Evcntns/CCRP, Códogo COS·I, EMANUELE 

• PATRICIA FERNANDES SOUSA, Chefe de Umdadc de 
Atendomcnlo/CCIU', Cód1qo COS-I, ELEN FERNANDA CHAVES 
PINHEIRO, Responsável por Alívidade Nível 111/CCRP, Código CDI·J 
e JORGE GONÇALVES BARBOSA, Motorista da Coordenadoria de 
Cerimonial e Relações Publicas, Código CDI-2, lotados neste Gabinete 
do_ Governador, p_ara viajarem da sede de suas atributções Macapà·AP, 
ate ao muntctpio de Oiapoque-AP, a _ nm de realizarem 
acompanhâmento da Agenda Ofidat do Excelentisslmo Senhor 
Governador do T:stado, no período de 15 a 1/.12.15. 

CHEFIA DE GABINEt O 
dezemt>ro de 2015. 

PORTA R I A N° OB2/2015·GAB/GOV 

O CHEFE DE. GABINETE DO GOVERNADOR, no 
uso da fatuidade de delegaç3o, que lhe k conferida pelo lndso 11, do 
art. llJ. da Constituição Estadual, Lei n° 0664, de OB.04.02 e tendo 
em vista o 1eor doMemo n• 115/2015-CER/GAB, 

anal1se d'os proc~sos dos servidores 
pertenéen\'es· ao Ex-Território aptos à. 

RESO.LVE: 

Designar os servidores DANIELA ALBUQUERQUE 
BARCE.SSAT, ,.Assessor . 'lecnico Nível l/CAl, Código CDS·J, 
FERNANDA SA SAMPAIO, Gerente de Núcleo de Relaçõe< Públicas{ 
Coordenadoria de Ceril;nonial e Relações Publicas, NILA 
ALBUQU~RQUE .1'4AZARE, Gerente de Núcleo de Produção e 

_ Orgamwçao de tvenlo$/fooHJenadoua de Cerimonic:tl e Relações 
Publicas, Códigos ÇDS 2 e NEI ROBERTO DE OLIVEIRA 
F~R~ElRA, MotO:'sta da Coordenadoria de Cer!rnomal e RetaçÕI!S 
PúbliCas, Cód1go OJI·2, lotados nesle Gab!nctc do Gov~rnador, para 
>(lajarem da sede.de suas atribuições Ma.capá-AP, até ao Município de 
Lar.aojal do Jari·AP, a fim de realizarem acompanhamento da Agenda 
OfiCial do Exceleotíssimo Senhor Governador do Estado, no perlodo de 
17 a 19.12.15. 

Traiísp'ósi~ão pata União. no perlodo de 07 a 09 
de dezembro do corrente ano. 

A'rt. 20 · Esta Portaria entra em vigor na 

data de süa'expedição. · 

Dê-se·ciencia. Publique-se. Cumpra-se. 

PORTARIA N• 300/2015-PGE. 

. . . . p SUB~ROCURADOR-GERA~ DO 
ESTADO DO AMAPA, no uso das atribuições que 
lhes são conferidas ~elo art. 8°, § 2°, incis~ I, 11 lL 

dezembro de 7015. l}i}1 . CHEFIA DE GAiiiNETm· GOVERNAO em Macapá-AP, 09 de 

ARCELO IGNA:; ~A RO A 
Chefe de Gabinete ::/, g~ver doi 

' 

Secretarias de Estad·o 

Pá . 09 

Administração 

Maria Goreth da Silva e Sousa 

EXTRA TO DO 2" TERMO ADITIVO AO CONTRATO 
N" 110912015 - SEAD/GEA 

2' TERMO ADITIVO AO CONTRATO QUE ENTRE SI 
CELEBRAM O ESTADO DO AMAPÁ, ATRAVÉS DA 
SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO E A 
PARGEL VlGIL.ÃNCIA E SEGURANÇA LTDA-EPP PARA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS ESPECIALIZADOS DE 
VIGILÂNCIA ARMADA E DESARMADA NO PRÉDIO. DA 
SEAD, SEUS ANEXOS E DEMAIS ÓRGÃOS DO GOVERNO 
DO ESTADO DÓ AMAPÁ. 

O GOVERNO DO ESTADO DO AMAPÁ alravés da 
SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO, Pessoa 
Jurldlca de Direito Público Interno, inscrito no CNPJ sob o n'. 
003945n/0001-25, com sede nesta cap~al, sito à Av. FAB, n•. 

· 0087, Centro, representada por seu representante legal, a Sr" 
MARIA GORETH DA SILVA E SOUSA, brasileira, casada, 
portadora do CPF n' 186.371.672-68 e RG n' 173.209- AP, 
nomeada pelo Decreto n• 0010 de 02 de janeiro de 2015, 
~oravante denominada CONTRATANTE, 11 do outro lado a 
empresa PARGEL VIGIL.ÃNCIA E SEGURANÇA L TDA-EPP, 
Inscrita no CNPJ (MF) n•. 14.719.905/0001-20, com sede na 
Rua Goiás, n'711, Bairro Pacoval, CEP: 68908-340, Macapá
AP, representada neste ato pelo Senhor ODILSO"t SERRA 
NUNES, brasileiro, CPF n• 559.908.992-15 e Cédula de 
Identidade n'235.260-SSP/AP, denominada simplesmente 
CONTRA;!" ADA, resolllem de comum acordo celebrar o 
presente Tenno Aditivo a contratação resu~ante do Pregao 
EletrOnico n• 00912014-CPUSEAD. ao qual se aplica o disposto 
no parágrafo único do artigo 38 da Lei n• 8,666193, e em 
confonnidade com o constante no processo n• 2014/31025, nos 
tennos das Leis n? 10.520 de 17 de julho de 2002, nQ 8.666 de 
21 de junho de 1993, dos Decretos n' 2.271 de 07 de Julho de 
1997, n• 3.722 de 09 de janeiro de 2001 com as aHeraçOes 
impostas pelo Decre'o n• 4.485 de 25 de novembro de 2002, 
Decreto n• 5.450 de 31 de maio de 2005, Decreto 3.931 de 19 
de setembro de 2001, da Instrução Nonnatlva MARE n• 02 de 
11110/2010, Instrução Nonnativa MPOG/SLTI n' 02 de 
30104/2008, lnstruçOes Nonnativas MPOG/SL TI n• 02 de 
16/09/2009, n• 03 de 1511012009, n• 04 de 1111112009, n• 05 de 
17/12/2009 e n• 01 de 19/0112010, além do disposto na Lei 
Complementar n• 123 de 14 de dezembro de 2006 e demais 
disposições legais pertinentes e, ainda, pelo estabelecido no 
Edital do Pregão Eletrónlco N° 00912014-CPUSEAD e seus 
Anexos, mediante as seguintes cláusulas e condições: 

CLÁUSULA PRI,.,EIRA- DA FUNDAMENTAÇÃO 

1.1 - O presente Termo Aditivo encontra-se fundamentado no 
previsto no Art. 65, §1° da Lei 8.Êi66193, art. 4° do Decreto 
Estadual n• 4335, de 31 de agosto de 2015, Pregao EletrOnico 
N• 00912014-CPUSEAD, vinculado ao Processo Administrativo 
n• 2014/31025-SEAD; 

CLÁUSULA SEGUNDA- DO ACRÉSCIMO 

2.1 - O presente Tenno Aditivo tem por objeto o acréscimo de 
37 (trinta e sete) postos de serviços de vigilância desannada, 
em conformidade coni o· estabelecido no anexo 1 do Tenno de 
Referência, constante no PregAo EletrOnico n• 00912014-
CPUSEAD, nos termos previsto em sua Clausula Décima Sexta, 
e afteraçOes posteriores: I --
2.2 - Os postos acima . acrescentados referem-se a ps 
quantidades solicitadas pel~. SECULT de 10 (dez) postos 
diurnos (12x36) e 13 (treze) postos noturnos (12x36), o que 
equivale a um acréscimo no vàlor mensal de R$ 214.932,12, 
totali%ando o valor de R$ 2.364.253,32 (dois mllhOes trezentos e 
sessenia e quatró mil dúzentos. e· clnquenta e três reais e trinta 
e dois . _centavos) peliazendo um ·percentual de 1 o 42% 
~p~~~~di!~.nt~: ~[!!' 1:t~(!óiéi' m~~: .sl!~l!i) qllé ~ra !i 
eXjt~CiqiC! ~nâncelró' ~~ ~~15 ,s_é[4,f8PaSS~dÓ ~~ .O~!!'O. da 
SEC\JLT ~l'à: ~ or~nto ~a SEAD o valor de R$ 429.864,24 
(quatniàihios' e' vinte noVê'r'eiii{óiíOcêrÍtós i &essi;;,iij' e cjuáiro 
real~ ti vintê li'quájt9 CêniliG'oo) é parâ o'éxetciCto dê2016'ri' 
valor. <ie" R$ _1.934.3Íl9,0S' (uni' rtitthA(r' néíiJéCenios e trinta' é 
quatro mil trezento$ é oiténta noVé réalsé' oHo ~niavos): 

2.3 - f.s quantidades soliCI~aif~s petá SEit~~ são' d~· à2 (do~) 
postos d1umos. (12x36) e. ~ 02 .(dois) )1otumos'. (1~36j 
equivalente ao valor me.nsal de R$ 36.772,44 (trinta é seis' mil 
set~nt~ e &e!énta ~dois ri!al~ .e quarenta !1. guatró ~nllivÓS); 
totabzando o·valor ,d:fi R$ .404496,~_(qu~troténtos e ~uatró mil 
quatrocentos e noventa e seis reais~ oiténta e' quatro centavos) 
perflizendo :um_percen!uat de 1,7B%al?roxlmaâaménte para oB 
11 (onze) meses, sendo (!ué. pata o 'exerclcio financeiro de 2015 
será repassado do orçamento da SEINF para o o'rçamento da 
SEAD o valor de RS 73.544,88 (setenta e três mil quinhentos e 
quarenta. e quatro reais e oite~ta e. ofto centavos) e para o 
exerclclo de 2b16 o valor de R$ 330.951,96 (trezentos e trinta 
mil novecentos e cinquenta e úm reais e noventa e seis 
centavos); 

2.4 - Considerando a existência de secretárias (SEJUSP, 
SETRAP, SEDEL) nao. contempladas na referida contratação e 
que estão no aguardo de disponibilidade orçamentária para 
Inclusão nos contratos corporativos e ainda que podemos já 
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neste aditivo de quantitativo Incluir. à quantidade de 10 (dez) 
novos postos extras para contemplar essas lnciÚsOes e demais 
que se fiZerem necessárias, sendo que tais valores referentes a 
esses postos só serllo pagos a partir da devida efetivação dos 
mesmos. O valor referente a esse aumento perfaz .R$ 
103.566,40 (cento e três mil quinhentos e sessenta e seis reais 
e quarenta centavos) mensal e R$ 1.139.230,40 (um milhão 
cento e trinta e nove. mil duzentos e trinta reais e quarenta 
centavos) para 11 (onze) meses, equivalente a 5,02% (cinco 
vlrgula zero dois) por cento, aproximadamente. 

2.5- Os valores acima descritos correspondem a um percentual 
aproximado de 17,22'1. (dezessete virgula vinte e dois por cento) 
do valor original do contra!~ atualizado, firmado entre as partes 
em 23109/2015. · 

2.6 - Os efeHos financeiros decorrentes do acréscimo iram 
vigorar a partir de 03111/2015. 

CLÁUSULA TERCEIRA- DO VALOR DO TERMO ADITIVO 

3.1 -O preço mensal da presta~o dos serviços passará de R$ 
1.629.949,20 (um miiMo seiscentos e vinte e nove mil 
novecentos e quarenta e nove reais e vinte centavos) para R$ 
1.985.220,16 (um milhão nôvecentos e oitenta e cinco mil 
duzentos e vinte reais e dezesseis centavos); 

3.2- O valor global do contrato passará de R$ 19.559.390,37 
(dezenove milhões quinhentos e clnquenta e n6ve mil trezentos 
e noventa reais e trinta e sete centavos) para R$ 21.837.421,74' 
(vinte e um milhões oHocentos e trinta e sete mil quatrocentos e 
vinte e um reais e setenta e quatro centavos), para fazer face a 
11 {onze~ parcelas desta contra laçao; 

3.3 - q valor total deste termo aditivo para cobrir as despesas 
relativas ao acréscimo do contrato, pelo perlodo de 11 (onze) 

· me~es e de R$ 21:837.421,74 (vinte e um milhões oitocentos e 
trinta e sete mil quatrocentos e vinte um reais e setenta e quatro· 
centavos). 

3.4 - No valor acima estao incluldas todas as despesas 
ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, 
Inclusive tributos e/ou impostos, encargos spclais, trabalhist~s. 
previdtmclãrlos, fiScais e comerciais incidentes, insumos direto, 
lucro. frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral · 
do objeto da contrataçllo. 

CLÁUSULA SEXTA- PUBLICAÇÃO 

5.1- Incumbirá à CONTRATANTE providenc1ar a publicação 
deste Instrumento, por extrato, no Diário Oficial do Estado, no 
prazo previsto na Lei n' 8.666/1993. 

CLÁUSULA S~TIMA- DO FORO 

Fica eleito o foro da sede da Comarca de Macapá, com exclusão 
de qualquer outro, para dirimir quéstOes decorrentes do 
cumprimento deste Contrato. 

E, por estarem às partes, assim justas e contratadas, o presente 
Contrato foi lido e achado conforme na presença das 
lestemunhas abaixo assinadas e firmado em 04 (quatro) vias, de 
igual teor e forma, para que surtam seus efe~os. 

Macapá-AP, 04 de dezembro de"2015. 

~~~~~~'A E SOUSA 
ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO 
CONTRAT~TE_ 

PLANO DE APLICAÇÃO 

Plano de Apilcaçllo dos Recursos a serem repassados pela 
SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO, para fazer 
face ao 2' TERMO ADITIVO AO CONTRATO N• 009/2016-
SEAD/GEA, celebrado com a Empresa PARGEL VIGILÂNCIA 
E SEGURANÇA LTDA-EPP, inscrita no CNPJ (MF) n• 
14.719.905/0001-20, a seguir: 

ESTRUTURA LEMEN. TO FONTE I VALOR 
PROGRAMÁTI DE DE MENSAL 

CA DESPESA RECUR I ESTIMA 
.. SO DO 

I 
$1.98S 220,1J R$ 21 837421,741 

. __1___.---L-..L---L _ _j 
Importa o Presente Plano de Aplicação no valor total estihiado 
de R$ 21.837.421,74 (vinte e um milhões oitocentos e trinta e 
sete mil quatrocentos e vinte e um reais e setenta e quatro 
centavos); 

Macapâ·A_I'_,_~~ dez~r_n_b~. 
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CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO 

Cronograma de Desembolso dos recursos a serem repassados 
pela SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO, para 
fazer face ao 2' TERMO ADITIVO AO CONTRA TO N' 009/2015 
- SEAD/GEA, celebrado com a Empresa PARGEL VIGILÂNCIA 
E SEGURANÇA LTDA-EPP, Inscrita no CNPJ (MF) n• 
14.719.90510001·20 ~seguir· ' 

I
IESTRUTUI ELEMENEÓNTE J ··-·,-----, 

RA -f TO DE DE j VALOR 
PROGRA I DESPESA RECUR PARCE! Mf:S MENSAL 

' MÁTICA I I so LA N' I ESTIMADO 

1.
'. ··· i ! ···

1 

01 r i.vembro/15 R$1.985.220,16 • 
i , 02 zembro/15 R$1.985.220,16 

' 107 . 03 Jane<ro/16 R$1.985.220,16 
33.90-371 . ; 04 Feverelro/16 RS 1.986.220,16 

0412209 I I 05 Março/16 RS 1.985.220,16 
~ 9025261 LOCAÇÃ R~~~R OO AbnV16 RS 1.965.220,16 
1 eOOOO O DE PRÓPRI 1!7 Malo/16 R$ 1.986.220,16 
! MAO. DE 1 OS 08 , Junho/16 R$ 1.965.220,16 

I 

1 OBRA i OS ! Julho/16 R$ 1.985.220,16 

I
' 

10 1 Agosto/16 RS 1.966.220,16 
11 I i ' Selemb<o/16 tR$ 1.985.220,16 

VALOR TOTAL ESTIMADO ~S 21.837.421,74 

Importa o Presente Cronograma de Desembolso no valor total 
estinado de R$ 21.837.421,74 (vinte e um milhões o~OC!lntos e 
trinta e sete mil quatrocentos e vinte e um reais e setenta e 
quatro centavos); 

Macapá-AP, 04 de dezembro de 2015. 

MARIA USA 
SECRETÁRIA DE ADO DA ADMINISTRAÇÃO 

CONTRATANTE 

Setrap 

Odival Monterrozo Leite 

PORTARIA N°164115-SETRAP 

· O SECRETÁRIO DE ESTADO DE 
TRANSPORTES DO GOVERNO DO AMApÁ, no uso de suas 
atribuições que lhe são contendas polo Decreto n• 0050; ·de • 
02/0t/2016 • 

RESOLVE: 

Art. 1•· DESIGNAR a Servidora ERI.KA 
ALINE DOS SANTOS VASCONCELOS, Gerente Geral da 
GEMA - CDS-03 , para viajar da Sede de suas atribuições 
Macapá/AP, até a cldàde de BRASfLIA-DF , a tim de participar 
de Reunião no Instituto Brasileiro do Meio Ambiente o dos 
Recuroos Naturais Re v · - IBAMA, no perfodo de 24 
A 26/11/2015. 

contrário. 
MACAPÁ·AP:2 ,... •. 1 ...,!..!.1"~' 

Educação 

Conceição Corrê<! Medeiros 

EXTRATO DO CONTRATO DE No 0047/2015 -
SEED. 
Partes: GEA/SEED e o Sr. ADRIANO AZEDO DE 
OLIVEIRA. 
PROCESSO: 2014/50508. 
OBJETO: A contratação de empresa para 
locação de equipamentos (novos de primeiro 
uso), incluindo 'transporte dos equipamentos, 
instalação, treinamentos, materiais de 
consumo, não i'ncluso papel, equipamentos e 
sua manutenção com as peças necessárias, 
para atender a ;·necessidade da Secretãria de 
Estado da Educâção do Amapá . 
VIGÊNCIA: O presente CONTRATO terá sua 
vigência·de 12 (Ctoze)mesés, a partir da data de 
sua assinatura,Íde 06 novembro de 2015 a 06 
de novembro de 2016. 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: As despesas 
decorrentes d~ presente CONTRATO para 
período de 12 (doze) totalizam o montante de 
R$ 627.600,00 (seiscentos e vinte e sete mil e 
seiscentos reais) e correrão à conta da Fonte: 
107 (RP) Programa: Gerenciamento 
Administrativo -Educação, Desporto e Lazer, 
Ação: Manutenção e Implementação dos 
Serviços Administrativos do Complexo da 
SEED- Código:t12.122 .. 0310.2268, Elemento de 
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·Despesa: 3390.36 - Outros Serviços de 
Terceiros- Pessoa Jurldlca, conforme Nota de 
Empenho n• 2015NE02402, emitida em 
27/10/2015. 
ASSINATURA: 06/11/2015. 
ASSINARAM: A Secretãria de Estado da 
Educação, Sra. CONCEIÇÃO CORR~A 
MEDEIROS, e o representante da empresa Sr. 
ADRIANO AZEDO DE OLIVEIRA. 

~~os 
Secretária de Estado da Educação 

Decreto n• 0012/2015 

EXTRA TO DO CONTRATO DE N" 0065/2015 -
SEED. 
Partes: GEAISEED e a MITRA DIOCESAN.A DE 
MA CAPÁ. 
PROCESSO: 164.99634/2015 
OBJETO: locação de um Imóvel localizado na 
Av. José Lino Ramos n• 209 - São lázarõ -
Macapã/AP, para funcionar a Escola Estadual 
SÃOLÁZARO. . 
VIGÊNCIA: O presente CONTRATO terá 
vigência de 24 meses, a contar da assinatura. 
DOTAÇÃO O~ÇAMENTÁRIA: As despesas 
decorrentes do presente CONTRATO para o 
exercício de· 2015 totallzam o montante de R$ 
11.817,64 (onze mil oitocentos e dezessete 
reais e sessenta e quatro centavos) e correrão 
à conta da Fonte: 107 (RP) - Programa: 
Universalização· e Qualidade do Ensino 
Fundamental Ação: Manutenção e 
'Implementação das Atividades do Ensino 
Fundamental e suas Modalidades (Especial, 
Indígena, Quilombola, Afrodescendente, Etc) -

·Código: 12.361.0200.2297, Elemento de 
Despesa: 3390.39 - Outros Serviços de 
Terceiros~ Pessoa Física, de acordo com Nota 
de Empenho n• 2015NE02587, emitida em 
25/11/2015. 
ASSINATURA: 25/11/2015. 
ASSINARAM: A Secretária de Estado da 
Educação, Sra. CONCEIÇÃO CORRÊA 
MEDEIROS, e o REPRESENTANTE DA MITRA
Sr. STEFAN BE TONI. 

Saúde 

Renilda Nascimento da Costa 

PORTARIA NO 760 /16-5ESA 

A SECRETÁRIA DE ESTADO DA SAÚDE, no 
uso das atribuições que lhe slo conferidas 
pelos Decretos n"s 6268 de 16.11.2015 e; . 
'considerando o que consta do E-DOC. no 
304.123668/2016; 

RESOLVE: 

Revogar a Portaria n• 531/15-SESA, .de 
11.09.20111, publicada no DOE n• 6041 de 
18.09.2015, em favor do servidor FLAVIA MAIA 
CAMPOS. 

GABINETE DO SECRETÁRIO/SESA: em 
Macapi·Ap, 04 de dezembro de 2015. 

RENIL ~ ,;;;;0 O~ COSTA Secre~~~a Saúde 

PORTARIA N° 751/15- SESA 

A SECRETÁRIA DE EStADO DA SAÚDE, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas pelo decreto n• 5268 de 
16/11/.15 e. 

-Considerando a Lei n• 1.033/06 de 21 de julho de 2006, 
alterada pela Lei n• 1.061/07 de _16 de abril de 2007. que 
instituiu o Fundo Rotativo dos Estabelecimentos de Saúde da 
Rede Assistencial do Interior e CapHal do estado, com 
objetivo de atender despesas de custeio; 
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RESOLVE: 

Art. 1°· Designar GABRIELA TAIS BRITO DA SILVA • 
Responsãvel pela Dlreçto e DAUSDENI COSME SOUZA 
DOS SANTOS· Responsivel pela Administraçio, pará em 
conjunto movimentarem a conta corrente em favor do Fundo 
Rotativo do Centro de Reabilttaçao do Amapá -CREAP. 

' 
PARÁGRAFO ÚNICO- As despesas deverão ser 

executadas confonne define a Lei n• 1.081107 de 16/04/2007. 

·Art. :ZO- Fica revogada a PMaria n• 479115-SESA. 

GABINETE DO SECRETÁRIO/SESA: Macapá·Ap 09 de 
015. 

PORTARIA N• 753/15-SESA 

A SECRETÁRIA DE ESTADO DA SAÚDE, no 
uso das atribuições que lhe slo conferidas 
pelos Decretos n"s 6268 de 16.11.2016 e;· 
considerando o que consta do E-DOC. 'n" 
304.202917/2015; 

RESOLVE: 

Autorizar a servidora MARLUCE DE OLIVEIRA 
CASTRO - Assistente Social, a se deslocar da 
sede suas atividades - MacapA-Ap, até a 
Cidade de Brasllla - DF, com objetivo de 
participar da X Conferência Nacional de 
Assistência Social, no perfodo de 07 a 
12.12.2015, sem Onus para a Secretaria de 
Estado da Saúde/SESA. 

DO SECRETÁRIO/SESA: 
.07 de dezembro de 2016. 

. ERRATA- CONTRATO EMERGENCIAL N° 
0212015 - SESA 

em 

A presente Justificativa ao - CONTRATO 
EMERGENCIAL N° 0272015 - SESA,celebrado 
entre O GOVERNO DO ESTADO DO AMAPÁ, 
através da SECRETARIA DE ESTADO DA 
SAÚDE, c:Omo contratante, e a SINTESE 
COMERCIAL HOSPITALAR LTDA, como 
contratada, para os fins nele declarados. 

Onde se lê: 

CONTRATANTE a empresa: OPME 

CRONOGRAMA DE .• DESEMBOLSO dos 
. recursos á saram repassàqos pela SECRETARIA 
. DE ESTADO DA SAÚDE, como CONTRATANTE 
para fazer face ao CONTRATO N•. 0212015 ·-
SESA, firmado com a empresa: OPME. --... ~·~·o· 
N• de Mês Vai~. 
Parcelas 
01 Junho 2015 '209.963 49 
02 Julho 2015 209.963.49 
03 Agosto 2015 209.963 49 , 
04 .. Setembro 2015 209.963 49 
05. Outubro 2015 209.963 49 
06 Novembro 2015 209.963 49 

Importa o presente CRONOGRAMA • DE 
DESEMBOLSO no valor de R$ 1.259.780,95 (um 
milhAo,duzentos e dnqúenta e nove mil 
setecentos· e oitenta reais e noventa e cinco 
centavos) 

CONTRATADA PLANO DE APLICAÇÃO dos 
recursos a serem repassados pelo Estado do 
Amapá;· através da SECRETARIA DE ESTADO 
DA SAÚD~, para fazer face ao CONTRATO n" 
0212015 - SESA, celebrado com a empresa: 
OPME. . 
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ELEMENT PROGRAMA 
o DE FONTE DE VALOR 
DESPESA TRABALHO 
33.90.30 107 2471.5 1.259. 780 95 
VALOR TOTAL 1.259.780,95 

Importa o presente PLANO DE APUCAÇÃO no 
valor de R$ 1.259.780,95 (um milhão ,duzentos 
e cinqaenta e nove mil setecentos e oitenta reais 
e noventa e cinco centavos). 

LeiH8: 
CONTRATO EMERGENCIAL N• 0212015- SESA 

CONTRATANTE a empresa: SINTESE 
· COMERCIAL HOSPITALAR L TOA 

iCRONOGRAMA DE DESEMBOLSO dos recursos 
a serem repassados pela SECRETARIA DE 
ESTADO DA SAÚDE, como CONTRATANTE 
para fazer face ao CONTRATO N•. 0212015 • 
SESA, . firmado com a empresa: SINTESE 
COMERCIALHOSPITALARLTD~ 

:· l»E'201f 
'-·· ···>• 

, .. ~-s .. .. , . ..... , .. · 

H- de Mês Valor 
Parcelas 
01 Junho 16 a 30/0612015 104.981,75 
02 Julho2015 209.96349 
03 I Agosto 2015 209.963 49 
04 Setembro 2015 209.963,49 
05 Outubro 2015 209.96349 
06 Novembro 2015 209.963,49 
07 Dezembro 01 a 83.985,40 

12/12/2015 
TOTAL ; . :->~f'.M · O; 
~iô~"il'J"''c.-;•.·' ·' ' l~*-· •• A '. ' ..... ·•:,.•l '"':· .: . 

Importa o presente CRONOGRAMA DE 
DESEMBOLSO no, valor de R$ 1.238.784,59 (um 
milhao ,duzentos e trinta e oito mil,setecentos e 
oitenta e quatro reais e cinqüenta e nove 
centavos) 

CONTRATADA PLANO· DE ÀPLICAÇAO dos 
recursos a serem repassados pelo Estado do 
Amapá, através da SECRETARIA DE ESTADO 
DA SAÚDE, para fazer face ao CONTRATO n• 
0212015 • SESA, celebrado com a empresa: 
SINTESE COMERCIAL HOSPITALAR L TOA. 

ELEMENTO PROGRAM 

DE FONTE A DE VALOR TRABALH DESPESA o 
. 33.90.30 107 2471.5 1.238;784,59 
VALOR TOTAL 1.238. 784,59 

Importa o presente PLANO DE APLICAÇAO no 
valor de R$ 1.238.784,59 (um milhão ,duzentos e 
trinta e oito mil, setecentos e oitenta e quatro reais 
e cinqüenta e nove centavos) 

CIMENTO DA COSTA 
O ESTADO DE SAÚDE 

JANTE 

Planejamento 

Antônia Pinheiro Teles Junior 

PORTA' R I A N' 091/ 2015- SEPLAN 

O Secretório de Estado do Planejamento, · do 
Govemo do Estado do Amopó, no uso dos atribuições 
que lhe são conferidas pelo Decreto n• 0061, de 02 de 
janeiro de 2015; 

RESOLVE: 

Autorizar o deslocamento do servidor Olóvlo 
Augusto Magalhlies da Fonseca, Secretó~o 
Adjunto/GAB/SEPLAN. Código CDS-4, do sede de suas 
atribuições Macopó-AP, até o cidade de Brasllla·Df, 
com o objetivo de participar de uma reunião no 
Eletrobros. poro trotar de assunto .relacionado oo 
Programo Lu~ poro todos no Estado do Amopó, no dia 
23.11.2015. 

Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se. 
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GABINETE DO SECRETÁRIO DE ESTADO DO PLANEJAMENTO, 
em Macapó-AP. 23 de novembro de 2015. 

!LJ 
ANTONIO Pl ~LES JÚNIOR 

Se tórlo/S!PLAN 

P O RT A R I A N• 092/2015- SEPLAN 

O Secretórto de Estado do Planejamento. do 
Governo do Estado do Amopó, no uso dos atribuições 
que lhe são conferidos pelo Decreto n• 0061, de 02 de 
janeiro de 2015; 

RESOLVE: 

Autorizar o deslocamento dos servidoras 
MARILENE DOS SANTOS NASCIMENTO, Gerente Geral do 
Projeto · "Gestão de Captação de Recooos do 
Estado/GECAP/SEPLAN. Código CDS-3, EMMANU!LE 
NASCIMENTO DE AlMEIDA PEDREIRA, Gerente de 
Planejamento e Analise de Proposta do Projeto de 
GestOo de Captação de Recursos do Estado do 
Amopó/GECAP/SEPLAN. Código CDS-2 e LUCIANA DE. 
ALBUQUERQUE . DE QUEIROZ, Gerente de 
Acompanhamento de Propostas/GECAP /SEPLAN, Código 
CDS·2, do sede de suas atribuições Mocopó-Ap, até a 
cidade de BrasRia-DF, com o objetivo de participarem 
do Curso. de Multiplicadores da Rede SICONV, no 
periodo de 29.11.15 a 05.12.15. 

Dê-se ciência, publlqÚe-se e cumpr( '. 

GABINETE DO SECRETÁRIO DE ESTADO 00 PLANEJAMENTO, 
em Mocapó-AP. 25 de novembro de 2015. 

ANTONIOP 
Se 

I 

P O R TA R I A N' 093/2015 - SEPLAN 

O Secretórlo de Estado do Planejamento. do 
Governo do Estado do Amapá, no uso das atribuições 
que lhe são conferidos pelo Decreto n' 0061, de 02 de 
janeiro de 2015; 

RESOLV!: 

Autorizar o deslocamento do servidor otóvlo 
Augusto Magalhi!es da Fonseca. Secretórlo 
Adjunto/GAB/SEPLAN. Código CDS-4, da sede de suas 

· atribuições Macapó-AP. até o muniçípioode laranja! do 
Jari-AP, com o objetivo de ocomp<inhor a equipe do 
BNDES, em visita técnico os obras do PDRI, no dia 03 de 
dezembro de 2015. 

Dê-se ciência. publique-se e cumpro-se. 

GABINETE DO SECRETÁRIO DE ESTADO DO PLANEJAMENTO. 
em Macapó-AP. 27 de novembro de 2015. 

PORTA RI A N'094/ 2015 -SEPLAN 

O Secretório de Estado do Planejamento. do 
Governo· do Estado do Ama pó. no uso das atribuições 
que lhe são conferidos pelo Decreto n• 0061. de 02 de 
janeiro de 20 15; 

RESOLVE:. 

Autorizar o deslocamentc1 do servidor Ary da 
Silveira Banos, Motorista/Atividades Gerais e 
Transportes/NAF/SEPLAN; do sede de suas atribuições 
Mocopó-AP, até o munldpio de Laranjal do Jari-AP. com 
o objetivo de conduzir Excelentlsslmo Sr. Secretário 
Adjunto/GAB/SEPLAN. onde acompanhará o equipe do 
BNDE~ em visito técnico as obras do PDRI. no dia 03 de 
dezembro de 2015. , 

Dê-se ciência. publique-se e cumpra-se. 

GABINETE DO SECRETÁRIO DE ESTADO 1)0 PLANEJAMENTO, 
em Macapó-AP. 27 de novembro de 2015. 

PORTA R I A N• 095/2015- SEPLAN 

O Secretézrlo de Estado do Planejamento, do 
Governo do Estado do Amapó, no uso dos atribuições 
que lhe silo conferidas pelo Decreto n• 0061, de 02 de 
janeiro de 2015; 

RESOlVE: 
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Autorizar o deslocamento do servidora Nanete 
Unhares Martins, Adminislradoro/CMG/SEPLAN. da sede 
de suas atribuições Macapó·AP. até a cidade de 
arasOia-Df. com o objetivo de acompanhar os 
j:>rocedlrt;~entos de enquadramento das servidores do ex
Território Federal do· Amapó. lotados no SEPLAN/AP, na 
carreira de Gestoo Govemomentoljunto'ào Ministério do 
Planejamento e Gestõo. no perlodo de 07 a 11 de 
dezembro de 2015. ' 

Dê-se ciência, publique-se e cumpro-se. 

GABINETE DO SECRETÁRIO DE ESTADO DO PLANEJAMENTO, 
em Mocapó-AP. 03 de dez bro de 2015. 

~ 

PORTA R I A N• 096/2015- SEPLAN 

O Secretário de Estado do Planejamento. do 
· Governo do Estado do Amapá, no uso dos atribuições 

que lhe sOa contendas peta Decreto n• 0061, de 02 de 
·janeiro de 2015: · · · 

RESOLVE: 

Designar o servidora EUNICE CORREA DOS 
SANTOS. Assessoro Técnica Nível I da Assessoria de 
Desenvolvimento lnslitucionoi/ADINS/SEPLAN. Código 
CDS-2, para responder ocumulotivamente. pelo 

.ASsessoria de Desenvolvimento 
lnstlluclonoi/ADINS/SEPLAN. durante o Impedimento da 

. titular MARILENI DO COUTO DIAS, que entrará em Gozo 
de férias, no petlodo de 01 a 18 de dezembro de 2015. 

Dê-se ciência. publique-se e cumpro-se. 

GABINETE DO SECREJÁRIO DE ESTADO DO PLANEJAMENTO, 

emMocopó-AP.Ol dedl;ze br~de2015. 

ANTONIO Pl IRO TELES JÚNIOR 
Secr órlo/SE~ 

PORTA R I A N• 097/2015- SEPLAN 

O Secretário de Estado do Planejamento, do 
-Gover!)O çJo Eitado do Amopó, no uso das atribuições 
que lhe sOa conferidas pelo Decreto n• 0061. de 02 de 
janeiro de 2015:-

RESOLVE: 

Autorizar o deslocamento do servidor Manoel 
Álvaro Santos da Silva. Gerente de Núcleo de 
Formulação e Acompanhamento dos Programas e 
Projetos Sociois/COPLAN/SEPLAN. Código CDS-2, do sede 
de suas atribuições Macopó-AP. até o cidade de 
Brasflio-DF. com o objetivo de trotar de assuntos 
relacionados à Or1entoç0o do Relotótlo de Goverho de 
2015, no período de 07 a 11 de dezembro de 2015. 

Dê-se ciência, publique-se e cumpro-se. 

GABINETE DO SECR!TÁRIO DE ESTADO DO PLANEJAMENTO, 

em Macopó~AP. 03 de d~ezembro 2 2015. . 

ANTONIO P1 IRO TELES JÚNIOR 
...!_ecr lórlo/SEPLAN .. 

PORTA .R I A N•098/2015-SEPLAN 

O Secretório de Estado do Planejamento. do 
Governo do Estado do Amapá. no uso das otrlbulçOes 
que lhe i'Oo conferidos pelo Decreto n• 0061, de 02 de 
janelrode2015: 

RESOLVE: 

Aut01t%or o deslocamento do servidora REGINA 
CELIS MARTINS fERREIRA, 
Çoordenodora/COPESEF/SEPLAN, Código CDS·3, do 
sede de suas atribuições Macapó·AP, até o cidade de 
Belém • PA. com o objellvo de assessoro o Secretario do 
SEPlAN no R~untOo do Comitê do CONDEL/SUDAM, no 
dia 10 de dezembro de 2015. 

Dê-se ciência, publique-se e cumpro-se. 

GABINETE DO SECRETÁRIO DÊ ESTADO DO PLANEJAMENTO, 
em Mocopó-AP, 04 de dezembro de-2015. 

. ~~ 1 

ANTO. Ni HEIRO TELES J0NIOR 
Sec . 6rto/SEPlAN 

--- -----------------..----------------------------------------~ 

.. 
(DIÁRIO OFICIAL) 

( · Autarquias Estadual ) 
Amprev 
Arnaldo dos Santos Filho 

ATO CONCESSÓRIO DE PENSÃO 

PORTARIA Nll 227 de 07 de dezembro de 2015 

O Diretor Prosldtntt da Amap' ProvldOncla, no uso das 
atribuições conferidas pélo Inciso XIII do art.14 do Regimento Interno 
aprovado pelo Ato Resolutório no. 001/99-<A/AMPREV, de 02 de 
setembro de 1999 e tendo em vista o que consta no Processo ne 
2015.07.0687P - DIBEF/AMPREV, de 05/05/2015, resolve conceder 
pensao na forma a seguir. discriminada: 

Dados do Instituidor 

Nome do ex-servidor. .1\LEXANDRE VIEIRA DE QUEIROZ,,Matrlcula 
nll 678864; Cargo: SOLDADO PM, CPF nll 675.225.482-68; Data do 
Óbito: 14/07/2014; Lotaçao: Polida Militar do Estado do Amapl. 

Parctla(s) da ptnslo, v!atntt a partir de 10/02/2015 • Data de Nasd· 
manto e 06/10/2015 • Data da Habllltllç~o 
DENOMINAÇÃO (DISCRIMINAÇÃO PERaNTUAL 
REMUNERAéÃOJ · 
Vendmento 100% 
TOTAL 1oor. 
Dados do(s) penslonlsta(s), vleente a partir de 10/02/2015- Data de 
Nascimento 
BENEFICIARIO (S): PARENTESCO NATUREZA " DA PENSÃO COT~ 

ALICE VITÓRIA Filho (a) Tempotirlo 50% 
MOURÃO QUEIROZ 

Dados do(s) ptnslonlsu(s), vleente a partir de 06/10/2015- Data da 
Habilita o 
BENEFI RIO (S): PARENTESCO NATUREZA % 

DA PENSÃO COTA 

MAR CElA MOURÃO Companheiro (a) Vila lítio · sor. 
MIRA 

Detran 

Dei. lnáci::. Monteiro Maciel 

PORTARIA N° 112612015- DETRAN/AP 

O DIRETOR - PRESIDENTE DO 
DEPARTAMENTO ESTADUAL DE 
TRÂNSITO DO EStADO DO AMAPÁ, no 
uso de suas atribuições legais, conferida 
pelo Decreto Estadual n.0 0054 de 02 de· 
janeiro de 2015. 

CONSIDERANDO o disposto nos 
. artigo 62,§4 da Lei n° 8.666/93, de 21 de 
junho de 1993, que dispõe sobre as 
Licitações e Contratos Administrativos. 

CONSIDERANDO Nota de 
Empenho n• 2015NE00732 e Termo de 
Referência . que tem como objeto a 
aqutstçao de: mobiliários para o 
DEPARTAMENTO DE TRANSITO DO 
ESTADO DO AMAPÁ e CIRETTANS. 

. RESOLVE: 
Art. 1° - DESIGNAR a TÉCNICA 

EM INFRAESTRUTURA, CLASSE 3°, 
PADRÃO I, a Sra.SIMONE CELIA DA SILVA 
ASSUMPÇÂO, para o recebimento do · 
objeto confonne Nota de, Empenho 
n•2015NE00732 e Termo de Referência. 

Art: 2° - Esta Portaria entrará em 
-· -
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vigor na dada de sua assinatura, cóm 
eficácia condicionada a sua publicação. 

Registre-se. 
cumpra-se. 

Publique-se. 

PORTARIA N° 1127/2015- DETRAN/AP 

O DIRETOR - PRESIDENTE DO 
DEPARTAMENTO ESTADUAL DE 
TRÂNSITO DO ESTADO DO AMAPÁ, no 

_uso de. suas atribuições legais, conferida 
pelo Decreto Estadual n.0 0054 de 02 de 
janeiro de 2015. 

. CONSIDERANDO o disposto nos 
artigo 62,§4 da Lei n• 8.666/93, de 21 de 
junho de 1993, que dispõe sobre as 
Licitações e Contratos Administrativos. 

CONSIDERANDO Nota de 
Empenho n• 2015NE00738 e Termo de 
Referência que tem como objeto a 
aquisição de· material para sinalizalização 
Vertical e Horizontal no Estado do Amapá, 
PelO DEPARTAMENTO DE TRANSITO DO 
ESTADO DO AMAPÁ-DETRAN-AP. 

RESOLVE: 
Art. 1° • - DESIGNAR o 

COORDENADOR DA COORDENADORIA 
TECNICAINENG do DETRANIAP, o Sr. 
CARLOS ABSALÃO DA SILVA, Engenheiro 
Civil VISTO CREAIAP n° 181 D, para o 
recebimento do objeto conforme Nota de · 
Empenho n•2015NE00732 e Termo de 
Referência. 

Art. 2° • Esta Portaria entrará em 
vigor na dada de sua assinatura, com 
eficácia condiCionada a sua publicação. 

. Registre-se. Publique-se. 
Cumpra-se. 

bro de 20.15. 

DECISÃO 

Processo n• 014.00506112014·0ETRAN/AP 
Data de entrada: 22.05.2014 
Resumo do Assunto: PROCESSO DE SUSPENSÃO 
DO DIREITO DE DIRIGIR DO CONDUTOR AIRTON 
ARAl SILVA DE SENA. 
Registro de CNH n° 00515196656. 

·O presente prcxtesso versa _sobre 
procedimento administrativo para apuração e 
imposição de penalidade ao condutor Sr. AIRTON 
ARAl SILVA DE SENA, portador da CNH n° 
860856298 e Registro n° 00515196656, por 
infrlngência ao art. 175 do Código de Trânsito 
Brasileiro, infração de natureza gravíssima, a qual 
prevê, ~e forma específica,· a penalidade de 
suspensão do direito de dirigir. 

De início, há que se dizer que o processo 
.obedeceu o rito ordfnáriCl, çom_fulcro na resolução 

,. 
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de n• 18212005 do CONTRAN e Portaria de n• 
40/2010·DETRANIAP, seguindo o disposto nas 
normas legais, principalmente no que tange à 
garantia dos direitos · de contraditório e ampla 
defesa. 

Cumpre esclarecer que foi expedida 
n_otificação, via A~ para o endereço constante no 
cadastro do condutor junto ao DETRAN, com êxito 

· na entrega do mandado de notificação pela Empresa 
de Correios e Telégrafos·ECT (informações 
constantes nos autos à f1.14), contudo, o Sr. AIRTON 
ARAl SILVA DE SENA não se manifestou no prazo 
legal apresentando defesa escrita. 

Ante a ausência de defesa do condutor, o 
processo seguiu à revelia, uma vez que não houve 
incidência de prescrição da pretensão punitiva (art. 
22 da resolução n• 182/2005) .. 

Ass:m sendo, e considerando que o artigo 
175 do CTB dispõe infração gravlssima, visto que 
utilizou-se de veículo para demonstrar ou exibir 
manobra perigosa e considerando ainda que o 
infrator não é reincidente e, de acordo com o que 
dispõe ô art. 256, inciso 111 do Código de T~nsito 
Brasileiro, ãrt.261 caput, do CTB e art. 16, I, "a" da
Resolução 182/2005-CONTRAN (redação· em 
vigência à data da infração) e que não houve 
nenhuma justificativa que pudesse exlml·lo da 
responsabilidade de pagamento da multa. 

Desta feita, depreendendo·se da análise 
fática e jurídica das provas e manifestações 
constantes no presente processo, acato o relatório 
n• 24115 - CORREG/DETRAN/AP, constante às 
folhas 16 a 18 dos autos e DECIDO pela aplicação da 
penalidade de suspensão do direito de dirigir de 
AIRTON ARAl SILVA DE SENA, pelo perfodo de 03 
(três) meses, devendo o condutor realizar o curso 
de reciclagem e aguardar o prazo de suspensão 
para restituir a CNH. 

Fundamenta-se a decisão nos preceitos da 
Portaria n• 040/2010 e da Resolução n• 182/2005-
CONTRAN, art. 261§1° e art. 257, § 1°, 2" e 3°, do. 
Código de Trânsito Brasileiro. · 

Por conseguinte, encaminhe-se os autos à 
Corregedoria/DETRAN·AP para que notifique, 
conforme previsto em lei, o condutor AIRTON ARAl 
SILVA DE SENA, para tomar ciência da decisão 
proferida, bem como entregar a Carteira Nacional de 
Habilitação na Corregedoria desta Autarquia,. a 
contar do recebimento da notificação de penalidade, 
conforme dispõe o art. 17 da Resolução 182/2005· 
CONTRAN. 

Del gado de Polícia 
ºiretor·Pr idente do DETRAN/AP 

DECISÃO 

Processo n• 014.005051/2014-DETRAN/AP 
Data de entrada: 22.05.2014 
Resumo do Assunto: PROCESSÓ DE SUSPENSÃO 
DO DIREITO DE DIRIGIR DO CONDUTOR ORIVALDO 
DO NASCIMENTO SOUSA JUNIOR. 
Registro de CNH n• 01562516477. 

O presente processo versa sqbre 
procedimento administrativo para apuração e 
imposição de penalidade ao condutor Sr. ORIVALDO 
DO NASCIMENTO SOUSA JUNIOR, portadora da 
CNH n• 3$2452090 e Registro n• 01562516477; por 
infringência 210 art. 170 do Código de Trânsito 
Brasileiro, infração dQ naturez11 gravíssima, a qual 
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prevê, de . forma especifica, a penalidade de ·procedimento administrativo para apuração e 
suspensão do direito de dirigir. imposição de penalidade à condutora Sra. ROSANA 

De início, há que se dizer que o processo DE JESUS DOS SANTOS PICANÇO, portadora da 
obedeceu o rito ordinário com fulcro. na resolução CNH n• 832708508 e Registro n• 02256348428, por 
de n• 182/2005 do CONTRAN e Portaria de n• · infringência ao a.rt. 170 do Código de Trânsito 
40/2010.DETRANIAP, seguindo o disposto nas Brasileiro, infração de natureza gravíssima, a qtlal 
normas legais, principalmente no que tange à prevê, de forma específica, a penalidade de 
garantia dos direitos de contraditório e ampla suspensão do direito de dirigir. 
defesa. De _início, há que se dizer que o processo 

Cumpre esclarecer que foi · expedida obedeceu o rito ordinário com fulcro na resolução 
notificação, via AR, para o endereço constante no de n• 182/2005 do CONTRAN e Portaria de n• 
cadastro do condutor junto ao DETRAN, sem êxito 40/2010·PETRAN/AP, seguindo o disposto ~as 

na entrega do mandado de notificação pela Empresa normas legais, principalmente no que tange à 
de Correios e Telégf!!fOs·ECT (informações garantia dos direitos de contraditório e ampla 
constantes nos autos à fi. 15), porém considerado defesa. 
válido para todos os efeitos legais, conforme dispõe Cumpre esclarecer que foi expedida 
o Art. 1 O §5° dá Resolução n• 182/2005 do notificação, via AR, para o endereço constante no 
CONTRAN. No· entanto, o Sr. ORIVALDO DO cadastro do condutor junto ao DETRAN, com êxito 
NASCIMENTO SOUSA JUNIOR não se manifestou na entrega do mandado de notificação pela Empresa 
no prazo legal apresentando defesa escrita. de Correios e Teiégrafos·ECT (informações 

Ante a ausência de defesa do condutor, o constantes nos autos à fl.12), contudo, a Sra. 
processo seguiu à revelia, uma vez que não houve ROSANA DE JESUS DOS SANTOS PICANÇO não se 
Incidência de prescrição da pretensão punitiva (art. ·manifestou no prazo legal apresentando defesa 
22 da resolução n• 182/2005). escrita. 

Assim sendo, e considerando que o artigo Ante a ausência de defesa da condutora, o 
1-70 do.CTB dispõe infração gravíssima, visto que processo seguiu à revelia, uma vez que não houve 
.!!!r!giu ameaçando pedestres ou os demais veículos incidência de prescrição da pretensão punitiva (art. 
e considerando ainaa que o infrator não é 22 da resolução n• 182/2005). 
reincidente e, de acordo com o que dispõe o art. Assim sendo, e considerando que o artigo 
256, inciso 111 do Código de Trânsito Brasileiro, art.· 170 do CTB dispõe infração gravíssima, visto que 
261 caput, do CTB e art. 16, I, "a" da .Resolução dirigiu ameaçando pedestres ou os demais veículos 
182/2005-CONTRAN e que não houve nenhuma ·e considerando ainda que o infrator não é 
justificativa que pudesse eximi·lo da reincidente e, de acordo com o que dispõe o art. 
responsabilidade de pagamento da multa. 256, ln.clso 111 do Código de Trânsito Brasileiro, art. 

Desta feita, depreendendo·se da análise 261 caput, do CTB e art. 16, 1, "a" da Resolução 
fática e jurídica das provas e manifestações 182/2005-CONTRAN e que não houve nenhuma 
constantes no presente processo, acato o relatório justificativa que pudesse a eximir da 
n• 28/2015 CORREG/DETRAN/AP, constante às fi. 16 responsabilidade de pagamento da multa. 
a 18 dos autos e DECIDO pela aplicação da · Desta feita, depreendendo-se da análise 
penalidade ·de suspensão do direito de dirigir de fática e jurldlca das provas e manifestações 
ORIVALDO DO NASCIMENTO SOUSA JUNIOR, pelo constantes no presente processo, acato o relatório 
periodo de 03 (três) meses, devendo o condutor n• 01/15 CORREG/DENTRAN/AP constante às fi.14 a 
realizar o curso de reciclagem e aguardar o prazo de 16 dos autos e DECIDO pela aplicação da 
suspensão pàra restituir a CNH. penalidade. de suspensão do direito de dirigir de 

Fundamenta-se adecisão nos preceitos da ROSANA DE JESUS DOS SANTOS PICANÇO, pelo 
Portaria n• 040/2010 e da Resolução n• 182/2005 -. período de 03 (três) meses, devendo a condutora 
CONTRAN, art. 261 e art. 257, § 1", 2" e 3", do Código realizar o curso de reciclagem e aguardar o prazo de 
de Trânsito Brasileiro. suspensão para restituir a CNH. 

Por conseguinte, encaminhe-se os autos à Fundamenta-se a decisão nos preceitos da 
Corregedoria/DETRAN·AP para que notifique, Portaria n• 040/2010 e da Resolução n• 182/2005 -
contorme previsto em lei, o condutor ORIVALDO DO CONTRAN, art. 261 e art. 257, § 1°, 2" e 3°, do Código 
NASCIMENTO SOUSA JUNiqR, para tomar clêhcla de Trânsito Brasileiro. · 
da decisão proferida, bem como entregar a Carteira Por conseguinte, encaminhe-se os autos à 
Nacional de Habilitação na Corregedoria desta Corregedoria/DETRAN·AP para que notifique, 
Autarquia, a contar d~ recebimento da notificação conforme previsto em lei, a condutora ROSANA DE 
de penaildacle, conforme dispõe o art. 17 da · JESUS DOS SANTOS PICANÇO, para tomar ciência 
Resolução 18212005·CONTRAN. • · da decisão proferida, bem como entregar a Carteira 

INÁCI 
De do de P~licla 

Diretor-Presidente do DETRAN/AP 

DECISÃO 

'Processo n• 014.005109/2014-DETRAN/AP 
Data de entrada: 22.05.2014 
Resumo do Assunto: PROCESSO DE SUSPENSÃO 
DO DIREITO. DE DIRIGIR DA CONDUTORA ROSANA 
DE JESUS DOS SANTOS PICANÇO. 
Registro de CNH n• 02256348428. 

o presente processo versa sobrv_ 

Nacional de Habilitação na Corregedoria desta 
Autarquia, a contar do recebimento da notificação 

·de penalidade, conforme dispõe o art. 17 da 
Resolução 182/2005-CONTRAN. 

Diretor-Presidente do DETRAN/AP. 

DECISÃO 

Processo n• 014.009919/201 S.DETRANIAP 
Data de entrada: 23.07.2015. 
Resumo do· Assunto: PROCESSO DE SUSPENSÃO 
DO DIREITO DE DIRIGIR D.Q_CONDUTOR JOSE 
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DURVAL VASQUE PEREIRA. 
Registro de CNH n° 05851995724. 

O presente processo versa sobre 
procedimento administrativo para apuração e 
imposição de pen,alidade ao condutor· Sr. JOSE 
DURVAL VASQUE PEREIRA, portador da CNH n° 
0909326340 e Registro n° 05851995724, por 
infringência ao art. 165 do Código de Trânsito 
Brasileiro, infração de natureza gravissima, a qual 
prevê, de forma especifica, a penalidade de 
suspensão do direito de dirigir. I 

De inicio, há que se dizer que C) processo 
obedece~ o rito. ordinário com fulcro na resolução 
de n° 18212005 do CONTRAN e Portaria de n° 
40/2010·DETRAN/AP, seguindo ·o disposto nas 
normas legais, principalmente no que tange à 
garantia dos direitos de contraditório e ampla 
defesa. 

Cumpre esclarecer que foi expedida 
notificação, via AR, para o endereço constante no · 
cadastro do condutor junto ao DÉTRAN, com êxito 
na entrega da Notificação pela Empresa de Correios 
e Telégrafos- ECT (informação à fi. 15 dos autos). 

Consta nos autos que o Sr. JOSE DURVAL 
VASQUE PEREIRA se manifestou no prazo legal 
apresentando defesa escrita alegando que não há 
qualquer· observação presente nos autos sobre a 
condição de alteração da capacidade psicomotora 
do recorrente, nã~ restando comprovado seu estado 
alcóolico ou estar sob o uso de qualquer substância 
entorpecente. Alega, ainda, que houve falha pela 
ausêncja de encarrllnhamento do recorrente ao 
exame de sangue. 

Inicialmente, cumpre esclarecer que o artigo 
165 do Código de Trânsito Brasileiro descreve a 
conduta "dirigir sob a influência de álcool ou de 
qualquer outra substância psicoativa que determine: 
dependência". Portanto, não há necessidade de 
apuração da embriaguez, vez que o legislador quis 
punir tanto o condutor que dirige embriagado, 
quanto aquele que de qualquer forma está sob, 
Influência de álcool. 

Ademais, a guia de detalhamento de multa 
descreve a medição aferida de 17,00 mgn de álcool 
pqr litro de ar expelido pelos pulmões (informàção 
constante à fi. 03 dos autos). Dessa forma, não 
procede as alegações expostas pela defesa. 

Assim sendo e considerando que o infrator 
não é reincidente, bem como a infração prevista no 
artigo 165 do Código de Trânsito Brasileiro que 
dispõe multa gravlsslma, visto que dirigiu sob a 
Influência de álcool e considerando ainda o art. 256, 
111 e art. 261 caput., do Código de Trânsito Brasileiro, 
art. 16, inc. I, "d" da Resolução 182/20o5·CONTRAN, · 
e que não houve nenhuma justificativa que pudesse 
eximi-lo de responsabilidade de pagamento das 
multas. 

Desta feita, depreendendo-se da análise 
fática e jurídica das provas e manifestações 
constantes no presente processo, acato o· parecer 
n• 023 CORREG/DETRAN·AP constante às fls. 32 a 
35 dos autos e DECIDO pela aplicação da 
penalidade de suspensão do direito de dirigir de 
JOSE DURVAJ. YASQUE PEREIRA, pelo periodo de 
12 (doze) meses, devendo o condutor realizar o 
curso de reciclagem e aguardar o prazo de 
suspensão para restituir a CNH. 

Fundamenta-se a decisão nos preceitos da 
Portaria n• 040/2010 e da Resolução n° 18212005 -
CONTRAN, art. 261 e art. 257, § 1°, 'l' e 30, do Código 
de Trânstt.o Brasileiro. 

Por conseguinte, encaminhe-se os autos à 
Corregedori.JDETRAN·AP para que ·notifique, 
conforme previsto em lei, o condutor JOSE DURVAL 

(DIÁRIO OFICIAL) 

VASQUE PEREIRA, para tomar ciência da decisão 
proferida, bem como entregar a Carteira Nacional de 
Habilitação na Corregedoria desta Autarquia, no 
prazo legal, a contar do recebimento da notifica~ 
de penalidade, conforme dispõe o-art. 17 da 
Resolução 18212005-CONTRAN. 

De egado de Polícia 
Dlret r-Presidente do OETRAN/AP 

DECISÃO 

Processo n• 014.009855/2015·DETRAN/AP 
Data de entrada: 23.07.2015. 
Resumo do Assunto: PROCESSO DE SUSPENSÃO 
DO DIREITO DE DIRIGIR DO CONDUTOR RAFAEL 
SOUZA ALVES. 
Registro de CNH n° 04096460300. 

O presente processo versa sobre 
procedimento administrativo para apuração e 
imposição de penalidade ao condutor Sr. RAFAEL 
SOUZA ALVES, pQrtador da CNH n° 0522825656 e 
Registro n• 04096460300, por infringêncla ao art. 165 · 
do Código de Trânsito Brasileiro, infração de 
natureza gravíssima, a qual prevê, de forma 
específica, a penalidade de suspensão do direito de 
dirigir. 

De início, há que sé dizer que o processo 
obedeceu o rito ordinário com fulcro na resolução 
de n° 18212005 do CONTRAN e Portaria de n° 

. 40/2010-DETRAN/AP, seguindo o disposto nas 
normas !egals, principalmente nO' que tange à 
garantia dos direitos de contraditório e ampla 
defesa. 

Cumpre esclarecer que foi expedida 
notificação, via AR, para o endereço constante no 
cadastro do condutor junto ao DETRAN, com êxito 
na entrega da Notificação pela Empresa de Correios 
e Telégrafos- ECT (informação à fi. 11 dos autos). 

Consta nos autos que o Sr. RAFAEL SOUZA 
ALVES se manifestou no prazo legal. apresentando 
defesa escrita alegando que o procedimento 
administrativo de suspensão do seu · direito de 
dirigir não carrega prova que justifique a aplicação . 
da penalidade, visto que recusou-se a realizar o 
teste do 11tilõmetro. 

Inicialmente; cumpre destacar que os atos 
administrativos são dotados de presunção de 
veracidade e legitimidade, portanto, presumem-se 
verdadeiros e têm o condão de inverter o ônus da 
prova, cabendo ao particular comprovar de forma 
cabal a inocorrênci'!_ dos fatos descritos pelo agent~ 
público. 

Ante a ausência de provas, presumem-se 
verdadeiros os fatos alegados pela Administração 
através de seu agente autuador. 

Assim sendo e considerando que o Infrator 
não é reincidente, bem como a infração prevista no 
artigo 165 do Código de Trânsito Brasileiro que 
dispõe multa gravíssima, visto que dirigiu sob a 
Influência de álcool e considerando ainda o art. 256, 
llt e art. 261 caput., do Código de Trânsito Brasileiro, 
art.16, inc. I, "d" da Resolução 182/2005·CONTRAN, 
e qi.Je não houve nenhuma justificativa que pudesse· 
eximi-lo de responsabilidade de pagamento das 
multas. 

Desta feita, depreendendo-se .. da análise 
fática e jurídica das provas e ~anifestações 
constantes no presente processo, acato o parecer · 
.n° 026 CORREG/DETRAN·AP constante às fls. 25 a 

Pág. 14 

29 dos autos e DECIDO ,pela aplicação da 
penalidade de suspensão do direito de dirigir de 
RAFAEL SOUZA ALVES, pelo período de 12 (doze) 
meses, devendo o condutor realizar o curso de 
reciclagem e aguardar o prazo de suspensão para 
restituir a CNH. · 

Fundamenta-se a decisão nos preceitos da 
Portaria n• 040/201 O e da Resolução n• 18212005 -
CONTRAN, art. 261 e art. 257, § 1°, 'l' e 3°, do Código 
de Trânsito Brasileiro. · 

Por conseguinte, encaminhe-se os autos à 
Corregedoría/DETRAN·AP para que · ~otifique, 
conforme previsto em lei, o condutor RAFAEL 
SOUZA ALVES, para tomar ciência da decisão 
proferida, bem como entregar a Carteira Nacional de 
Habilitação na Corregedoria desta Autarquia, no 
prazo legal, a contar do recebimento da notificação 
de penalidade, conforme dispõe o art. 17 da 
Resolução 18212005·CONTRAN. 

Ma 

ACIEL 
do de Polícia 

Diretor-Presidente do DETRAN/AP 

DECISÃO. 

Processo n° 014.008980/2015·DETRAN/AP 
Data de entrada: 09.07.2015. 
Resumo do Assunto: PROCESSO DE SUSPENSÃO 
DO DIREITO DE DIRIGIR DO CONDUTOR WANDER 
JEFFERSON CAVALCANTE PAIVA. 
Registro de CNH n° 05011134610. 

O presente processo versa sobre 
procedimento administrativo para apuração , e 
imposição de penalidade ao condutor Sr. WANDER 
JEFFERSON CAVALCANTE PAIVA, portador da CNH 
n• 101466787 e Registro n° 05011134610, por . 
lnfrlngêncla ao art. 165 do Código de Trânsito 
Brasileiro, infração de natureza gravíssima, a qual 
prevê, de forma específica, a penalidade de 
suspensão do direito de dirigir. 

- De início, há que se dizer que o processo 
obedeceu o rito ordinário com fulcro na resolução 
de n° 18212005 do CONTRAN e Portaria de n° 
40/2010-DETRAN/AP, seguindo o disposto nas 
normas legais, principalmente no que tange à 
garantia dos dir.eltos de contraditório e ampla 
defesa. 

Cumpre esclarecer que foi expedida 
notificação, via AR, para o endereço constante no 
cadastro do condutor junto ao DETRAN, com êxito 
na entrega da Notificação pela Empresa de Correios .. 
e Telégrafos- ECT (informação à fl.18 dos autos). 

Consta nos autos que o Sr. WANDER 
JEFFERSON CAVALCANTE PAIVA se manifestou no 
prazo legal apresentando defesa estrita alegando 
que não pode ser autuado apenas pelo teste do 
etilômàtro, vez que não apresentava sinais de 
embriaguez. 

Inicialmente, cumpre esclàrecer que o artigo 
165 do Código de Trânsito Brasileiro descreve a 
conduta "dirigir sob a influência de álcool ou de 
qualquer outra substância psicoativa que determine 
dependência". Portanto, não hã necessidade de 
apuraçãoda embriaguez, vez que o legisladorquis 

punir tanto o condutor_ que dirige embriagado, 
quanto aquele que de qualquer forma estã sob 
influência de álcool. 

Ademais, a guia de detalhamento de multa 
descreve a medição aferida de 9,00 mgn de álcool 
por litro de ar expelido pelos pulmões (informação 
constante à fi. 03 dos a_utos). Des$a forma,_.Jl.ãg 
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procede as alegações expostas pela defesa. 
Assim sendo e considerando que o infrator 

não é reincidente, bem como a infração prevista no 
artigo 165 do Código de Trânsito Brasileiro que 
~ispõe multa gravlsslma, visto que dirigiu sob a 
influência de álcool e considerando ainda o art. 256, 
111 e art. 261 caput., do Código de Trânsito Brasileiro, 
art. 16, Inc. I , -"d" da Resolução 18212005-CONTRAN 
(acrescentado pela Resolução 557/2015-CONTRAN), 
e que não houve nenhuma justificativa que pudesse 
eximi-lo de responsabilidade d~ pagamento das 
multas. 

Desta feita, depreendendo-se da análise 
fática e ·jurídica das provas e manifestações 
constantes no presente· processo, açato o parecer 
rf 025 CORREG/DETRAN·AP constante à·s fls. 33 a 
36 dos autos e DECIDO pela aplicação da 
penalidade de suspensão do direito de dirigir de 
WANDER JEFFERSON CAVAlCANTE PAIVA, pelo 
período de 12 (doze) meses, devendo o C()ndutor 
realizar o curso de reciclagem e aguardar o prazo de 
suspensão para restituir a CNH. 

Fundamenta-se a decisão nos preceitos da 
Portaria n• 040/201 O e da Resolução n•- 18212005 -
CONTRAN, art. ~1§1° e- art. 257, § 1°, 'J!l e 3°, do 
Código de Trânsito Brasileiro. 

Por conseguinte, encaminhe-se os autos à 
Corregedoria/DETRAN·AP para que notifique, 
conforme previsto em lei, o condutor WANDER 
JEFFERSON CAVALCANTE PAIVA, para tomar 
ciência da decisão proferida, bem como entregar a 

_ Carteira Naçional de Habilitação na Corregedoria 
desta AutarQuia, no prazo legal, a _ contar do 
recebimento da notificação de penalidade, conforme 
dispõe o art. 17 da Resolução 18212005-CONTRAN. 

Delegado 
Diretor-President 

DECISÃO 

rode 2015. 

Processo n• 014.007299/2015-DETRAN/AP 
Data de entrada: 15.06.2015. 
Resumo do Assunto: PROCESSO DE SUSPENSÃO 
DO DIREITO DE DIRIGIR DO CONDUTOR MILTON 
FERREIRA. -
Registro de CNH n• 05908039712. 

o presente processo versa sobre 
procedimento administrativo para apuração e 
i"lposição de penalidade ao condutor Sr. MILTON 
FERREIRA, portador da CNH n• 0909405723 . e 
Registro n• 05908039712, por lnfrlngêncla ao art. 165 
do Código de TrAnsito Brasileiro, Infração de 
natureza gravíssima, a qual prevê, de forma 
especifica, a penalidade de suspensão do direito de 
dirigir. . 

De início, há que se dizer que o processo 
obedeceu o rito ordinário com fulcro na resolução 
de -n• 18212005 do CONTRAN e Portaria de n• 
40/2010-DETRAN/AP, seguindo o disposto nas 
normas legais, principalmente no que tange à 
garantia dos direitos de contraditório e ampla 
defesa. 

Cumpre esclarecer que foi expedida 
notificação, via AR, para o endereço constante no 
cadastro do condutor junto ao DETRAN, com êxito 
na entrega da Notificação pela Empresa de Correios 
e Telégrafos- ECT (informação à fi. 13 dos autos). 

Cons~a nos autos que o Sr. MILTON 
FERREIRA se manifestou no prazo legal 

· aprese~tando defesa ·escrita, alegando _a ausência 
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de prova da materialidade do delito por considerar 
que o etilômetro apenas mede a concentração de 
álcool no pulmão. 

Inicialmente, cumpre esclarecer que o artigo 
165 do Código de Trânsito Brasileiro. descreve a 
conduta "dirigir sob a Influência de álcool ou de 
qualquer outra substância psicoativa que determine 
dependência". Portanto, não há necessidade de 
apuração da embriaguez, vez que o legislador quis 
punir tanto o condutor que dirige embriagado, 
quanto aquele que de qualquer forma está sob 
influência de álcool. 

Ademais, o artigo 276 do Código de 
Trãnslto Brasileiro determina que qualquer · 
concentração de álcool por litro de sangue ou por 
litro de ar alveola_r sujeita o condutor às penalidades . 
previstas no artigo 165. O recibo de recolhimento de 
documento expedido pela Poiícia Rodoviária Federal 
descreve a aferição de 0,24 mg/1 de álcool por litro . 
de ar expelido pelos pulmões do condutor 

. (informação constante à fi. 03 dos autos). 
Assim sendo e considerando que o Infrator 

não é reincidente, bem como a infração prevista no 
artigo 165 do Código de Trânsito> Brasileiro que 
dispõe multa gravíssima, visto que dirigiu sob a 
influência de álcool e considerando ainda o art. 256, 
111 e art. 261 caput., do Código de Trânsito Brasileiro, 
art. 16, inc. I, "d" da Resolução 18212005-CONTRAN 
(acrescentado pela Resolução 557/2015-CONTRAN), 
e que não houve nenhuma justificativa que pudesse 
eximi-lo de responsabilidade de· pagamento das 
multas. 

Desta feita, depreendendo-se da análise 
fática e jurídica . das provas e manifestações 
constantes no presente processo, acato o parecer 
n° 027 CORREG/DETRAN·AP constante às fls. 29' a 
33 dos autos e DECIDO pela aplicação da 
penalidade de suspensão do direito de dirigir de 
MILTON FERREIRA, pelo período de 12 (doze) 
meses, devendo o condutor realizar o ·curso de 
reciclagem e aguardar o prazo de suspensão para 
restituir a CNH. 

Fundamenta-se a decisão nos preceitos da 
Portaria n• 040/2010 e da Resolução n• 182/2005-
CONTRAN, art. 261§1° e art. 257, § 1°, ')!l e 3°, do 
Código de Trânsito Brasileiro. 

Por conseguinte, encaminhe-se os autos à 
Corregedorla/DETRAN·AP para que notifique, 
conforme previsto em lei, o condutor MILTON 
FERREIRA, para tomar ciência da decisão proferida, 
bem como entregar a Carteira Nacional de 
Habilitação na Correged-oria desta Autarqui~!t_ "-º-
prazo legãl;a contar do-recebimento da notificação 
de penalidade, conforme dispõe o art. 17 da 
Resolução 18212005-CONTRAN. 

07 02 

Deleg do de Polícia 
__ Diretor·Presi ente do DETRAN/AP 

DECISÃO 

Processo n• 014.005058/2014-DETRAN/AP 
Data de entrada: 22.05.2014 . 
Resumo do Assunto: PROCESSO DE SUSPENSÃO 
DO DIREITO DE DIRIGIR DO CONDUTOR CHARLES 
ADRIANO CORREA DOS SANTOS. 
Registro de CNH n• 03468098501. 

O presente processo versa sobre 
procedimento administrativo para ápuração · e 
imposição de pe~alidade ao condutor Sr. CHARLES 
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·ADRIANO CORREA DOS SANTOS, portadora da 
CNH n• 030268069 e Registro n• 03468098501, por 
infringência ao art. 170 do Código de Trânsito 
Brasileiro, infração de natureza gravíssima, a qual' 
prevê, de forma especfficà, a penalidade de 
suspensão do direito de dirigir. 

De início, hã que ·se dizer que o processo 
obedeceu o rito ordfnário com fulcro na resolução 
de n° 18212005 do CONTRAN e Portaria de n• 
40/2010-DETRAN/AP, seguindo o disposto nas 
normas legais, principalmente no que tange à 
garantia dos direitos de contraditório e ·ampla 
defesa. 

Cumpre esclarecer que foi expedida 
notificação, via AR, para o endereço constante no 
cadastro do condutor junto ao DETRAN, com êxito· 
na entrega do mandado de notificação pela Empresa 
de Correios e Telégrafos-ECT (Informações 
constantes nos autos à ft.1~), tõflti.Jdo, o Sr. 
CHARLES ADRIANO CORREA DOS SANTOS não se . 
manifestou no prazo legal apresentando defesa 
escrita. 

Ante a ausência de defesa do condutor, o 
processo seguiu à revelia, uma vez que não houve 
incidência de prescrição da pretensão punitiva (art. 
22 da resolução n° 18212005). 

Assim sendo, e considerando que o artigo 
170 do CTB dispõe infração gravíssima, visto que 
dirigiu ameaçando pedestres ou os ~emais veículos 
e considerando ainda que o infrator não é 
reincidente e, de acordo com o _9ue dispõe o art. 
256, inciso 111 do Código de Trânsito Brasileiro, art. 
261 caput, do CTB e art. 16, I, "a" da Resolução 
18212005-CONTRAN e que não houve nenhuma 
justificativa que pudesse eximi-lo da 
responsabilidade de pagamento da multa. 

Desta feita, · depreendendo-se da análise 
fática e jurídica das provas · e manifestações 
constantes no presente processo, acato o relatório 
n"23/15 • CORREG/DETRANIAP, constante às fi. 16 .a 
18 dos autos e DECIDO pela apl_lcação da 
penalidade de suspensão do direito de dirigir de 
CHARLES ADRIANO CORREA DOS SANTOS, pelo 
perfodo de 03 ·(três) meses, devendo o condutor 
realizar o curso de reciclagem e aguardar o prazo de 
suspensão para restituir a CNH. 

Fundamenta-se a decisão nos preceitos da 
Portaria n° 040/2010 e dá Resolução n• 182/2005 -
CONTRAN, art. 261 e art. 257, § 1°, 'J!l e 3•, do Código 
de Trânsito Brasileiro. 

· Por conseguinte, encaminhe:se os autos à 
Corregedorla/DETRAN·AP para que notifique, 
conforme previsto em lei, o condutor CHARLES 
ADRIANO CORREA DOS · SANTOS, para tomar 
ciência da decisão proferida, bem como entregar a 
Carteira Nacional de Habilitação na Corregedoria 
desta Autarquia, a contar do recebimento da 
notificação de penalidade, conforme dispõe o art. 17 
da Resolução 18212005-CONTRAN. 

INÁCI 
De gado de Polícia 

Diretor-Presidente do DETRAN/AP 

DECISÃO 

Processo n• 014.005120/2014-DETRAN/AP 
Data de entrada: 22.05.2014 · 
Resumo do Assunto: PROCESSO DE SUSPENSÃO 
DO DIREITO DE DIRIGIR DO CONDUTOR LUCCAS 
XAVIER DA FONSECA. 
Registro de CNH n• 05427751724. 
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O presente processo versa sobre 
procedimento administrativo para apuração e 
Imposição de penalidade ao condutor Sr. LUCCAS 
XAVIER DA FONSECA, portador da CNH n° 
744403148 e Registro n° 0542n51724; por 
infrlngência ao art. 170 do Código de Trânsito 
Brasileiro, Infração de natureza gravíssima, .a qual 
prevê, de forma especifica, a penalidade de 
suspensão do direito de dirigir. 

De Inicio, há que se dizer que o processo 
obedeceu o rito ordinário com fulcro na resolução 
de n° 182/2005 do CONTRAN e Portaria de n° 
40/2010-DETRAN/AP, seguindo o disposto nas 
normas legais, principalmente no que tange à. 
garantia dos direitos de contraditório e ampla 
defesa. 

(DIÁRIO OFICIAL) 

AMERICO BARBOSA DE SOUZA 
Registro de CNH n• 01607512245. 

O presente processo versa sobre 
procedimento· administrativo para apuração e 
imposição de penalidade ao condutor Sr. ANTONIO 
AMERICO BARBOSA DE SOUZA, portador da CNH 
n• 0623989942 e Registro n• 01607512245, por 
infrlngência ao art. 165 do Código de Trânsito 
Brasileiro, Infração de natureza gravfsslrna, a qual 
prevê, de forma especifica, a penalidade de 
suspensão do direito de dirigir. 

·De inicio, há que se dizer que o processo 
obedeceu o rito ordinário com fulcro na resolução 
de n° 18212005 do CONTRAN e Portaria de rf 
40/2010-DETRAN/AP, seguindo o disposto nas 
normas legais, · principalmente no que tange à 
garantia dos direitos de contraditório e ampla 

.defesa. 

INÁCIO MONTE O 
Delegado de a 

Dir~r-Presidente do DETRAN/~P 

ÇlECISÃO 
Processo n° 014.002989/2014-DETRAN/AP 
Data de entrada: 13.03.2014 
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Resumo do Assunto: PROCESSO DE SUSPENSÃO 
DO DIREITO DE DIRIGIR DO CONDUTOR MANOEL 
RODRIGU,ES PARAENSE. 
Registro de CNH no 03282949520. 

O presente · processo versa sobre 
procedimento administrativo para apuração e 
Imposição de penalidade ao condutor Sr. MANOEL 
RODRIGUES PARAENSE, portador da CNH n• 

Cumpre esclarecer que foi expedida 
notificação, via AR, para o endereço constante no 
cadastro do condutor junto ao DETRAN, com êxito 
na entrega do mandado de notificação pela Empresa 
de Correios e Telégrafos-ECT (informações 
constantes nos autos à fl.12), contudo, o Sr. 
LUCCAS XAVIER DA FONSECA não se manifestou 
no prazo legal apresentando defesa escrita. 

Cumpre esclarecer que foi expedida 
notificação, via AR, para o endereço constante no . 
cadàstro do condutor junto ao DETRAN, c.om êxito 
na entrega da Notificação pela Empresa de Correios · 

220547214 e Registro n° 03282949520, por 
lnfrlngêncla ao art. 175 do Código de Trânsito 
Brasileiro, Infração de natureza gravíssima, a qual 
prevê, de forma especifica, a penalidade de 
suspensão do direito de dirigir. 

Ante a ausência de defesa do condutor, o 
processo seguiu à revelia, uma vez que não houve 
incidência de prescrição da pretensão punitiva (art. 
22 da resolução n° 182/2005). 

Assim sendo, e considerando que o artigo 
170 do CTB dispõ~ Infração gravíssima, visto que 
dirigiu ameaçando pedestres ou os demais veicules 
e considerando ainda que . o infrator não é 
reincidente e, de acordo com o que dispõe o art. 
256, Inciso 111 do Código de Trãnsito Brasileiro, art. 
~61 caput, do CTB e art. 16, I, "a" da Resolução 
182/2005-CONTRAN e que não houve nenhuma 
justificativa que pudesse eximi·lo da 
responsabilidade de pagamento da multa. 

Desta feita, depreendendo-se da análise 
fática e juridica das provas e manifestações 
constantes no presente processo, acato o relatório 

·e Telégrafos- ECT (informação à fi. 13 dos autos). 
Consfa nos autos que o s~. ANTONIO 

AMERICO BARBOSA DE SOUZA se manifestou no 
prazo legal apresentando defesa escrita alegando 
que não havia Ingerido bebida alcóolica no dia do 
acidente. Em sua defesa o peticionante anexa o 
laudo de verificação de embriaguez realizado pela 
Policia Técnico Científica do Amapá. · 

Inicialmente, cumpre esclarecer que o artigo 
165 do Código de Trânsito Brasileiro descreve a 
conduta "dirigir sob a influência de álcool ou de 
qualquer outra substância psicoativa que determine 
dependência". Portanto, não há necessidade de 

_f.PUração da emb_ri~guez, vez que o ~gislador quis 
punir tanto o condutor que dirigê embriagado, 
quanto aquele que de qualquer forma está sob 
influência de álcool. 

n° 12/15 CORREG/DETRAN/AP, constante às fi. 14 a Assim sendo e considerando que o Infrator 
16 dos autos e DECIDO pela aplicação da não é reincidente, bem como a infração prevista no 
penalidade de suspensão do direito de dirigir de artigo 165 do Código de Trãnsito Brasileiro que 
LUCCAS XAVIER DA FONSECA, pelo períOdo de 03 dispõe multa gravisslma, visto que dirigiu sob a 
(três) meses, devendo o condutor realizar o curso Influência de álcool e considerando ainda o art. 256, 
de reciclagem e aguardar o prazo de suspensão 111 e art. 261 caput., do Código de Trânsito Brasileiro, 
para restituir a CNH. art. 16, Inc. I, "d" da Resolução 18212005-CONTRAN, 

Fundamenta-se a decisão nos preceitos da e que não houve nenhuma justificativa. que pudésse 
Portaria n° 040/2010 e da Resolução n° 182/2005 - eximi-to de responSllbllidade de pagamento das 
CONTRAN, art. 261 e art. 257, § 1°, 2:0 e 30, do Código multas •. 
de Trânsito Brasileiro. Desta teit'a, depreendendo-se da análise 

Por conseguinte, encaminhe-se os autos à fática e jurldtca das provas e manifest~ões 
Corregedoria/DETRAN-AP para que noti~que, constantes no presente processo, acato o parecer 
conforme previsto em lei, o condutor LUCCAS no 029 CORREGIDETRAN-AP constante ;s fi$:-. 26 ·à 

XAVIER DA FONSECA, para tomar ciência da 2"9' doa autos; e DE"ClDO pela aplicaçãO· da 
decisão proferida, bem como entregll' a Carteira · ptlllllidltfe de suspal'lllo (lo direito/ de dirigir de 
Nacional de Hab111taçlo na Corregedoria desta AN-TONIO. AMÊRICO BARBOSA DE/ SOUZA; pélb 
Autarquia, a contar do recebimento da notificação ptl'íódo de 1a (doze1' mêses, deve!ldo o ~ndutor 
de penalidade, conforme . dispõe o art. 17 da .realinr o curs~ de ret:lclag-em e agu~rdllr o praro dé· 
Resolução 1 82/2005-CONTRAN. sus~nSão para restituir a CNH. 

F~n~enta•se a· decisão nos· preceitos dà · 
Portaria· n° Oi~Ün010 e· da Resolução no 18212005 -
CONTRAN, art 261 nrt 257, § 1', 2' e 3o; dis'CMlgif 
·de Trânsito Bi'álllelro; 

Diretor-Presidente do OETRANIAP 

DECISÃO 

Processo 1'1° 014.01074412015-0ETRAN/AP 
Data de entra~a: 07 .08.20.15. • 
Resumo do Assunto: PROCESSO DE SUSPENSAO 
DQJllBEITQ_ DE DIRIGIR DO CONDUTOR ANTONIO 

Por conseguinte, encaminhe-;se os autos à 
Càl'regedorla/DETRAN·AP para que notlftque, 
conforme previsto em lei, o condutor ANTONIO 
AMERICO BARBOSA 'DE SOUZA, para tomar ciência 
da decisão proferida, bem como entregar a Carteira 
Nacional de Habilitação na Corregedoria desta 
Autarquia, no prazo legal, a contar dÓ recebimento 
da notificação de penalidade, conforme dispõe o art. 
17 da Resolução 18212005-CONTRAN. 

De inicio, há que se dizer que o processo 
obedeceu o rito· ordinário com fulcro na resolução 
de n° 18212005 do CONTRAN e Portari·a de n• 
40/2010-DETRAN/AP, seguindo o disposto nas 
normas legais, principalmente no que tange à 
garantia dos direitos de contraditório e ampla 
defesa. 

Cumpre esclarecer que foi expedida 
_ notificação, via AR, para o endereço constante no 

cadastro do condutor junto ao DETRAN, com êxito 
na entrega do mandado.de notificação pela Empresa 
de Correios e Telégrafos·ECT (informações 
constantes nos autos à fl. 14). 

· Consta nos autos que o Sr. MANOEL 
RODRIGUES PARAENSE se manifestou no prazo 
apresentando defesa escrita alegando que na 
ocasião da infração já havia vendido o veiculo ao 
SR. JOSINALDO DA COSTA MARTINS. O defendente 
foi substituido no polo passivo em demanda judicial 
referente ao veículo, conforme decisão juntada aos 
autos (fi. 18). Na referida decisãoj restou claro que o 
Banco BMG financiou o veiculo a terceiro e não 
desvinculou o nome do recorren~e da titularidade do 
bem. 

Assim sendo, e considerando que a portaria 
n°59/2007- DENATRAN, em seu anexo IV determina 
que a Infração do artigo 175 cio CTB é de 
responsabilidade do Condutor e con~iderando a~~da 
a análise fática e jurídica das provas e 
manifestações constantes no presente processo, 
DECIDO. pelo ARQUIVAMENTO do presente 
processo de suspensão do direito de dirigir. 

Fundamenta-se a decisão nos preceitos da 
Portaria n• 040/2010- DETRANIAP e do artlgo·1~ da 
Resolução n° 182/2005 do CONTRAN. 

Por conseguinte, encaminhe-se ·os autos à' 
Corfegédoriá!DETRAN-AP para que notifique' o· 
condutor MANOEL RODRIGUES PARAÉNSê;. 
conforme previsto em lei, para tomar ciência: da: 
decisão proferida~ 

Maca~· 

DECISÃO 

Processo n° 014.001335/2014-DETAAN/AP 
Data de entrada: 23;01.2014 
,Resumo do· ~sunto: PROCgsso DÉ SUSP"ENSÃO 
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DO DIREITO DE DIRIGIR DO CONDUTOR FABIO DE COMUNICADO N". 04012015- DETRANIAP COMUNICADO N". 04212015- DETRAMIAP 

ALMEIDA PEREIRA. RECURSO DE MULTA/SOLUÇÃO RECURSO AO CETRANISOLUÇÃO 

Registro de CNH n° 01494832238. 
O Dl~r do Departamento Estadual de TrAnsito do O Dlretor-Prealdente do Departamento Estadual -de 

o presente sobre 
I 

processo versa Trânsito do Amapá - DETRAMIAP, após apreclaçio doa Amapá - DETRAN/AP, após apreclaçio dos p~soa abaixo 
procedimento administrativo para apuração e processos abaixo relacionados, nos termos da resolução 404/12 relacionados, noa termos da resolução 404112 - COTRAN, art. 
Imposição de penaitdade ao condutor Sr. FABIO DE - COTRAN, art. 12, parágrafo único do Código de Trinslto 12, parágrafo unlco do Código de TrAnsito Brasileiro, proferiu as 
ALMEIDA PEREIRA, portador da CNH n• 54710n43 

Brasileiro, proferiu a seguinte solução. seguintes soluções. 
e Registro n• 01494832238, por lnfringêncla ao art. 

' 
165 do Código de Trânsito Brasileiro, infração de AUTO DE AUTO DE 

RESULTADO natureza gravíssima, a qual prevê, de forma PLACA INFRA_ÇAO PROCESSO RESULTADO PLACA INFRAÇAO PROCESSO 

especifica, a penalidade de suspensão do direito de JVN 7185 AC00002395 10.000.437915 DEFERIDO NEt 1180 E000225651 10.001.1740115 INDEFERIDO 

dirigir. NER7922 AD00000705 10.001.4689115 INDEFERIDO NEP 5426 E0002191n 10.000.5260115 INDEFERIDO 

De inicio, há que se dizer que o processo NER 7922 AD00000704 10.001.41i87115 INDEFERIDO NEL 1484 AB00090n1 10.000.7989115 INDEFERIDO 

obedeceu o rito ordinário com fulcro na resolução NER 7922 AD00000703 10.001.4688115 INDEFERIDO NEP5426 E000219176 . 10.000.5259/15 INDEFERIDO 

de n• 1 82/2005 do CONTRAN e Portaria de n• NES 2541 AC00005855 10.001.2832/15 INDEFERIDO NEN 5167 E000212249 10.000.1884115 INDEFERIDO 
40/2010·DETRANIAP, seguindo o disposto nas NER 7555 AB00075092 10.000.2926114 INDEFERIDO NEN5167 E000212250 10.000.1883/15 INDEFERIDO 
normas legais, principalmente no que tange à NER 6731 E000206608 10.000.8301/14 INDEFERIDO 
garantia dos direitos de contraditório e ampla NE05672 E000213421 10.000.1392/15 INDEFERIDO 
defesa. ' A Integra das soluções encontra-se à disposição dos 

INDEFERIDO respectivos recorrentes, no DETRAMIAP. NEZ39n E000209925 10.000.8584114 
Cumpre esclarecer que foi expedida 

NEZ6426 E000181251 10.000.8021114 INDEF~RIDO 
notificação, via AR, para o endereço constante .no 

~~O'l,,l2_ .. ,.,. NES 8882 AC00002153 10.001.5184/15 DEFERIDO 
cadastro do condutor junto ao DETRAN, sem êxito I 

na entrega do mandado de notificação pela Empresa NEM2850 E000215298 10.000.0594/15 DEFERIDO 

de Correios e Telégrafos-ECT (informações ,,~Jil \ ~ NEY 2923 E000198228 10.000.5264/14 DEFERIDO 

constantes nos autos à fi. 12), porém considerado A!"V""' I' I t:II<V_!ACIEL JVN 7185 AC00002395 1 o .001.6626/15 DEFERIDO 

válido para todos os efeitos legais, conforme dispõe - O Presid !nte do DETRAN~ 

o Art. 10 §5° da Resolução n° 182/2005 do A Integra das soluções encontra-se à dlsposlçlo dos 
CONTRAN. No entanto, o Sr. FABIO DE ALMEIDA 

COMUNICADO N°. 041/2015- DETRAN/AP 
respectlvos recorrentes, no DETRANIAP. 

PEREIRA não se manifestou no prazo legal DEFESA PRÉVIA/SOLUÇÃO Macapá/AP oq de_lL__de2015. apresentando defesa escrita. 
r:::~ . Ante a ausência de defesa do condutor, o o Diretor-Presidente do Departamento 

d~ 111 fui""'J I processo seguiu à revelia, uma vez que não houve 
Estadual de Trânsito do Amapã- DETRAN/AP, após 
apreciação dos processos abaixo relacionados, nos O M ~NTEI O MACIEL 

incidência de prescrição da pretensão punitiva (art. termos da resolução 404112 ,- COTRAN, art. 12, Diretor d rtament9 El tadual da TrAnsito do 
22 da resolução n"182/2005). parágrafo único do Código de Trânsito Brasileiro, _Amapá · 

Assim sendo e considerando que o infrator proferiu as seguintes soluções. 
EDITAL DE NOTIFICAÇAO DE AUTUAÇAO DA INFRAÇAO DE 

não é reincidente, bem como a Infração prevista no AUTO DE TRANSITO 7012015 
artigo 165 do Código de Trânsito Brasileiro que PLACA INFRAÇÃO PROCESSO RESULTADO -· ·-

o Diretor-Presidente do Departamenlo. Estad~l de Trlnslto 
dispõe multa gravlssima, visto que dirigiu sob a NER 8315 AC00005742 10.000.3104/15 INDEFERIDO do Ama~ - DETRAN/AP, no uso de suH aulbulções legais e com 
influência de álcool e considerando ainda o art. 256, OFN 1612 AC00003869 10.000.1800115 INDEFERIDO fundamentos no im:lao 11 do § ~nlco do Art. 281 da Lei, n• 9.503 de 23 da 

111 e art. 261 caput, do Código de Trânsito Brasileiro, NEO 1422 AC00002032 10.000.1798116 INDEFERIDO setembro de 1997 ele o artigo 12 da Resoluçlo n'.404:1!.12 de junho de 
art. 16, Inc. I, "d" da Resolução 182/2005·CONTRAN NEW7874 AC00010107 10.000.6188/15 INDEFERIDO 2012 do CONTRAN, notifica os proprietários dos vefculos conforme 
(acrescentado pela Resolução 557/2015-CONTRAN), NFA 6195 AC00008611 10.000.6849/16 INDEFERIDO placas constantes na relação abaixo para no prazo de 15 (quinze) dias 
e que não houve nenhuma justificativa que pudesse NFA 3328 AC00008344 10.000.5450/15 INDEFERIDO contados da data desta publicação apresentar def8H escrita conlnl 1 

exlml·lo de responsabilidade de pagamento das 
NEQ 2667 AC00011965 10.000.6745115 INDEFERIDO 

autuaçAo e ou Indicar o Infrator como reza a dlcçlo dos §§ .,. e 8' do 

multas. Art. 257 do COdlgo de TrAnsito Brasileiro- CTB. 

Desta feita, depreendendo-se da análise 
NEK 3658 AB00082379 10.000.2845114 INDEFERIDO 

NotiflcaçAo da AutuaçAo de inlraç.lo A LegislaçAô da Trlnsfto 

fática e jurfdlca das manifestações 
QLN 3577 AC00008073 1 o .000.8354/15 INDEFERIDO 

provas e 
AUTO DE DATADA COD.DA DESD 

constantes no presente processo, acato o relatório 
NER 4253 AC00012909 10.000.6954/15 INDEFERIDO Ir. PLACA INFRAÇAO INFRAÇAO INF~ÇAO OB. 

n° 1n/2014 constante às fls. 13 a 15 dos autos 'f NEU 2438 AC00012029 10.000.7497115 INDEFERIDO 
1 NEV3219 A000005939 25110/2015 5045 o 

DECIDO pela aplicação da penalidade de suspe~siô' NEO 7097 AC00014543 10.000.9567115 INDEFERIDO 2 NEX0922 A000009987 0811112015 5010 o 
do direito de dirigir de FABIO DE Al:.MEIDA ' NEN 5140 AC00006885 10.000.5860115 INDEFERIDO 3 NEX0922 A000009988 0811112015 6599 2 

4 NEO 5373 A000008323 0111112015 6599 2 
PEREIRA, pelo perlodo de 12 (doze) meses, devendo NEP 1907 AC00004302. 10.000.3371115 INDEFERIDO 

5 NEO 5373 AD00008324 0711112015 7340 o 
o condutor realizar o curso de reciclagem e NEP 1907 AC00003040 10.000.3372115 INDEFERIDO 6 NHD0418 AD00009293 07111/2015 6912 o 
aguardar o prazo de suspensão para restituir a CNH. NEZ 3669 AC00006897 10.000.8184/16 INDEFERIDO 7 NEO 6084 AD00008378 0411112015 6599 2 

Fundamenta-se a decisão nos preceitos da NEY 1772 AC00012612 10.000.7196/15 INDEFERIDO 8 NE08084 AD000083n 0411112015 5010 o 
A000010201 

Portaria n• 040/2010 e da Resolução n• 182/2005 - 9 NEU 6376 0611112015 6637 1 
NEK 3658 AB00061930 10.000.2930/14 INDEFERIDO 10 NEQ 3718 AD001l02445 0911112015 5010 o 

CONTRAN, art. 261 e art. 257, § 1°, 20 e 3°, do Código NEI9476 AC00017838 10.000.8233115 INDEFERIDO 11 QLN8882 AD00009363 3011012015 5010 o 
de Trânsito Brasileiro. NET7532 AC00014738 1o.ooo:8357/15 INDEFERIDO 12 NER 1534 A000009917 2811012015 5010 o 

por·consegulnte, encaminhe-se os autos à 
AC00006896 

13 NEM6369 A000008415 30/1012015 6017 • 
Corregedoria/DETRAN·AP notifique, 

OCK 4261 10.000.8296/15 INDEFERIDO 14 NEI8661 AD0000~2 2711012015 5010 o para que 

conforme previsto em lei, o condutor FABIO .DE 
NEP 2474 AC00020907 10.000.8524115 INDEFERIDO 15 NFB ~035 AD00000299 2511012015 5010 o 
NEO 5754 AC00011979 10.000.6403115 INDEFERIDO 16 NEX2138 A000009145 3111012015 6610 2 

ALMEIDA PEREIRA, para tomar ciência da decisão 17 NEX 2138 AD00009144 31/1012015 6599 2 
proferida, bem como entregar a Carteira Nacional de NEZ 2946 AC00010581 10.000.5650/15 INDEFERIDO 18 NFB 4035 AD00000300 25110/2015 6599 2 
Habilitação na Corregedoria desta Autarquia, no NEZ 8704 AC00020078 10.000.9757/15 INDEFERIDO 19 NEV2169 AD00008417 3011012015 5444 o 
prazo legal, a contar do recebimento da notificação 20 NEJ 5724 AOOOOOBnO 28110/2015 6050 1 

21 NES 2582 A000009217 28/10/2015 5185 2 
de penalidade, conforme dispõe o art. 17 da A integra das soluções encontra-ee à 22 NEP 0641 A000004928 29/1012015 7366 2 
Resolução 182/2005-CONTRAN. disposição dos respectivos recorrentes, no 23 NEV1440 A000010219 0611112015 6599 2 

DETRAN/AP. 24 NEW9472 A000008420 30110/2015 5010 o ,Z ffifi~ e duomhro de 2015. 
25 NEL3442 AD00008414 2811012015 6050 1 

Macapá/AP, O~e__lLde 2015. 
26 NEY 8015 AD00010038 2811012015 6599 2 

ltn, ~"' p- - 27 NEZ 1825 AD00009952 3111012015 7579 o 
'W ~ • 

~~~l,bJD . 
28 NEM9169 AD00009138 3011012015 6~ 2 

INÁ O MO~[EIRC MACIEL 29 NEP 2632 A000009792 0111112015 5635 o 
' De I gado de Policia . ip mv 1 1:11\' MACIEL 30 NES2471 AD00005998 0211112015 6599 2 

Diretor-Presidente do º-.ETRAN/AP. Dlre .P~side te do DETRAN/AP 31 NE08537 AD00009406 30110/2015 1340 o 
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32 NET 7198 AD00008399 3111012015 7579 

33 NEJ 9277 AD00009885 08/11/2015 6670 

34 HEI5381 All00009781 31110/2015 6088 

35 NEP 2869 A000009365 30110/2015 6599 2 
3ô NEP 5193 A000009448 31/1012015 6599 

37 NEI 0305 A[)000098.1.f 2911012015 5967 

38 NEII2316 A~76 0211112015 6050 

39 Nfi.J 0087 A000008616 29110/2015 5835 

40 NHJ 0087 A000008615 29110/2015 7366 2 
41 NEO 8631 AD00008355 2911012015 7366 2 
42 NEO 8631 AD00008353 01111/2015 6599 

43 NET son AD00005916 2811012015 6580 

44 NEU 3832 A000009019 2611012015 5010 

45 NFB 5693 A000009779 06110/2015 5045 

46 NEM 3489 A000005685 25/10/2015 5835 

47 NEM 3489 A000005666 25/1012015 6076 

48 NEN 5834 AD00009364 3011012015 6599 

49 NEX 4404 AD00008n4 2711012015 6050 

50 NEX 4404 A000006773 2711012015 5835 

51 NES 1474 AD00008703 30/1012015 6554 

52 NEQ 9102 AD00009012 2611012015 5165 

53 NEZ 0671 AD00009371 30/1012015 6599 

54 NEU 8716 A000009077 2611012015 5010 

55 NFS 9444 A800009296 0111112015 5010 

56 NEN 3135 AD00009619 2811012015 6599 

57 NEY 0556 AC00006244 11/0712015 7340 

56 NEM 0711 AD00006868 2311012015 73ô6 

59 NEL 8097 A000008122 07/11/2015 5169 

60 NEM 6983 A000005615 31/1012015 6599 '2 
61 NEQ 9106 AD00008421 30/1012015 5185 

62 NEY 2122 A000003705 04/1012015 7340 

63 NEQ 0856 A000009939 3111012015 5010 

64 NEZ 2822 AD00009416 30110/2015 6637 

65 NEO 9595 AD00009149 3111012015 5010 

66 NEZ 2822 AD00009414 3011012015 7340 

67 NEO 4932 AD90009434 3111012015 5010 

68 NEU 2767 AD00009422 3011012015 5010 

69 NEW 2042 AD00008606 27/1012&15 sno 
70 NEW 2042 AD00008611 27110/2015 5635 

71 NEQ 8822 AD00007760 2511012015 m9 

72 NEL 3ô68 A000009423 3011012015 5010 

73 NEU 2767 AD000093ô2 30110/2015 6599 

74 NEQ 9871 AD00006376 3111012015 5320 o 
75 NEN 0045 AB00010333 0211112015 5010 

76 NEN 0045 AB00010334 0211112015 6912 

77 PMB 1103 AD00008411 1711012015 5835 

78 NES 0704 ADOOOOa759 2611012015 6050 

79 NEN 6374 AD00009941 01/1112015 5169 

60 NE00734 A000006796 29/10/2015 73ô6 

61 NEP 5047 A000008419 3011012015 6599 

62 NER 6159 AD00009950 31/1012015 6599 2 

63 NFA 1780 AB00009288 13/1012015 5010 O 

64 NEQ 6377 AD00005633 25110/2015 5010 O 
65 NEQ 6377 AD00005634 25110/5015 6599 2 

66 NET 0076 A000009628 2811012015 6599 2 

67 NEM 0296 A000009202 26/1012015 6050 1 

68 NEX 1502 AD00009297 3011012015 6912 O 

69 NEX 1502 AD00009298 3011012015 5037 1 

70 NEJ 8231 AD00006897 3011012015 6971 O 

71 NEJ 8231 AD00007766 30110/2015 5835 O 

72 NES 6644 AD00009023 26/1012015 5185 1 

73 NES 6644 AD00009022 2611012015 6700 O 

74 NES 2848 A000009204 2911012015 5010 O 

75 NES 2848 AD00009205 2911012015 6637 2 

76 NEW 7560 AD00009133 3011012015 5010 O 

77 NEZ 8439 AD00008285 28110/2015 6556 1 

78 NEZ 8439 AD00008264 28/1012015 6599 2 

79 NEK 3243 AD00005602 2711012015 6599 2 
80 N EJ 0025 AD00008585 1511012015 6912 O 

81 NEI4974 AD00008887 2011012015 6076 O .. ·:._,___ 

82 NER 5735 A000006865 22/10/2015 7366 2 

83 NEU 8716 AD00009078 2611012015 6556 1 
84 NFA 1045 AD00008911 2411012015 5010 O 

85 NFA 1045 AD00008912 2411012015 6599 2 

86 NEX 0225 AD00008335 01/11/2015 5169 1 

87 NFA 5657 AD00008846 2811012015 5908 O 

88 QLN 15Tj A000009938 0111112015 6599 2 

89 NEQ 7142 AOOOOOn65 30/1012015 6911 O 

90 NEI4914 AD00005962 24110/2015 5010 O 

91 NEI4914 A000005967 24110/2015 6599 2 

92 NE14914 AD00005966 2411012015 5169 1 

93 NEU 5027 AD00009418 3011012015 5010 O 

94 NES6989 AD00009637 2811012015 6599 2 

95 NEV 4988 A000005821 3111012014 6599 2 

96 NEY 526, A000009622 28/1012015 6599 2 

97 NEK 9818 AD00005878 25/1012015 5169 1 
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COORDENADORIA ADMINISTRATIVO
FINANCEIRA- CAF/DETRAN/AP 

Ratific?, n~s tennos da Lei 
Em: I.L-1" ~015. 

/ ~-
( to••~u~ 

IN\cjo MONTEIRO MACIEL 
O legado de Policia Civil 

Dirett)r-Presidente do DETRAN·AP 

JUSTIFICATIVA DE RECONHECIMENTO DE 
DIVIDA 

Número do 
processo 

Identificação 

Credor 

Valor a pagar 

Natureza da 
despesa 

Fundamentação 
Legal 

014.01625012015· 
DETRAN/AP 

Departamento 
Estadual de Trânsito 
doAmapã
DETRAN/AP 

JURACY BARBOSA 
DA COSTA· ME 
(CNPJ no 
03.626.202/0001-31 ). 

93.951,40 (noventa e 1 
três mil novecentos 
e cinquenta e um 
reais e quarenta 
centavos). 

33.90.39 (outros 
serviços de 
terceiros· Pessoa 
Jurídica). 

Art. 59, paragrafo 
único, da Lei Federal 
n• 8.666/93 e 
alterações. 

Excelentlssimo Senhor Diretor, 

Submeto a presente Justificativa de 
Reconhecimento de Divida à apreciação 
competente de Vossa Excelência, dos autos 
retro mencionados, em favor da Empresa 
JURACY BARBOSA DA COSTA- ME; referente 
aos serviços prestados de Locação de . 
Equipamentos. (impressoras multifuncionais), 

para o DETRAN-AP, nos meses de Agosto a 
Novembro de 2015. 
Ocorre que houve a rescisão do contrato de n• 
01212013- DETRAN·AP X JURACY BARBOSA 
DA COSTA· ME, no dia 30 de junho de 2015, ~or 
falta de cobertura orçamentflria até o térmmo 
da vigência do contrato, no . entanto . a 
prestação dos serviços fo1 mant1da 
regularmente, uma vez que a utilização dos 
serviços prestados pela empresa 
supremenclonada é imprescindlvel para o 
pleno funcionamento das atividades deste 
Departamento. 
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Pública, jfl foi objeto de orientação jurídica 
expressa por parte da própria Advocacia Geral 
da União, por meio da Orientação 
NormativaiAGU n• 0412009: 
"A despesa sem cobertura· contratual deverá 
ser objeto de reconhecimento da obrigação de 
indenizar nos termos do art. 59, paragrafo 
único, da Lei n• 8.666193, sem preju/zo da 
apuração da responsabilidade de quem lhe der 
causa.". 
No âmbito do Direito Administrativo, e 
especialmente quanto aos serviços prestados 
em virtude de contratos administrativos nulos 
ou inexistentes, a doutrina é unlssona, na 
aplicação do aludido principio geral do direito: 
"Mas, mesmo no caso do contrato nulo, pode 
tornar-se devido o pagamento dos trabalhos 
realizados ou dos fornecimentos feitos à 
administração, uma vez que tal pagamento não 
se funda em obrigação contratual, e s/m no 
dever moral de indenizar toda a obra, serviço 
ou material recebido e auferido pelo Poder 
Público, ainda que sem contrato ou com 
contrato nulo, porque o Estado não pode tirar 
proveito da atividade do particular sem a 
correspondente indenização". (Hely Lopes 
Meireles). · 

, Considerando que há disponibilidade 
orçamentária em valor suficiente para fazer 
face à despesa, sem prejuizo das demais 
obrigações referentes ao presente exercício, 
conforme comprova Dotação Orçamentária de 
fi. 21, se conclui, que o pagamento sub exame 
enquadra-se perfeitamente na hipótese de 
reconhecimento de divida, uma vez que a 
administração não deve se prevalecer da 
atividade particular, sem a devida retribuição 
pecunlâria. Pelo exposto, para salvaguardar os 
interesses da Administração e demonstrar a 
hipótese Incidente desta ação, submetemos a 
presente justificativa à superior apr~ciação e · · 
posterior publicação na impressa Oficial do 
Estado do Amapfl para dar condição de 
eficácia deste ato. 

Macapã, 11 de dezembro de 2015. 

~~2 ~, 
ime<fa S1lva~ 

Coordenador 
C denadoria Administrativo· 

Flnanceira/DETRANIAP 

COORDENADORIA ADMINISTRATIVO
FINANCEIRA- CAFIDETRAN/AP 
Ratifico nos termos da Lei 

INÁCIO JoN EIRO MACIEL 
! Delegado de Policia Civin 
Diretor-Presidente do DETRAN-AP 

JUSTIFICATIVA DE BECONHECIMENTO.DE 
OlVIDA 

~N-úm-e-ro_d_,.o-pr_o_c_es_s_o-,--;;;0174~.0;;:1;;;6;-;;247.9;;;1;;;20"'1ii5:-. -·· 
DETRANIAP 

Identificação Departamento 
Estadual de Trânsito 
doAmapâ- •· 
DETRANIAP os Tribunais admitam o Reconhecimento de 

Divida , como se pode observar na decisão do 
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA, de autoria Credor EMPRESA 
de Luiz Fux ex Ministro do ST J, e um dos mais BRASILEIRA DE 
festejados autores do Direito Pátrio. CORREIOS E 
"( ... ) o ordenamento . ]urldico pátrio veda 0 • ' ---· TELE GRAFOS (CNPJ ' 
enriqueclmgqtó ~m.. ca.usa em face de contrato BENEFICIÁRIO n• ' 
admlnlstratM>...,.ctpt'rafadQ nulo porque é 34.028.31617624-611 
lnconceblv~ qul(f! adii)]JUStração Incorpore ao ·~-------p==~.:..:....::=.;..~~ 
seu património ; prestação recebida do 
particular sem observar a contrapartida, qual 
seja 0 pagamento correspondente ao 
ben~fido". 
A necessidade de Indenizar serviços e 
. oroduto..i._ recebidos p_ela _Admlnlst!~ção · 

Valor a pagar 32.930,68 (trinta e 
dois mil novecentos 
e trinta reais e 
sessenta e oito 
centavos) . 



Macapá, 11.12.2015 

Natureza da despesa 

Fundamentação 
Legal 

33.90.39 (outros 
serviços de 
terceiros" Pessoa 
Jurídica). · 

Art. 59, paragrafo 
único, da Lei Federal 
n• 8.666/93 e 
alterações. 

Excelentfssirtlo Senhor Diretor, 

Submeto a presente Justificativa de 
Reconhecimento de Dívida à apreciação 
competente de Voesa Excelência, dos autos 
retro mencionados, em favor da EMPRESA 
BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS, 
referente ao mês de novembro de 2015. 
Ó Presente Reconheclmeiito.'df! Díiv-1,--,d,...a_s_e 
justifica em virtude da falta de cobertura 
orçamentária até o termino da vigência do 
contrato n• 006/2013, firmado entre esta 
Autarquia e a Empresa Brasileira de Correios e 
Telégrafos, sendo o mesmo rescindido na data 
de 27.11.2015, através do processo 
administrativo de n• 014.015779/2015, e 
firmado novo contrato de n• 010/2015, dentro 
das necessidades deste Departamento, por 
meio do P.A. n• 014.010349/2015. 
A necessidade de indenizar serviços e 
·produtos recebidos pela Administração 
Pública, já foi objeto de orientação jurídica 
expressa por parte da própria Advocacia Geral 
da União, por meio da Orientação 
Normativa/AGU n• 04/2009: 
"A despesa sem cobertura contratual deverá 
ser objeto de reconhecimento da obrigação de 
indenizar nos termos do art. 59, paragrafo 
único, da Lei n• 8.666193, sem prejulzo da 
apuração da responsabilidade de quem lhe der 
causa.". 
Considerando que há disponibilidade 
orçamentária em valor suficiente para fazer 
face à despesa, sem prejuízo das demais 
obrigações referentes ao presente exerciclo, 
conforme comprova Dotação Orçamentária de 
fl.27, se conclui, que o pagamento sub exame 
enquadra-se perfeitamente na hipótese de 
reconhecimento de divida, uma vez que a 
administração nllo deve se prevalecer da 
atividade particular, sem a devida retribuição 
p~cuniária. 
Pelo exposto, para salvaguardar os interesses 
da Administração e demonstrar a hipótese 
incidente desta ação, submetemos a presente 
justificativa à superior apreciação e posterior 
publicãção na impressa Oficial do Estado do 
Amapá para dar condição de eficácia deste ato. 

Maca~á, 11 d2zembro de 2015. 

~lva~ 
Coordenador 

Co~rqenadorla Administrativo
• _'Ffnanceira/DETRAN/AP 

Escola de Administração Pública 
Cristiane Vilhena de Souza 

UNIDADE DE COIIITRATOS E CONVêNIOS 

CONTRATOS E CONV~NIOS. EAP 
EXTRATO DE CO~TRATO N° 0084/2015 

.i 
I 

OBJETO: Contratação do senhor FERNANDO 
LOURENÇO DA SILVA NETO, CPF. n° 
342.349.422-00, sem ~ínculo com o Estad·o do 
Amapá, para a execução do curso . de " 
PLANEJAMENTO EStRATÉGICO- GESTORES 
DE RH", conforme especificações constantes 
no contrato. · · 
N° DO PROCESSO: 1~0203.2015/00157- EAP 
FUNDAMENTAÇÃO tiEGAL: "Caput" do Artigo 
25, 'c/c Artigo 13 VI ~a Lei 8.666/93, Parecer N• 
763/2015-PApMIPGE/AP, .demais disposições 
legais aplicáveis e Edital de Credenciamento N° 
oo1_12o15. . 1 ·-
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CONTRATANTE: E~c9la de Administração 
Pública do Amapá· EAP. 
CONTRATADO: FEf; NANDO LOURENÇO DA 
SILVA NETO 
VALOR DO CONTRA 0: R$1.200,00 (Hum Mil e 
Duzentos Reais), Os ecursos que custearão os 
serviços, objeto d sta contratação, serão 
oriul)dos do Tese uro Estadual, estando 
enquad_rados no P ~grama de Trabalho n° 
1.13.203.04.121P040. 325, Fonte 101, Elemento 
de Despesa • 33.90 36 - Outros - Serviços 
Prestados - Pessoa I lslca. 
VIGÊNCIA DO CONT~TO: 16 a 19 Novembro 
de 2015. 
ASSINATURA: ABs nam pela Contratante: 
Senhora Crlstlane. V lhana de Souza, Diretora 
Presidente da EAP, o Contratado: o Senhor 
FERNANDO LOURENçO DA SILVA NETO. 

Macapá, 1Êi de:Novembro de 20.15. 

CRISTIA~A D~ SOUZA 
Diretora P,residente/EAP 

UNIDADE DE CONTR:ATOS E CONVÊNIOS 

CONTRATOS E cbNVÊNIOS • EAP . 
EXTRATO DE CONtRATO ·w 0086/2015 

OBJETO: Contràtação do senhor FRANCISCO 
DARCISO SILVA,- CPF n• 11 0.068.033-00; sem 
vinculo com o Estado db Amapá, para ministrar 
o Curso "MED!AçftJO DE CONFLITOS", 
conforme especificaÇões constantes no 
contrato. ! · 

N• DO PROCESSO: 130t03.2015/00154 • EAP. 
FUNDAMENTAÇÃO LE AL: "Caput" do Artigo 
25, c/c Artigo 13 VI da ei 8.666/93, Parecer N" 
763/2015·PADM/PGE/A1., demais disposições 
legais aplicáveis e Edit I de Credenciamento N°. 
001/2015. ' ' 
CONTRATANTE: Escia de Administração 
Pública do Amapá • EA · . . 
CONTRATADO: FRANC SCO DARCISO SILVA 
VALOR DO CONTRAT f. R$ 320,00 (Trezentos e 
Vinte Reais), Os recu sos que custearão os 
serviços, objeto· des a contratação, serão 
oriundos do Tesouro Estadual, estando 
enquadradqs. no Programa de Tràbalho n• 
1.13.203.04.128.1 040.2325, Fonte 101, Elemento 
de Despesa • 33.90.36 - Outros - Serviços 
Prestados - Pessoa Frl· ca. 
VIGÊNCIA DO CONTR 0: 04 de Nov.embro de 
2015. . 
ASSINATURA: Assin m pela Contratanre:' 
Senhora Cristiane Vilh na de Souza, Diretora 
Presidente da EAP, e i Contratada: o· Senhor 
Francisco Darciso Silv . . . . . . 

Macapá, 03de N vembro de 2015. · 

I . 

CRISTIAN~DE SOUZA 
Dlr.etora Pr~ldente/EAP 

Hemoap 

Domingos Sávio de Souza Guerreiro 

COMISSAO PERMANENTE DE UCITAÇÃO 

AVISO DE LICITAÇÃO. 

PREGÃO ELETRÔNICO NO 007/2015-HEMOAP 

O Instituto de Hematologia e Hemoterapia do 
Amapá • HEMOAP, através de seu (a) Pregoeiro 
(a) e Equipe de Apolo, designada por força das 
disposições contidas na Portaria n.029 publicada 
no Dilrio Oficial do Estado do Amapi, ediçio 
do .dia 27 de a~ril de 2015, toma público que~ 
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encontra autorizada, a reallzaçAo de llcltaçllo do 
Processo Administrativo n.11.000.22412015-
HEMOAP, na modalidade PREGÃO, na forma 
ELETRÔNICA, sob· o PE N.007/2015 do tipo 
Menor Preço (por hem), tendo por finalidade a 
Aquisiçio de Lanches prontos (sanduiche, 
bolo, suco de fruta natural, biscoito e suco 
industrializado). para atender as necessidades 
do Instituto de Hematologia e Hemoterapia do 
Amapá, pelo periodo de 12 (doze) meses, a 
pedido da DivisAo Técnica em atendimento ao 
lanche do Doador de Sangue, conforme descrito 
neste edital e seus anexos, em conformidade com 
a Lei Federal n.10.52012002, e a Lei 
Complementar n. 123/2006, lei complementar n. 
0044, de 21 de dezembro de 2007, e 
subsidiariamente, com a Lei Federal n. 8.666193 e 
suas alterações, e demais normas aplicáveis, cuja 
Sessllo PCibllca para Recebimento·das Propostas 
dar-sé-á em data, horário e endereço eletrônico 
abaixo indicado: · 

INICIO DO ACOLHiMENTO PROPOSTAS: a 
partir da publlcaçAo do Diário Oficial do Estado, 
até às 09h00, do dia 28 de Dezembro de 2015, 
horário Brasllia. 

ABERTURA DAS PROPOSTAS: às 09h30, do 
dia 28 de dezembro de 2015, horário Brasilia. 

DISPUTA DA SESSAO DOS LANCES: às 10h00, 
do d~ 28 de dezembro de 2015, horário 
Brasília. 

N° DA UCITAÇÃO: 613617. 
Informações: pelo telefone (96) 3212~139 das 
07h30 min. às 13h30 min. e·email: 
cpl@hemoap.ap.gov.br 

Macapá-AP, 09 de dezembro de 2015. 

Maria lra~ruz 
Pregoelrà-HEMOAP 

lapen 

Jefferson Dias Plcanço 

SEGUNDO TERMO ADmVO AO CONTRATO N' 01412013-
IAPEN-AP 

SEGUNDO TERMO ADITIVO AO CONTRATO QUE 
CELEBRAM O INSTITUTO DE ADMINISTRAÇÃO 
PENITENCIÁRIA DO AMAPÁ E A EMPRESA 
I.EMOSPASSOS AUMENTAçAO E TERCEIRIZAÇJIO DE 
SERVIÇOS ADMINISTRAnYOS L TOA. 

PROCESSO N" 330202.2013100230 

Pelo presente TERMO ADITIVO, e nos melhores lermos de 
direito, as responséveis na fm assinados, Codos Identificados 
no CONTRATO DE ORIGEM, 1980ivem de comum acordo 
alterar as CLÁUSULAS D~CIMA QUARTA- DO PREÇO e a 
CLAUSULA VIGESIMA PRIMEIRA • DO PRAZO DE 
VIGàiCIA no Instrumento supra, que passa a vigorar com as 
redações àbaixo, manlldas as demais dausulas, na forma 
como se acham originalmente redigidas. e que neste ato sao 
CotalmenCe rátiflcadas. para todas as ocasiC>es de dlretto. 

CLAUSULA DECIMA QUARTA· DO PR~ÇO 

14.1. O cuato menNI estJmado é de R$ 968.376,00 
(novecentos e •-nta e oito mil, IIIIZentos. • setenta e 
ui$ reais) totaltzando um valor global anual de R$ 
11.620.512,00 (onze mllhC>es seiScentos e vlnlll mil, 
quinhentos e doze reais). 
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Macapâ, 11.12.2015 

03 02 

JANTAR ALMOÇO 

3140 3140 

94200 94200 
VALOR TOTAIS 
GLOBAL 

1130400 1130400 

4,68 4,67 

14.895,20 . 14.663,80 

401.292,00 440.856,00 

11.620.612,00 11.620.512,00 6.290.272,00 5.278.968,00 

CLÁSULA VIGESIMA PRIMEIRA- DO PRAZO DE 
VIGêNCIA 

Este CONTRATO terá vigência de 12 (doze) 
meses a contar de 1 O de dezembro de 2015, ou em 
tempo menor por interesse da administraçao. 

DO FUNDAMENTO LEGAL: Art. 57, inciso 11 da Lei n• 
8.666 de 21 de junho de 1993, e nas demais normas 
que regulam a espécie. 

. DA PUBLICAÇÃO: Incumbirá o IAPEN providenciar a 
publicação do extrato deste TERMO ADITIVO no Diário 
Oficial do Estado do Amapá, dentro do prazo de 20 
(vinte) dias a contar de sua assinatura. 

E por estarem· de acordo, as partes assinam o presente 
instrumento em 03 (três) vias, de igual teor e forma, 
para que produza eQtre si os legitimes efeitos de direito, 
na presença de · testemunhas que também o 
subscrevem. 

Junta Comercial do Amapá 

Gilberto laurlndo 

A Junta Comercial do Estado do Amapá - JUCAP 
infonna que a Ata rf 253, referente ao periodo de 01 a 
30.09.2015, que trata: 

• Os documentos deferidos: 
·Empresa Pública; 

- Sociedade AnOnima Aberta; 

- Sociedade Anônima Fechada; 

-Ata AGE; 
-Ata de Reunião de Diretoria; 
• Ata de Reunião do Conselho de Administração; 

· Sociedade Empresáia lida- Alteração; 
- Empresária: Extinção; 

- Cooperativa: 
• AtaAGO; 
. Eireli: Documento de Interesse da Empresa; 

Estao expostos no site da JUCAP, no endereço: 
www.jucap.ap.gov.br. · 

· Gabinete da Junta Comercial do Estado do Amapá, em 

16 de Novembro de 2015. 

Gi --Pre · 

A Junta Comercial do Estado do Amapá - JUCAP 
lnfonna que a Ata rf 254, referente ao perfodo de 01 a 
31.10.2015, que trata: 

• Os documentos deferidos: 
• Empre~ Pública; ·Ata de Reunião do Conselho de 

Administração; • Sociedade de economia mista: 
- Documentos de Interesse da Empresa; 
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- Sociedade Anônima Fechada; 

-Ata de AGE; 

·Documentos de Interesse da Empresa; 

-Ata de Reunião do Conselho de Administraçao; 

• Publicaçao Aios de Sociedade; 

- Sociedade Empreslria ltda - Extinção/Distrato; 

• Documentos de Interesse da Empresa; 

• Procuração; 
- Revogação de Procuração; 
• Empresário: Documentos de Interesse da Empresa; 

• Cooperativa: 

-AtaAGO; 

-Ata AGE; 

- Eireli: Documento de Interesse da Empresa; 

Estão expostos no site da JUCAP, no endereço: 

www.jucao.ao.gov.br. 

Gabinete da Junta Comercial do Estado do Amapá, em 

16 de Novembro de 2015. 

Gi ~L'! 
Pre~ 

A Junta Comercial do Estado do Amapá - JUCAP 
·Informa que a Ata n• 255, referentv ao periodo de 01 a 
30.11.2015, que trata: 

· Os documentos deferidos: 
• Emp~ Pública; 
• Sociedade AnOnima Fechada: 

-Ata de Assembléia dos Debenturistas; 

• Proteção de Nome Empresaial; 
• Sociedade Empresária ltda- Extinção/Distrato; 

• Documentos de Interesse da Empresa/EmpreSário; 

- Proteção de Nome Empresaial; 

• Revogação de Procuração; 
• Empresário· Extinçao/Distrato; 

·Cooperativa: 
-Ata de AGE; 

• Eireli. 

Estão expostos no slle da JUCAP, no endereço: 

www,jucao.ap.aov.bf. 

Gabinete da Junta Comercial do Estado do Amapá, em 

09 de Dezembro de 2015. 

Gilb ~,1.-h 
Pres~ -·--

Ratifico nos termos da ~ei 
8.666/93 e alte[ações: 

Em: d f oS /2015 

;j~,u~. 

Gil~-~~ 
Pre '&11:.. 

JUSTIFICATVA Ng. 001/2015 - Comlsslio Especial de 
Ucitação/JUCAP 
ASSUNTO: DISPENSA DE PROCEDIMENTO LICITA TÓRIO 
ADJUDICATÁRIA: ARQ-CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS 
LTDA-ME 
OBJETO: Contratação de Empresa para a realização 
dos serviços , de reforma com fornecimento e 
Instalação de' piso, portas e pintura para a 
readequação da sala onde funcionará a Unidade de 
Informática da JUCAP. 
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Art. 24, Inciso I da Lei 
8.666/93 e suas alterações posteriores. 
VALOR TOTALi R$ 7.961,21 (Sete mil novecentos e 
sessenta e um ;eais e vinte um centavos). 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Fonte: 0240 - Programa· 
1.22.201.04.12Í.0780.2223 - Natureza de despesa: 
3390.39 

Senhor Presidente, 

Submetemos á elevada consideração de 
Vossa Senhorià, a presente Justificativa que tem como 
propósito pres~rvar o acordo de vontades entre a Junta 
Comercial doj Estado do Amapá-JUCAP, CNPJ ni 
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05.865.233/000/70, doravante Contratante e a 
Empresa ARQ·CONSTRUÇAO E SERVIÇOS LTDA·!V'IE, 
CNPJ n2 19.678.494/0001-96 designada Contratada, 
pactuando dessa forma a prestação dos serviços como 
já referido . 

A readequação da sala da Unidade de 
· Informática faz-se ante a necessidade de prover espaço 

aos funcionários desta Unidade, promover adequado 
condicionamento dos equipamentos de uso 
administrativo, como a remoção de piso, pintura e 
instalações elétricas antigas já deterioradas pelo 
tempo. 

A justificativa encontrada fundamenta-se 
na contratação dispensável, amparada legalmente sob 
a égida na lei n2 8.666/93, em seu artigo 24, Inciso I. 
Onde este assevera que: 

Art. 24. É dispensável a licitação: 
I· para obras e serviços de engenharia de 

valor até 10% (dez por cento) do limite previsto na 
allnea "a" do Inciso I do artigo anterior, desde que não 
se refiram a parcelas de uma mesma obra ou serviço 
ou ainda para obras e serviços da mesma natureza e 
no mesmo local que possam ser realizados conjunta e 
concomitantemente. 

A escolha da adjudicada acima dá-se em 
razão de ter sido a que menor apresentou valor em 
pesquisa de mercado realizado pela Divisão .de Apoio 
Administrativo-DAA dessa JUCAP, além de que ser 
possuidora de capacidade jurídica e econômica, bem 
como portadora de capacidade técnica para a 
realização dos serviços conforme legislação vigente. 

Destaca-se, por oportuno, que os preços 
propostos para adjudicação, estão compatíveis com os 
praticados no mercado. Assim, solicito de Vossa 
Senhoria que se digne ratificar a presente Justificativa e 
determine sua publicação no Diário Oficial do 
Estado,para que se produza a eficiência do ato . 

Macapá-AP, 04 de maio de 2015. 

Jt_~ 9~·r-k_ 
za C. P. de Almeida Torrinha 

Presiden Comissão Especial de licitação/JUCAP 

JUSTIFICATVA N2. 
licltação/JUCAP. 

Ratifico nos termos da lei 
8.666/93 e alterações: 

. Em~:J~ /.H/2015 

Gil o 
Pr 

021/2015 - Comiss pe e 

ASSUNTO: Dispensa de Ucitação . 
ADJUDICATÁRIA: Dedetizadora Romar ltda 
(DESRATOX). 
OBJETO: Contratação de empresa especializada na 
prestação de serviço. de Dedetização e Desratização 
Geral nas dependências da JUCAP. 
FUNDAMENTAÇAO LEGAL: Art. 24, Inciso 11 da Lei 
8.666/93 e alterações posteriores. 
VALOR TOTAL R$' 4.545,00 (Quatro mil ,quinhentos e 
quarenta e cinco reais). 
DOTAÇÃO .ORÇAMENTÁRIA: Fonte; 0240- Programa!.· 
22.201.04.122.0780.2223 • Natureza de despesa: 
3390.39. 

Senhor Presidente, 

Submeto apreciação de Vossa Senhoria, a 
presente Justificativa, com amparo legal no art. 24, 
Inciso li da Lei nR. 8.666/93 e alteraÇões posteriores, 
estando caracterizada a Dispensa de Licitação, para ser 
efetivado o pagamento em favor da Empresa 
Dedetizadora Remar Ltda ~ DESRATOX), CNPJ n2 
14.520.829/0001-20, referente à prestação de serviço 
de Dedetização e Desratização Geràl nas dependências 
do prédio da Junta Comercial do Estado do Amapá, 
conforme consta no Memorando n2. 020/2015 - Setor 
de Serviços Gerais/JUCAP. 

A escolha da adjudicatária deve-se ao 
fato de ser empresa devidamente habilitada ao objeto 
contrato, possuindo os meios necessários ao 
fornecimento do serviço, além do que, o preço 
encontra-se de acordo com os praticados no mercado, 
conforme as propostas apresentadas nos autos do 
Processô nº 0150/2015-DAA/JUCAP. 



Macapâ, 11.12.2015 

Pelo exposto, em âtenção aos · 
Princípios da Admini.stração Pública e comandos da lei, 
submeto a presente Justificativa à apreciação de Vossa 
Senhoria, para fins da ratificação e posterior publicação 
na Imprensa Oficial, conforme determina o art. 26 da 
supracitada Lei. 

Macapá-AP, 18 de novembro de 2015. 

~~--- .-4...u·~~ 
Odir Nascimento de Macedo To.

Presidente da Comissão Especial de Licitação/ JUCAP 
Portaria .!!2 032 de 06/11/2015 

Ratifico nos termos da Lei 
8.666/93 e alterações: 

:·~· 
~~ 

JUSTIFICATVA N9, 024/2015 - Comissão Especial de 
licltação/JUCAP. 
ASSUNTO: Dispensa de licitação. 
ADJUDICATÁRIA: Marco Zero VIagens Turismo Ltda.' 
OBJETO: Contratação de Aquisição de Passagens 
Aéreas. 

. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Art. 24, lnciso 11: c/c artigo 
i6, Parágrafo único da lei 8.666/93 e alterações 
posteriores. 
VALOR TOTAL R$ 1.692,53 (Hum mil seiscentos e 
noventa e dois reais e cinqüenta e três centavos). 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Fonte: 0240 - Programa!. 
22.201.04.122.0780.2223 · Natureza de despe~a: 

3390.39 

Senl\or Presidente, 

Submeto a presente justificativa a apreciação. e 
competente ratificação de Vossa Senhoria, com 
amparo legal no art. 24, inciso 11 c/c artigo 26, 
Parágrafo Único, da Lei n2. 8.666/93 e alterações 
posteriores, estando caracterizada a Dispensa de 
Licitação, objetivando o pagamento em favor da 
Empresa Marco Zero VIagens Turismo Ltda, CNPJ n2 
34.944.827/0001·7S, referente à Contratação de 
Aquisição de Passagens Aéreas, em nome da servidora 
He.lisia Costa Góes - Procuradora Regional desta 
JUCAP, com destino Macapá/Brasflla/Macapá, no 
periodo de 07/12/2015 a 11/12/2015, com o objeti~o 
de participar da Reunião de grupo de trabalho de 
revisãó e atualização das normas de registro 
mercantil, conforme descrito no Memorando n2. 
033/2015- Secretaria Gerai/JUCAP. 

A participação da servidora na referida reunião 
técnica se faz necessário e .recomendável, 
considerando as atribuições inerentes a função 
exercida pela mesma, sendo oportuno salientar a 
importância de revisar e apresentar propostas de 
aperieiçoamento das instruções normativas que regem 
o registro público de empresas mercantis. 

A escolha da empresa supracitada se pauta no 
critério de menor preço, da mais vantajosa, 
considerando que foram apresentadas 03 (três) 
propostas. nos autos, para a realização dos serviços 
aludidos no memorando, considerando que a 
adjudicada foi a que apresentou o menor preço e· 
considerações mais favoráveis a Administração. da 
Junta Comercial do Estado do Amapá·JUCAP/AP. A 
Divisão de Apoio Administrativo - DAA realizou 
rigorosamente os procedimentos quanto a analise 
atinente a regularidade fiscal da empresa citada, sendo 
que a mesma atendeu·todas as exigências requisitadas. 
Ressalta-se que, o .referido valor das. aquisições, 
encontra-se dentro dos limites legais estabelecidos na 
Lei de Licitações e Contratos. · 

Pelo exposto, em atenção aos Principies 'da 
Administração Pública e comandos da Lei, submeto a 
presente Justificativa à apreciação de Vossa Senhoria, 
para fins da ,ratificação e posterior publicação na 
Imprensa Oficial, conforme determina o art. 26 da 
supracitada Lei. 

(DIÁRIO OFICIAL) 

Macapá-AP, 01 de dezembro de 2015. 

~-- k4_ •_p/ 
~as~tn:::~:~ ~ 

Presidente da Comissão Especial de Llcltação/JUCAP 
• Portaria nv 032 de 06/11/2015 

Laboratório Central de Saúde 
Nahon de Sá Galeno 

PORTARIA N° 069/2015-LACEN 

O DIRETOR PRESIDENTE DO LABORÁTÓRIO 
CENTRAL DE SAÚDE PÚBLICA, . no uso das 
prerrogativas que lhe confere a lei n.0 0338, de 
16.04.97, regulamentada pelo Decreto n.0 5528, 
artigo 47, inciso. XX, de 09.12.1997 e o Decreto 
n.0 5073, de 05.11.2015, considerando o que 
consta no Memo n•112/2015-DIREILACEN. 

RESOLVE: 

Art. 1° - Conceder adiantamento em nome do 
servidor Rômulo Lima de Sousa, Biomédico, 
matricula n•1221211, CPF n•632.084.072-20 no 
valor de R$ 4.000,00 (Quatro Mil Reais), 
destinado a custear despesas de pagamento 
Imediato, para Serviços de Terceiros - Pessoa. 
Jurldlca e Material de Consumo. 

Art. 2° • O prazo ·para aplicação dos recursos 
do adiantamento será de noventa (90) dias, a 
contar da data do seu recebimento. 

Art. 3° • A referida despesa serâ empenhada no 
Programa de Trabalho 10.122.0001.2226 
(Manutenção dos Serviços Administrativos) -
Fonte de Recursos 0107 - Elemento de 
Despesa 3390.30, para Material de Consumo 
no valor de R$ 2.000,00 (Dois Mil Reais), é . 
Elemento de Despesa 3390.39, para Serviço de 
Pessoa"Jurldica no valor de R$ 2.000,00 (Dois 
Mil Reais), constantes no orçamento do 
LACEN, para 2015. 

Art. 4° - O responsável pelo adiantamento 
deverá apresentar prestação de contas dos 
recursos recebidos, ao Serviço de 
Contabilidade e Finanças do LACEN, no prazo 
de trinta (30) dias, contados do término do 
prazo de aplicação, constante do art. 2° desta 
Portaria. 

Macapá-AP, 09 de dezembro de 2015. 

PRODAP 
josé Lul'iano Costa da Silva 

EXTRATO TERMO DE DISPENSA 

Ratifico na forma da 
Lei 8.666/93 e alterações 

EM: I /2015 

JOSÉ LUJk COSTA OA SILVA 
~idente • PRODAP 

DISPENSA DE LICITACAO N° 11/2015 
PROCESSO N° 2015/103.73578 
RECURSO Fonte- 240 
ELEMENTOS DE DESPESA 33.90.39 

Pâg. 21. 

OBJETO: Serviço de revisão de 20.000 km de 
dois veículos Etios de placas NET 5462 e NET 
5482. de propriedade do Centro de Gestao da 
Tecnologia da lnformaçao- PRODAP. 
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL Artigo 24, XVII, da 
Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações 

. posteriores. 
EMPRESA ADJUDICADA: BACABA VEÍCULOS 
LTDA. 
CNPJ: 07.220.448/0001-60 
VALOR: R$ 705.00 {setecentos e cinco reais). 
JUSTIFICATIVA: 

O objeto desta Dispensa refere-se à 
prestação de serviços mecânicos da revisão 
programada dos veiculas da marca/modelo: 
Toyota Etios. ano 2012/2013, placas NET 5462 e 
NET 5482. objeto do contrato de aquisição n° 
015/2012 - PRODAP. Ressalta-se que a garantia 
técnica do fabricante somente· é mantida se ditas 
revisões forem realizadas nas oficinas de suas 
concessionárias autorizadas. 

Observa-se, portanto, que os serviços só 
poderão ser realizados pela empresa BACABA 
VEICULO$ L TOA. por ser a única autorizada da 
Marca Toyota no Estado do Amapá, conforme 
carta de exclusividade anexa aos autos. dessa 
forma, justificando a escolha do fornecedor. 

O preço é aquele estipulado de acordo· 
com os valores de mercado e pela BACABA 
VEICULOS L TOA única autorizada no Estado do 
Amapá da marca Toyota para prestação dos 
serviços de revisão programada. 

Macapá-AP. 1 O de dezembro de 2015. 

Pablo Patri e Fernandes 
Presidente da CPLIPRODAP 

Super Fácil 
Alessandro de Carvalho Agra 

EXTRATO 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N" 01/2015· 

.SJAC 
PREGÃO ELETRÔNICO N" 02/2015-SIAC 

(PA n° 130.103.250.000149-SIAC) 
Aos dois dias do mês de dezembro do ano de dois 
mil e quinze, O GOVERNO DO ESTADO DO 
AMAPÁ, por intermédio do SISTEMA 
INTEGRADO DE ATENDIMENTO AO CIDADÃO 
- SJAC (ÓRGÃO GERENCIADOR), com sede na 
Rua Candido Mendes, N" 448, Centro, CEP. 
68.906-260, neste ato representado por seu 
Diretor Geral, ALESSANDRO DE CARVALHO 
AGRA, portador{a) da Carteira de Identidade RG 
no 101333 • AP, inscrita no Cadastro de Pessoas 
Ffsicas do Ministério da Fazendo sob o n• 
931.910.652-53, no uso de suas atribuições legais, 
resolve, nos termos das Leis no 8.666/1993 e n• 
10.520/2002, Decretos n• 7.89212013 e n° 
5.450/2005, em face da Licltaçao SIAC n• 
02/2015, modalidade pregao, forma eletrOnlca -
SRP, registrar os preços da empresa segundo as 
seguintes cláusulas e condições: 
1. , DO OBJETO 
1. 1. A presente ata tem por objeto o Registro de 
Preços, para eventual contratação de empresa 
especializada · na execuçao de serviços 
continuados de limpeza, conservação e 
higienização, jardinagem e copeiragem, com 
fornecimento de todos os materiais a serem 
utilizados na execuçao dos serviços em todas as 
instalações das Unidades do Sistema Integrado de 
Atendimento ao Cidadao- SIAC. 
2. DA EMPRESA REGISTRADA 
Empresa Adjudicatária: V. CAMPOS COSTA. ME 
inscrita no Ministério da Fazenda sob o CNPJ n~ 
10.642.664i0001·08, lnscriçao Estadual no 
080333652 com sede na Rua Henrique Galucio, 
1906 Sala A, Centro, Macapá-AP telefone n° 3222-
7801, ·neste ato representada por seu Titular a 
Senhora, VICENTINA CAMPOS DA COSTA, 
brasileira, solteira. CPF n° 454:810~~2-20, RG. n• · 



l 

Macapá, 11.12.2015 

4680495-SEGUP/PA, residente na cidade de 
Macapá sito Rua COnego Domingos Maltês, 1746, 
Santà Rita. 
3. _ DO GERENCIAMENTO DA ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS 
3.1. O Órgão Gerenciador da ata de registro de 
preços será o Sistema Integrado de Atendimento 
ao Cidadão - SIAC, que exercerá suas atribuições 
por intermédio da Comissao Permanente de 
Licitação. 
4~ ºO_S PREÇO~_ 13EGISTRA.[)OS 

6 preço, as· quantidades e as especificações do 
fornecimento registrado nesta ata constam da 
proposta da empresa adjudicatária, que é parte 
integrante desta ata, sendo o valor global de R$ 
3.114.042,52 (três_ milhões, cento e quatorze mll 
e quarenta e dois reais e clnquenta e dois 
centavos); 

LO ESPECIFI QTD V. UN. V.T. V. T. 
TE CAÇÃO R$ MENSAL ANUAL 

R$ R$ 

01 SERVENTE 45 2.726.58 122.651,20 1.471.814,4 
MA CAPA o 

01 SERVENTE 07 2.673,73 18.716,08 224.592,98 
SANTANA 

01 SERVENTE 25 2.478,60 61.964,88 743.578,55 
INTERIOR 

01 COPEIRA 07 
MACAPA 

2.423,50 16.964,50 203.574,00 

01 COPEIRA 01 2.380,01 2.380,01 28.560,13 
SANTANA 

01 COPEIRA 07 2.187,76 15.314,30 183.771,67 
INTERIOR 

01 JAROINEIR os 2.753,44 13.767,22 165.206.61 
OMACAPA 

01 JARDINEIR 01 2.709,96 2.709,96 32.519,46 
o 
SANTANA o 

01 JARDINEIR 02 2.517,70 6.035,40 6,0.424,83 
o 
INTERIOR 

TOTAL DE 100 
FUNCIONÁRIO 
s 
VALOR TOTAL MENSAL E 1259.603,54 13.114.042.62 
ANUAL 

6. DAVIGENCIA 
A vigência desta Ata de Registro de Preços é de 
doze meses, contado na data de sua assinatura. 

Macapá-AP, 02 de dezembro de 2015. 

Diretor Geral- Super Fécil 
SAIC/AP 

Comissão Permanente de Llcitaçao 

EXTRATO 

DISPENSA DE LICITAÇAO NO 004/2015 
PROCESSO N° 130.103.2015/000171 
ASSUNTO: Dispensa de Licitação 
FUNDAMENTO LEGAL: Art. 24, XXII, da Lei n°. 
8.666/93 e suas alterações. 
FAVORECIDA: COMPANHIA DE ELETRICIDADE 
DO AMAPÁ- CEA 
VALOR· ANUAL: R$1.116.137,65 (um milhêo 
cento e dezesseis mil cento e trinta e sete reais e 
sessenta e cinco centavos). 
ELEMENTO DE DESPESA: 33.90.39 
FONTE: 101 
PROGRAMA DE TRABALHO: 
1.13.103.04.122.0990.2488.5.160030 
OBJETO: Prestação de Serviços de fornecimento 
de Energia Elétrica pela Concessionéria de 
Serviço Público no Estado do Amapé, para as 11 
(onze) Unidades do Sistema Integrado de 
·Atendimento ao Cidadão- SIAC/Super Fácil. 

Macapá-ap, 13 de novembro de 2015. • _ 

'{~ ~1ti ~ ~a~a~~ 
. Presidente CPLISIAC 

Decreto n° 4 7081_15 

(DIÁRIO OFICIAL) 

Universidade Estadual do Amapá 

Perseu da Silva Apariclo 

PORTARIA N. 348/2015-UEAP 

O Reitor da Universidade do Éstado do , 
Amapá, no uso das atribuições legais que lhe sao 
conferidas pelo Decreto Estadual n. 4018 de 1° de 
julho de 2014, bem como pelo Estatuto da 
Universidade do Estado do Amapá, a Lei n° 
0066/93 e, tendo em vista o que consta nos autos 
do Processo n. 46.000.738/2014, 

RESOLVE: 

Art. 1° - Constituir Comissao de 
Sindicancia com a finalidade de apurar os fatos 
relatados no Memorando n. 14/2014-
LAMORSAN/UEAP datado de 25 de setembro de 
2014, sob o Protocolo: 229.143417/2014. 

Art. 2°. Ficam designados os servidores 
Sergio José Menezes Rodrigues Filho, matrícula 
1072544, ocupante do cargo efetivo de Professor, 
Carlos Henrique Medeiros de Abreu, matricula 
1072676, ocupante do cargo efetivo de. Professor 
e Elenilze Figueiredo Batista, matricula 
1072714, ocupante do cargo efetivo de Professor, 
para, sob a presidência do primeiro, constitulrem a 
Comissao de Sindicância institulda no artigo 
anterior para apurar os fatos narrados no processo 
suso mencionado. 

Art. 3° - Fica estabelecido o prazo de 30 
(.trinta) dias para a conclusão dos trabalhos, 
prorrogáveis por igual perlodo. 

Art. 4° • Revogar a.Portaria n. 222/2015-
UEAP. 

Art. 5° • Esta Portaria entra em vigor na 
data de sua publicação. 

Dê-se ciência, publique--se e cumpra-se. 

Pág. 22 

AVISO DE liCITAÇM 

EDITAL DO PREGAO ELETRONICO n° 
053/2015-CUCEÃ 

PROCESSO LICITA TÓRIO n° 105/2015-CUCEA 

Torna-ee público, para conhecimento doa 
interessadoa, que a Companhia de Eletricidade 
do Amapá - CEA, por meio da Comissão de 
Licitação, sediada a Av. Pe Júlio Maria 
Lombaerd, 1900, bairro santa Rita, CEP 68.900-
030, Macapá/AP,_ realizará licitação, na 
modalidade PREGAO, na forma ELETRÓNICA 
do tipo MENOR PREÇO GLOBAL POR GRUPO: 
em sessão pública virtual, por meto da Internet, 
mediante condições de segu~ança -
criptografia e autenticação - em todas as suas 
fases, nos termos da Lei n° 10.520, de 17 de 
julho de 2002, do Decreto n° 5.450, de 31 de 
maio de 2005, da Instrução Nol'll)ativa 
SLTIIMPOG n° 02, de 11 de outubro de 2010, da 
Lei Complementar n• 123,.de 14 de dezembro 
de 2006, do Decreto n• 6.204, de 05 de 
setembro . de 2007, aplicando-se, 
subsidiariamente, a Lei n° 8.666, de 21 de junho 
de 1993, e as exigências estabelecidas no 
Termo de Referência no 003/2015· 
ASTEC/PRE/CEA, sendo este último parte 
integrante deste Edital. 
OBJETO: O objeto da presente licitação é a 
escolha da proposta mais vantajoaa para a 
contratação de empresa para fornecimento e 
Instalação de Servidores (lâmina e chassi), 
Storage, Switches, e racks 42U. Equipamentos 
para reestruturação do Datacenter da CEA, 
conforme condições, quantidades e ·exigências 
estabelecidas no Termo de Referência 
003/2015· ASTEC/PRE/CEA. 
Datas e Horários: 
Inicio do recebimento das propostas: 
10/1212015, às 10:00h. 
Abertura das Propostas: 30/12/2015, à~ 10:00h. 
Disputa: 30/12/2015. às 10:00h. 
Observando o horário de Brasllla/DF. 
UASG:.926388 
Endereço: Portal de Compras do Governo 
Federal - www.comprasgovernamentals.gov .br 

Contatos Pregoeiro e equipe de apoio: 
danlel.sarges@cea.ap.gov.br, 
dulcl.-bran ch@cea.ap.gov .br, 

arv .alves@cea.ap.gov .br, 
elaine.santos@cea.ap.gov.br e 

TERMO DE RESCISÃO CONTRATUAL À llcltacoes@Cea.ap.gov.br 

PEDIDO t Por .este instrucpen~ particular de rescisêo de Macapá!AP, 09 d:a b·r.o de 2015. 
contrato,EU O O H _Q_J)JL ____ _ 

\ 
RG n°4qC,()2,%· CPF n° Danl r de Moraes 
domiciliado( a) na Pregoa a CUCEA 
no 113.2._, bairro . ,nesta _ Portaria 009/2015-PREICEA 
capital, assino o presente TERMO DE RESCISÃO 
DO CONTRATO ADMINISTRATIVO POR TEMPO 
D,ETERMINADO n° m_f2fl15.. firmado com a 
Universidade do Estado do Amapá - UEAP, 
localizada na Av. Presidente Vargas. n° 650 -
Centro, nesta cidade, mediante as cláusulas e 
condições que se seguem: 
CLÁUSULA PRIMEIRA -DA RESCISÃO 
Fica rescindido o Contrato Administrativo a partir 
do d1a ~de JA.fllt.IR.Q de 2015 
CLAUSULA SEGUNDA -JUSTIFICATIVA 
Justifica-se a presente rescisão, tendo em vista 
interesses pessoais do Contratado. 

M"'J~~ ~41 ~' 2015 

ai. 

Sociedade de Economia Mista 

(PODER JUDICIÁRIÔ) 

Tribunal de Justiça do Estado 

Des. Sueli Pereira Plnl 

Ofícios Judicias 
Varas e Secretarias da Capital 

JUSTlÇA 00 ESTADO DO AMAPA 

\ CIVEL E DE FIIZENOA PúBLICA DE MAWA • OA COMARCA DE W 

MANOEL EUOOXIO PEREIRA, SM". ANEXO DO FóRUM • CEP 88.90 . 
EDITAL DE CITAçAo ·EMBARGOS DE TERCEIROS 

Prazo:20clla 

IDEI'mFICAÇ.o\0 DO PROCESSO 

Ptootuo NO.: OOí8602.o4.2015.8.03.0001 

Açlo: EMBAAGOS DE TERCEIRO 
P-Aulelrl: NAZARE ALESSANORA MELO DÓS SANTOS 

,----------------. ~a): BERGLLYM GONÇALVES DE CASTRO· 2723AP 

( ) 

Pn Rj; PAULO fABRICIO OLIVEIRA RAMOS t outros 

".C,.;E;.A---~~--------~ AdYDgado(t): OTHao MARTIIS LEONCIO NETO. 2404N> 
Angelo do Carmo CITAÇAo ~~ ... que .. tnCO<Ift ttu.~rnente tm ~ugor incerto • 

• nlo otl*lo, 1>0!11 oa - Got tmbtrVOt ele ltrotl!o t, querwndo. 
-llro(a)~a).noprao..,10(dc)dla, oomtiiCNtrlhia ele. 



Macapá, 11.12.2015 

qut, M aulm nio O IlM, í)tl~~Utn)' .... O \'t!'dadelrOI OI flt01 
ortlculldoo ptWI'AÁI aulcn. 

tNfQRMACOES CQ!:!PLEI.tENTARES: 

t.tARLON WEBER NEVES t.tENOES 

SEDE 09 JUizO: 3' VARA CIVEL E DE FAZENDA PÜBLICA DE 
MACAPA DA COt.tAACA DE t.tACAPA, F6rum de t.tN;N>A, l/lo l RUA 
IMNOEL EUOOXIO PEREIIA, ~-ANEXO DO FORUt.l • CEP 
ll8.00&-4SO, Ellado elo Amap6 

W.CAPA, tO de dezanilro elo 201S 

~-
(I) ANTONIO ERNESTO A. COLLARES 

Julz(•l.~ Dnllo 

Ministério Público Estadual 
Procuradoria Geral de Justiça 

Roberto da Silva Álvares 

PREGOEIRA· PORTARIA: 0126/2013 
RESULTADO FINAL DA LICITAÇÃO 

MODALIDADE: Pregão Presencial n.' 03612015 

TIPO: Menor Preço, Global 

DATA DA ABERTURA: 3011112015 
HORA: 

PROCESSO N': 
10:00:00 
389312015 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS para 
eventual contratação de serviços de 
rev~allzação de jardins e paisagimo nas· 
áreas internas e externas dos prédios 
do Ministério Público do Estado do 
Amapá 

VENCEDOR 

2M SERVIÇOS&COMtRCO LTDA • MECNPJ: 
14.322.22510001·79 

Valor Total Registrado: I R$ 499.999,94 

TERMO DE ADJUDICACÂO 

Com fundamento no Inciso IV do Art. 3' c/c o Inciso XX do 
Art. 4', ambos da Lei n'10.520, de 17 de julho de 2002, procedo 

·a ADJUDICAÇÃO do objeto à ticHante vencedora do Hem 
relacionado, conforme decisão registrada na Ata da última 
sessão, do dia 30/1112015. 

Macapá.JI.P, 09 de dezembro de ZO'Í6 . r;. 

A Diretora-Geral do Miniatério PúblioO do Estado do 
Amapá, usando das atribuições que lhes &Ao conferidas por lei, 
considerando os crhérios legais da legislação ~rtinente e . 
observando os preceHos do Artigo 43, Inciso VI da te! 6.666193, 
resolve HOMOLOGAR o julgamento da licitação na modalidade 
Pregão Presencial n.• 03612015, realizadq pela Pregoeira Oficial 
Helenize Corréa de Moraes na ultima 686Slo do certame supra
epigrafado, conforme Ata do dia 30/1112015, às 10:00:00, que 
ADJUDICOU o objeto da presente licitação à llcHante vencedora, 
conforme especifiCado no Resultado Final da Llcttação. 

Maca~-AP, 09 de dezembro de 2016 

Homologo, na forma da lel8.666/93, e 
atteraÇOes posteriores. 

ANEXO I 
RESUMO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

N. 0 02612015 

No dia 09 de dezembro de 2015, no Ministério Público 
do E~.tado do Amapá, registram-se os preços da 
empresa 2M SERVIÇOS & COMÉRCIO L TOA • ME 
para eventual PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
REVITALIZAÇÃO DE JARDINS E PAISAGIMO NAS 
ÁREAS INTERNAS E EXTERNAS DOS PRÉDIOS ao 
Ministério Público do Estado do Amapá, conforme 
descrito no C{Uadro abaixo, resultante do Pregão 
Presencial n.• 036/2015 para Sistema de Registro de 
Preços. As especifi<:a~ões constantes no processo 
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administrativo MPEA n.• 3893/2015, assim como os 
termos da proposta, integram esta Ata de Registro de 
Preços, independentemente de transcrição. 
Este Registro de Preços tem a vigência de 12 meses, • 
até 10 de dezembro de 2016. 

[/iem I Oucriçlo -R"ã$u~ unld. 1 0111 Preço Unlt 
L_ --· __j J._!eglstmda Reglstndo 

01 Terra preta (vegetal)- carrada com 7m3 
CARRADA 100 R$ 794,34 

02 Retirada de entulhos _ 

CARRADA 
03 Clorófito- ex com 15 mudas 

CAIXA 

100 R$ 228,00 

200 R$60,16 
04 Bordeamentos • alvenaria com revestimento cerâmica 

METRO 50 R$ 50,35 
05 Grama esmeralda 

I 06 Grama Amendoim 

M2 1500 

M2 500 

R$15,20 

R$82,76 
07 Grama 'Batatais 

M2 2000 R$ 12,14 
08 Pintura de paredes e painéis- esmalte/verniz 

M2 500 R$ 37,36 
09 Painéis decorativos- madeira de demolição 

M2 5 . 

1 O Limpeza e preparação de área 
M2 1000 

11 Um~ador de canteiro 

METRO 
12 Dracena Trioolor (60 em) 

MUDA 
13 Pandanus (SOem) 

MUDA 
14 Cica Revotuta (50 em) 

MUDA 
15 Bromélia imperial (50 em) 

MUDA 
16 Palmeira Veitchia (60cm) 

MUDA 
17 Palmeira Fênix (60cm) 

MUDA 
1 6 Palmeira Imperial (90cm) 

MUDA 
19 Podocarpus (60cm) 

MUDA 
20 Palmeira ráfls (30cm) 

MUDA 
21 Pata de Elefante (45 em) 

MUDA 
22 Yucca Variegata (60 em) 

MUDA 
23 Agave Variegate (60 em) 

MUDA 
24 Areca Bambu (50 em) 

MUDA 
25 Hortência 

MUDA 
26 lxora (30 em) 

MUDA 
27 ·Urlo Amarelo/Paz (30 em) 

MUDA 
28 Ravenala (60 em) 

MUDA 
29 Palmeira Trachicarpus- (60cm) 

500 

100 

10 

10 

10 

5 

5 

5 

20 

_10 

20 

30 

30 

100 

100 

100 

100 

50 

R$149,46 

R$ 74.41 

R$9,98 

R$86,66 

R$152,31 

R$115,26 

R$144,09 

R$449,66 

R$449,66 

R$273,91 

R$ 77,59 

R$44,34 

R$153,90 

R$153,!10 

R$66,50 

R$121,91 

R$25,34 

R$ 30,00 

R$25,34 

R$175,44 

MUDA 10 R$202,04 
30 Terra prepara para vaso (vegetal)- saco com 20 kg 

SACO 200 R$ 46,48 
31 Adubo para plantio de mudas· saco com 25 Kg 

SACO 100 R$ 46,48 
32 Adubo indicado para gramados ·saco com 25 kg 

·sACO 150 R$44,91 
33 Adubo tipo humus de minhoca • saco com 3 kg 

SACO 100 R$ 20,43 
34 Grsnilha branca (sall«l)- saco com 40 kg 

SACO 300 R$66,50 
35 Casca de pinus (seco com 20 IHros) 

SACO 100 R$104,50 
36 Seixo branco - saco com 1 O kg 

SACO 200 R$29,87 
37 VaS<J de fibra de coco~ Pequeno 

UND 30 R$ 60,16 
38 Cachepot Vldro Quadrado 10mm - 40x40x40 em -

roldanas 
UNO 3 R$433,84 

39 Cachepot lnox Redondo- aHura: 30crn- Diâmetro: 35cm 
UNO 2 R$ 441 ,75 

40 Vaso Vletnamha - pequeno 
UND. 3 R$566,84 

41 Vaso Cerflmlco- Grande 

UND 10 R$107,04 
42 Seixo grande (bola de futebol) 

UND 5 R$83,91 
43 Podagem de árvore (grande porte) 

UND 50 R$ 383,16 
44 Podagem de arbusto (pequeno porte) 

UND 50 R$194,75 
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45 Estimativa de deslocamento (8,5% sobre total) 

VB 1 R$39.170,50 
Percentuais de DHlocanumto por Munlctplo 

11om Munlclplo Total llll 

MAZAGÂO 

8 
9 
\0 
\1 

PORTO G!VoNOE 10 
FERREIRA GOMES 12 

PEDRA BRANCA DO AMA~ARI 12 
TARTARUGAl.ZlNHO 1' 

AMAPA 15 
SERRA DO NA'IJO 15 

ll\RANJAL DO JARI 
CALÇOENE 

VITÓRIA 00 JARI 
OIAPOOUE 

17 
20 
25 
30 

Olls: OslndicfiS rrio ~ robn o voJor .,.,da....,.. 
CCtllrOiaÇÕO. 

Empresa vencedora: 2M SERVIÇOS & COMÉRCIO L TOA· 
ME 

C.N.P.J: 14.322.22510001·79 
Endereço: Rua Tribunlcia, 1374 ·Bairro Renascer 

I· Macapá 
CEP: 68.907-260 Telefones: (96) 3251-350219141· 

794819117-151319128-0030 

REA VISO DE LI ClT AÇÃO 
PREGÃO PRESENCIAL N• 029/2015 

O Ministério Público do Estado do· Amapá 
através de sua Pregoeira comunica aos 
interessados a realização do Pregão Presencial n° 
02912015 que tem por objeto: Aquisiçilo de 
MATERIAL DE CONSUMO (Ribbon), conforme 
especijicaçlJes e quantidades constantes no Termo 
Referbrcia e aneMs do EditaL, ref. processo n• 
841112015-MPAP. O edital poderd ser obtido a 
partir da publicaçtlo deste aviso no D.O.E., no 
site: www.mpap.mp,br. Endereço da sessllo de 
abertura e esclarecimentos: Rua Araxá, sln, 
Macapá-AP, CEP 68.903-883, sala da CPL, Fone: 
(96) 3198-1652 (e-mail: cpl@mpap.mp.br). 'Doia 
da abertura: 2911212015 às JO:OO:OOh(horário 
local Macapá). Macapá-AP, 1011212015. 

Hd..,;,ec,~ •• p,.•""' 
AVISO DE LICITAÇÃO 

PREGÃO PRESENCIAL N• 049/2015 

O Ministério Público do Estado do Amapá airavés 
de sua Pregoeira comunica aos interessados a 
realizaçiio do Pregllo Presencial n° 04912015 que 
tem por objeto: AquisiçOo de MATERIAL 
PERMANENTE (bebedouros) para aiender o 
Ministério Público do Estado do Amapá 
(CompleM Cidadiio Zona Norte) , conforme 
especificaçlJe eSpecificações e quantitaJivos 
constantes no Termo de Referbrc.ia e anexos do 
EditaL, ref. processo n• 1180012015-MPAP. O 
edital poderá ser obtido a partir da publicaçiio 
deste aviso no D.O.E., no site: www.mpap.mp.br. 
Endereço da sessão de abertura e esclarecimentos: 
Rua Araxá, sln, Macapá-AP, CEP 68.903-883, 
sala da CPL, Fone: (96) 3198-1652 (e-mail: 
cp/@lnpap.mp.br). Data dà abertura: 2911212015 
às /2:00h(hordrio local Macapá). Macapd-AP, 
1011212015. r . n 

Helenize Corr~- Pregoeira 

DEPARTAMENTO DE APOIO ADMINI!'iTRATIVO 

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITNO AO CONTRATO 
N" 00412015::MPAP 

OBJETO DO CONTRA TO: Fornecimento de passagens aéreas 
para trechos nacionais internacionais. 

OBJETO DO ADITIVQ: Aetéscimo de quantitativo ao Contrato_ 
n• 00412015/MP·AP. 

PROCESSO n•: 0001151912015-SP/PGJ. 

MODALIDADE: Pregao Presencial n' 00912015/MP.JI.P -Ata 
de Registro de Preços n'. 00412015/MP-AP. 

CONTRATANTE: Ministério Público do Estado dÓ Amapá. 

CONTRATADA: FAB VIAGENS E TURISMO LTDA ME. 



Macapá, 11.12.2015 

VALOR DO CONTRATO: R$ 83.943,07 (oitenta e três mil, 
novecentos e quarenta e três reais e sete centavos). 

VIGr:NCIA: Adstrita ao exerclcio de 2015, com inicio a partir de 
sua assinatura. 

DATA DA ASSINATURA: t0/12/2015. 

ASSINATURA: Assinarp pelo Contratante: Dr". Eldete da Silva 
Aguiar. Promotora de Justiça e Diretora-Geral do MPAP e; pela 
Contratada: Sr". Mônica Cristina Nascimento Moraes. 
represef!!ante legal. 

(OAB 
Pa"lo Compolo 

) 
Notl!lcacão N-378/2015- TED • OAB/AP 

Macapá (AP), 09 de dezembro de 2015. 

IIm. Sr. 

DR.: LUIZ MAGNO DO ROSÁRIO PICANÇO-OAB/AP N" 

)643-A 

Senhor Advogado 

Considerando o despacho exarado no 

Processo Ético-Disciplinar n'. 03.0000.2014.000648-0 -

TED-OAB/AP, no qual V.Sa. figura como Representado e, 

lendo como Representante ELYENY ABREU -DA SILVA, 

comunico-lhe que V.Sa., tem o prazo de 15 (quinze) dias para, 

querendo, apresentar DEFESA PRÉVIA, consoante o disposto 

Art. 52 do Código de Ética e Disciplina, em razão da 

representação feita contra V.Sa .. devendo indicar as provas 

que deseja produzir, apresentando, se for o caso, rol de 

testemunha até o máximo de 05 (cinco). 

Atenciosamente; 

FH/INCISCO !INTÕNJO MENDES 
PR!õSIDENTE DO TED 

Publicação Diversas 

ÃUTO CENTER MORIÁ CNPJ: 
04166506/0001-26 Torna público que 
requereu ao IMAP a licença de operação 
(LO) para a atividade de comercio. varejo de 
peça e acessórios novos para veicules auto 
motores, Localizada na.Rua. Hildemar Maia, 
n• 1833, Bairro: Santa Rita, Macapé-AP. 

Cr.rtório do I" Oficio Exlnljodicial de MacapA 
EDITAL DE 1!'171MAÇÃO 

REGISTRO DE PROTESTO DE TIDII.OS 

O I' Tabeli4o de Notas c mais cargos anexos do comarca de Ma~apâ, 
Estado do Amapã, a Rua Tiradentes. 876 - Bairro Central, por 
nomeação legal, etc ... FAZ SABER que encontram-se para protesto 
os tltulos abaixo relacionados de responsabilidade. Protocolo: 
985.197: Almir Moateiro Mendonu. 985.200: Mario Oliveira da 
Silva. 985.202: linhas de Ma capa e Transmissora de em. 985.206: 
lepe Instituto de Ptsq c Form lndig. 985.207: lepe Instituto de 
Pesq c Form lndig. 985.209: llario P Machado do Nascimento. 
985.210: Maria lrad D VIana de Almeida. 985.211: Jociney. 
Marques Costa. 985.212: Frandldma Salazar Alves. 985.213: 
Maria Francinete Barroso Salazar. 985.214: Maria Francintle 
Barroso Salazar. 985.215: Valdccy da Costo dos Sontos. 985.216: 
Yanco Compos stnno. 985.219: Gomes e Roch• !Ida me. 985.220: 
Rocha e Cunha lida me. 985.221: Siodicato dos Medlcos do ütd. 
985.222: M F Silva dos Sntoa me. 985.131: Uobas Macapa e 
Tnnsmlssora de Eo. 985.234: Jeandro Wendenon Rocha 
Cardoso. 985.235: aeimlcc Silva da Costa. 985.236: Roberto 
Souza Barbosa. 985.237: Rosaogela Fonseca dos Santos. 985.240: 
Josenilda Goncalo de Anujo. 985.241: Edgar Braga Nascimento. 
985.242: Sillliramis Bastos Brado dos Santos. 985.243: Jenllfer 
Rallane Almeida Melo. 985.244: Etol<k Dias. 985.245: Rosalina 
.C..rdoso Coutinht. 985.247: Jtn Comunlcacao e Eventos. 985.248: 
Central de Distrlbuuo Ualdos ltda. 985.252: MleheUe Santo.s da 
Fonseu. 985~~: Danld Marcollno do.s Santos. 985.255: Jos~ 
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· Milton Tavares .dos Saatos. 985.256: Mayara. Santana Campos. 
985.295: M B Produtos Alimcnticlos ltda. 985.318: Escola 
Pequtno Príncipe a MaeJa de apreder. 985.318: Edileoa da Silva 
Almeida. 985.333: Glule M da Silva Consultoria e Prop epp. 

' 985.334: Glule M da Silva Consultoria e Prop epp. 985.335: 
Glule · M da Silva Consultoria e Prop epp. 985.342: 
Panemericano Prestadora de S<rvieos lida. 985.343: 
Pantmeri<Ano Prt<tadora dt Servlcos Jtda. 985.345: VWM 
Producocs e Eventos lida epp. 985.359: Quality do Brasil 
lodustria lida. 985.360: Oualitv do Braslllndustria ltda. 985.361: 
Quality do Brasil lndustna Tida. 985.362: Quality do Brasil 
lodustria lida. 985.372: Extigraf-r 8 Furtado me. 985.373: Ines 
Pereira Barbosa. 985.375: Sember Gayoso ltda epp. 985.383: 
Destak Jodustria Comercio e Servicos lld. 985.408: Distr M i lida 
me. 985.411: Marloey Aury Boges de Souza. 984.412: PT Feitosa. 
985:413: Dlstr M P lida me. 985:M L Paotoja epp. 985.430: Sa 
Hamon AbdaUa. 985.433: Dlmt Lar. Lida. 985.435: lton lodus e 
Contru Civil ltda Boi. F de A E da Silva. 985.437: Lobato 
Amsorlos lida-m. 985.443: A F da Silva Neto me. 985:449: Paulo 
Roberto Gomes de Meoem me. 985.452: Distr M P Lida Me. 
985.461: Marlnete do Socorro Assis Carvalho. 985.468: J Gil da 
Silva Epp. 985.471: Dione da Silvo Ribeiro de Sousa 86891391. 
985.472: Grafica Editora da Amazonia. 985.473: Grafica Editora 
da Amazonla. 985.476: Bernardo e Gemaque Lida Mt- 985.492: 
Eversoo Moreooi.985.498: Luz Luz Ltda Me. 985.517: Dalz daS 
M Nunes. 985.518: Daiz daS Nunes. 985.598: Aguas da Amazonia 
lida. 985.602: Eletrotubos ltda cpp. 985.603: Eletrotubos ltda epp. 
985.604: Elrtrot~bos Jtda epp. 985.614: il R G de Assis Eirell me. 
985.617: J I Souza Neto. 985.618: G V e Amaral Maia tida me. 
985.624: J Arlmacelio da Costa Comercio e Ro. 985.627: 
Elctrotubos lida epp. 985.633: Diesel Lar epp. 985.639: M D 
Costo epp. 985.640: X Medi< llóspltalar lida me. 985.734: Jose 
Raimundo de Souza Farlos. 985.738: Comercial S G lida. 
985.744: MSMS Olibelra me. 985.748: Leldy Lene Beurra de 
oliveira. 985.752: Global Impor!. Serv Locacoo r Comerio lld. 
985.760: J S Distribuidora de Pecas s/a, 985.766: Pizzas Santos 
lida epp. 985.768: R de Cassia Montdro Brito me. 985.769: 
B<rnado e Gema ltda me. 985.'/73: Gil Comercio e Servicos 
lida. 985.775: G mertio r Strvicos lida. 985.780: Maria do 

. Par que n~o se alegue ignorância, INTIMA-
ar ou dar .ões (JOrque não o fazem, sendo o presente 
ticado · a i~ ofi<;ial deste Estado e afixado em 

- ijg.u'lt~o 15, parágrafo 1'. da Lei n. 9.492197. 
AP,~,,;,.~'I. de Dezembro de 2015. EU 

·- , '" '1.~ (Bel. Francisco Erionaldo Cruz Junior) 
ertifico, Subscrevo. Dou fé, assino em publico 

EMPRESA DE ENERGIA CACHOEIRA C.AlDERAO S.A. 
("Companhia") 

CNPJIMF: 17.200.921Y0001-56- NIRE: 16300001162 
ATA DA ASSEMBLEIA GERAL DE DEBENTURISTAS DA 

3' EMISSAO DE DE&:NTURES DA 
EMPRESA DE ENERGIA CACHOEIRA CALDEIRAO S.A. 

REAUZAOA EM 08 OE OUTUBRO DE 2016 
1. DATA, HORA E LOCAL: Realizada aos 08 dias do mês de 
outubro de 2015, àa 15 1101118, na aede social da Empresa de 
Energia Cachoeira Caldeno S.A .• na Margem Direita do Rio 
Aragu1ri, Coordenadall UTM!Sad 69/FUIIO 22. s/n, Cidade de 
Ferreira Gomes, Eslado do Amapé, CEP 68915-000. 2. 
CONVOCAÇAO: Dispensada a convoeaçâo por edftal, nos 
termos do dlspolto no art. 124, § 4', da Lei 6.404176, conforme 
aHe1'11da, lendo om visl1 que M verificou a presença do 
debenturista detentor de 1 00'11. (oem por cento) das debêntures 
em circulaçêo ("Debenturistas") da 3" (terceira) emlssêo de 
debêntures simples, nao converslvels em aç6es, da espécie 
quirograhlria com garantia lidejUMÓria, a ser convotada para a 
espéçle com garai'Wia real e adic:ional ·fidejussória, em série 
únb. para a dlslrlbuiçao pública, com esfOIÇÕeS restritos, da 
Empresa de Ener~ Cachoeira Cllldeirltó S.A. ("DebêntUres·, 
·e~· e "Emissora", respectivamente). 3. PRESENÇA: 
Presenle o Debenturista detentor de 100% (cem por cento) das 
Debêntures em Clrcúação, cooforme se verificou da aSsinatura 
da Usta de presença dos Debenhn;tas. Presentes ainda o 

. representante da Pentágono S.A. Distribuidora de THulos e 
Valores Mobiliários, na qualidade de agente fiduciário ("Agente 
Fiducilirioi, e 06 representantes da Emissora. 4. MESA: 
Presidida pelo Sr. Clone de Silva Freias, indicado pelo 
Debenlurial<l, e secretariada pela Sra. Karolirn! Gonçalves 
Vangel!ltti. I. ORDEM 00 DIA: DeMberaçAo acerca da 
obtenção de anuência prévia, nos termos do Hem 61. (jj) do 
Instrumento Par1icular de Eecótura da 3' (terceira) emissêo de 
debanturee simples, n1o conYelll!vels em aç6es, da espêcle 
quirografária com garantia lldejuss«<a, a ser convolada para a 
espécie com garaooa real e adicional fidejll686rla. em &ér1e 
única, para a dlalrlbulçAo pública, com estorç6es reslrltos, da 
EmissOra ("Eecrlura de Emissio"). em relaçlo à celelnçio de 
c;ontratos de mútuo pela Emissora com os llcionistas da 
Emissora, EDP • Energias do Brasil S.A., CNPJ/MF n• 
03.983.43110001-03 ("EDP") e China Tine Gorges Brasil Lida. 
(atual denorninaç;to social da CWEI (Brasil) Participações 
Ltda.), CNPJIMF n" 19.014.221/0001-47 ("CTG"). 6. 
LAVRATURA DA ATA: Autorizada a lavratura da presente ata 
da Assernbleia Geral de Debenturilllas rn1 forma de sumário e a 
sua publicaç6o com omis$ão das assinaturas doa 
debenturislaa, nos termos do art. 130, paJ!Igrafos 1' e 2', 
respectivamente, ele art. 71, § 2', da Lei n" 6.404f76. 7. 
·ABERTURA: O representante do Agente Fiduciário propôs aos 
presentes a eleiçao do Presidente e do SOCfetárto da 
Assemblela para, dentre outra5 providências, laVTllr a presente 
ata. Após a devida eleição, foram abertos os; trabalhos, tendo 
sido verifiCado pelo 59Cfetário os pressupostos de quórum e 
convocaçto, bem como o inslrumento de mandato _de 
representante do Debenturista presente, dêclarando o Sr. 
Pre&idente Instalada a préE;ente a66emblela. Em seguida, foi 
reariZada a leitura da Ordem do Dia. 8. DEUBERAÇOES: 
Examinada e debatida a matéria constante da Ordem do Dia. o 

. Debenturista aprovou a anuência prévia, 006 termos do ttem 
6.1 (jj) da Escritura de Emissão, em relação à celebração de 
contratos de mútuo pela Emla&ora com 06 seus acionistas EDP 
e CTG, no valor de até R$ 201.500.000,00.(duzentos e um 
milhões e quinhentos mil reais), ao custo máximo de 100,3% 
(cem intelroG e três d6cimos por cento) do C DI, sob a condição 
de que o saldo devedor dos referildos contratos de ITIÚI\Jo seja 
.Q_brlaatonamente amortizado. tml valor idêntico ao valor de 
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'cadã liberação que venha a ser efetuada pelo BNDES no 
âmbito !los subcrédKos "A" e ·a· do Contrato de Financiamento 
Mediante Abertw'a de Crédito n" 14.2.0980.1, celebrado em 25 
de novembro ele 2014, entre o BNDES e a Ernissonl, com a 
interveniêncla de terceiros rcontr-ato de Financiamento"), no 
prazo de até 01 (wn) dia útil a contar da data (le cada 
liberação, nlo podendo, em qUalquer hipótese, o saldo 
devedor dos contratos de mútuo ora autorizados ser superior 
ao saldo a liberar doa subcréditos "A" e ·s· do Contrato de 
Firn~nciamento. ENCERRAMENTO: Oferecida a palavra a 
_guem dela _qlllses$e f~r uso, ~ hoove qualquer 
manifestação. Assim sendo, nada mais havendo a ser tratado, 
b--enc:et'fada a ses&ao e lavrada a ata. que lida e achada 
c;ontorme, foi assinada pelos presentes. Termos com Iniciais 
malúscuias ~lizados neste documerto que não estiverem 
exprllllSamenta aqui definidos 16m o slgnifiC8dO que thelt foi 
atribuido na Escritura de ErnissAo. Ferreira Gomes. 08 de 
outubro de 2015. Presidente: Dione da Silva Freitas. 
Secretário: Karolina Gonçalves Vangelottl. Emissora: Empresa 
de Energia Cachoeira Caldeirão S.A., representada pelo Sr. 
Dione da Silva Freitas e pela Sra. Mayle S. O. de Albuquerque; 
Agente Fiduciário: Pentágono S.A. Distribuidora de Tltuloa e 
Valores Mobiliários, repreSentada pela Sfl!. Karolina Gonçalves 
VangeiOIIi. Debenturista: Bando Nacional de Desenvolvimento 
Econ&nico e Social - BNDES, representado pelo Sr. Rodrigo 
Trica Rocha. Registrada na JUCAP sob o n• 20150185979, em 
ses&ao de· 25111/2015. Protocolo n" 151018597-9, de 
23111~15, Zuneide Ferreira Gomes: Secretario Geral. 

Prefeituras, Câmaras 
e Órgãos Municipais 

COMPANHIA DOCAS DE SANTANA 
PRIMEIRO TERMO ADITIVO DO CONTRATO H" 02212014-

SCC/CDSA . 
PROCESSO N' 194/2015-GABICDSA 

DAS PARTES: Contratante: COMPANHIA DOCAS DE 
SANTANA. Contratada: M2 COMUNICAÇÃO LTDA EPP, 
.resolvem celebrar o presente termo aditivo. subordinado a 
legislação aplicável e especialmente li Lei n• 8.666/1993. 
DO FUNDAMENTO LEGAL: Art. 37, XXI, da CF/1988: Lei n• 
8.666. de 21106/1993 e suas alterações posteriores e o que 
constar no Processo n' 194/2015-GABICDSA. 
CLÁUSULA PRIMEIRA- DAS CLÁUSULAS MODIFICADAS: 
A Cláusula do Contrato n' 022/2014-SCC/CDSA. a seguir 
listada, passa a vigorar com a seguinte redação: 
CLÁUSULA OITAVA - DA VtG~NCIA: Fica prorrogado o 
prazo anteriormente estabelecido para mais 12 (doze) meses. 
contado& a partir da assinatura do presente lermo aditivo. 
CLÁUSULA SEGUNDA - DAS DEMAIS CLÁUSULAS: Ficam 
mantidas integralmente as demais cláusulas e condições que 
não tenham sido aHeradas ou de qualquer forma modific;~úas 
pelo presente Termo Aditivo 
ASSINAM: Eider Pena Pestana - Diretor-Presidente · Dec. 
131/2015- PMS. CD.SA- Contratante e Cang_s erto Fauro 
- M2 COMUNICAÇÃO L TD~P · Contratada 
DA TA OA ASSINATURA:_!6 ~mbldât 5, 

~ ,, (~ t-:::;) ~ . 
Elder Pena PHtana 

Diretor- Presidente- CDSA 

AVISO OE UC!TACAO 

TOMADA DE PREÇOS N': 002/2015-CPLCSO/PMVJ 

A Prefeitura Municipal de Vitória do Jari/AP. situada à 
Passarela José Simeêo de Souza, N.• 4591, bainno da 
Prainha. através do Senhor Prefeilo, Raimundo de 
Alclmar Ney de Souza e da Comis.sAo Pennanente de 
Licitações, CONVIDA E TORNA PÚBLICO para 
conhecimento dos interessados que em conformidade 
com a Lei N° 6.666193, alterada pela Lei n". 6.663194. Lei 
n•. 9.648198 e a Lei Complementar n•: 12312006 e seu 
complemento 14712014 com as prerrogativas do Estatuto 
da microempresa e empresa de pequeno porte sa acha 
aberto o Processo n•: 1690/2015 para o ato licitat6rio na 
modalidade Tomada de Preços n'.00212015 sob o tipo 
"menor ~ global para a contratação de uma 
empre58 eseeaalizada. na execução de obra para 
CONSTRUÇAO DA CRECHE PROINFÀNCIA TIPO 2. 
NO BAIRRO DA CIDADE U\IRE, NA AVENIDA NOVO 
HORIZONTE, S/N, NA ZONA URBANA DE VITÓRIA DO 
JARI-AP. 

Data e Local da Abertura: sala da ComiasAo PBmlanente 
de Licitação localizada na Passarala José Simeêo de 
Souza. 4591, bairro da Prainha . Vitócia do Jwi- AP. 
Dia: 26/1212015 às 09:00 hor!W. 

Vllór1& dó·Jari- AP. 09 de dezembro de ~0151- • 

Evandro Jos6 C.ltro ,__ 
Presidente da CPLCSOIPMVJ 

Dec. 00612015-GAB/PMV~ _ 


	

